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RESUMO 

 

 

Ao longo da sua história, o município  de Januária encontrou-se isolado, 
geograficamente, por carência de infra-estrutura de acesso, atribuindo-se a essa deficiência a 
razão do seu relativo atraso econômico. Ao final do século XX, os empecilhos foram 
superados, com a pavimentação da BR-135  até o município e a construção de uma ponte 
sobre o Rio São Francisco. Após mais de duas décadas da solução dos gargalos, as 
expectativas da sua sociedade não foram realizadas. Neste estudo, admitiram-se como 
hipóteses que a infra-estrutura instalada não refletiu na economia do município e que novos 
fatores afetaram o cenário regional. Porém, mesmo insuficiente para alterar a estrutura 
econômica do município, poderia ter ocorrido uma melhoria relativa nos indicadores. A 
abordagem metodológica foi a pesquisa bibliográfica sobre a formação histórica e econômica 
do Norte de Minas, as Políticas Governamentais para a questão regional e um levantamento 
estatístico dos indicadores econômicos e sociais do conjunto dos municípios, para efeitos 
comparativos. O estudo contempla a dinâmica do processo econômico do município, os 
principais aspectos da sua história no contexto regional e como foram condicionados os 
impactos no presente. Investigam-se padrões no comportamento efetivo do PIB e dos 
indicadores socioeconômicos, no município de Januária e na sua área de influência, e  se há 
conexão com a construção do asfalto e da ponte no período apreciado (1985-2005). As 
conclusões indicam que a infra-estrutura de Januária, sob o ponto de visto da oportunidade, 
foi extemporânea e afetada por uma conjunção de fatores adversos – políticos, econômicos, 
nacionais, regionais e locais. Tais ocorrências podem explicar a não efetividade dos 
investimentos privados na magnitude das expectativas geradas. Quanto ao comportamento da 
sua economia, após 1987 e até 2005, esteve mais coerente com a conjuntura geral – 
acompanhando o conjunto dos municípios na retração e no aquecimento -, do que com  
eventuais efeitos da infra-estrutura conquistada.  
 
 
 Palavras-chave: 1. Economia de Januária. 2. Desenvolvimento de Januária. 3. Crescimento 

econômico de Januária. 
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ABSTRACT 

 

   Throughout its history, the city of Januária found himself isolated, geographically, 
for lack of infrastructure for access, attributing this deficiency is the reason for their relative 
economic backwardness. At the end of the twentieth century, the obstacles were overcome 
with the paving of BR-135 until the council and the construction of a bridge over the Rio San 
Francisco. After more than two decades of solving the bottlenecks, the expectations of their 
society were not made. In this study, admitted himself as assumptions that the infrastructure 
installed not reflected in the economy of the city and new factors that affect the regional 
scenario. However, even insufficient to change the economic structure of the council, could 
have been a relative improvement in the indicators. The methodological approach was the 
research literature on the historical and economic formation of Northern Minas, government 
policies for regional issue and a statistical survey of economic and social indicators of all the 
municipalities, for comparison purposes. The study covers the dynamics of the process of the 
economic council, the main aspects of its history in the regional context and the impact they 
have been conditioned by this. It is investigating patterns in the behavior of actual GDP and 
socioeconomic indicators, in the city of Januária and its area of influence, and if there is 
connection with the construction of asphalt and the bridge over the period examined (1985-
2005). The findings indicate that the infrastructure of Januária, from the point of view of 
opportunity, extemporaneous and was affected by a combination of adverse factors - political, 
economic, national, regional and local. Such occurrences can not explain the effectiveness of 
private investment in the magnitude of the expectations generated. As for the behavior of its 
economy after 1987 and until 2005, was more consistent with the general economic situation - 
overseeing all the municipalities in the retraction and heating - than with any effects of 
infrastructure conquered. 
 
Keywords: 1. Januária Savings. 2. Development of  Januária. 3. Economic growth of 
Januária. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente estudo está centrado na análise do eixo econômico do município de 

Januária e da sua microrregião1 no período de 1985-2005. Nesse período, aparentemente, 

produziu-se uma infra-estrutura favorável de acesso e de transporte para a região, após a 

pavimentação da BR-135 em 1987 e a construção da ponte sobre o Rio São Francisco em 

1996, no trecho que liga o município à cidade de Montes Claros. Esses dois fatores, de acordo 

com as expectativas da sua população, seriam os vetores de novas possibilidades econômicas 

para o município.  

   Tendo em vista a natureza dos fenômenos apreciados, não é justificável a 

observação estanque do período de 1985-2005, foco do trabalho, sem a abordagem de um 

período histórico mais extenso, numa perspectiva de longo prazo, em busca de fatores 

presentes na história do município, da microrregião de Januária ou do Norte de Minas, que 

possam explicar ou facilitar a compreensão da situação presente.  

  Porém, é necessário informar que os períodos dos bancos de dados disponíveis 

para as análises estatísticas não coincidem com a exatidão ideal, conforme lista a seguir: a) 

Série histórica do PIB municipal calculada pelo IPEA: 1920-2005, com periodização variada; 

b)  Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil:  1991 e 2000; c) IDH calculado pelo IPEA: 

1970, 1980, 1991 e 2000;  d) Consumo de Energia Elétrica (CEMIG): 1980 a 2005. 

    

    Entretanto, o estudo não terá o escopo de uma análise exaustiva de todos os 

aspectos históricos, econômicos ou sociais que, combinados, resultariam nas condições atuais 

do município, compondo o painel das suas características e refletindo na respectiva 

microrregião. A tarefa será mais modesta, porém não menos importante. Dessa forma, o  

estudo tem como objetivo geral  analisar a dinâmica do processo econômico do município de 

Januária, seu posicionamento no contexto histórico da região e como aspectos do seu passado 

condicionam os reflexos no período de 1985-2005, após a infra-estrutura implantada. Mais 

especificamente, pretende-se: (i) Investigar os impactos da ponte/asfalto sobre os setores 

econômicos, quanto à variação do PIB municipal e microrregional, como eventuais fatores 

catalisadores do processo de desenvolvimento; (ii)  Investigar os efeitos no comércio inter-

regional, após a disponibilidade da ponte/asfalto, quanto às possibilidades de incremento ou 

                                                 
1  - A microrregião de Januária é composta pelos seguintes municípios: Januária, Bonito de Minas,  Chapada 
Gaúcha, Cônego Marinho, Icaraí de Minas, Itacarambi, Juvenília, Manga, Matias Cardoso, Miravânia, 
Montalvânia, Pedras de Maria da Cruz, Pintópolis, São Francisco, São João das Missões e Urucuia. 
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vazamento da renda local;  (iii)   Analisar os indicadores econômicos e sociais do município 

no período de 1985-2005 e (iv) Averiguar se há correlação entre os resultados obtidos e a 

instalação da ponte e do asfalto.   

  As hipóteses que norteiam este trabalho são:  a) Os dois fatores, objetos do anseio 

coletivo – asfalto e ponte -, não acarretaram alteração na estrutura econômica do município e 

nem proporcionaram melhoria nos indicadores socioeconômicos; (b) As forças políticas, 

econômicas, sociais e tecnológicas gestadas ao longo da segunda metade século XX, podem 

ter afetado de tal forma o contexto nacional e regional, nas últimas décadas, que uma nova 

dinâmica seria necessária para a viabilização dos anseios do município no limiar do século 

XXI; c) Os processos histórico, socioeconômico e cultural, além das injunções políticas 

engendraram um “capital social”  que não reuniu (reúne) os atributos necessários para  

desafiar o status quo; d) Apesar de insuficientes para um salto qualitativo,  os indícios de 

desenvolvimento podem se revelar uma melhoria na posição relativa do município nos 

indicadores historicamente registrados em períodos anteriores, em relação à microrregião e ao 

Estado (pib per capita, educação,  saneamento básico, IDH, etc). 

A importância deste estudo está fundamentada nas  seguintes razões: 1) Não há 

estudo com enfoque na economia do município de Januária ou sobre esta temática; 2) A 

investigação enseja uma abordagem acadêmica e confronta a constatação empírica da 

inexistência de indícios ostensivos da inserção do município num círculo virtuoso de 

desenvolvimento, como conseqüência dos dois fatores citados; e 3) Considerando que a 

inauguração do asfalto ocorreu há 21 anos, e que a ponte completou 12 anos em 

dezembro/2008, é razoável concluir-se pela suficiência de tempo para a aferição dos impactos 

dos dois empreendimentos sobre os setores econômicos do município, em vista da histórica 

expectativa da sua comunidade.  

   Este estudo tem como matriz analítica algumas sistematizações teóricas acerca do 

processo econômico do município de Januária e sua microrregião.  O suporte teórico aos 

fenômenos econômicos enfocados está embasado na leitura de autores como Souza (2005), 

Cavalcante (2002), Rolim (1998) e  Diniz (2001), dentre outros. 

   Quanto à literatura de caráter regional, é referenciada por Oliveira et al (2000), 

Santos et al (1997) e  Silva, Diniz e Mota (2004), na análise do processo histórico-econômico  

da região e das implicações para o município. Estes, confrontados com o enfoque de outros 

autores como Baer (2002), Duarte Filho (2001), Moreira (2003) e Lima (2006), permitem a 
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elucidação das estratégias de desenvolvimento regional adotadas no âmbito das políticas 

governamentais,  estadual e federal, combinadas com as ações ou omissões municipais. 

   Especificamente sobre o município de Januária recorreu-se a Pereira  (2004) como 

principal fonte, além de Matos (2007) e Vasconcelos (1999). Na pesquisa documental 

mostraram-se de grande valia o documento JANUÁRIA – COMEMORAÇÃO DO 1º. 

CENTENÁRIO (1860-1960) e reportagens sobre as comemorações e outros aspectos 

econômicos do município à época. Nestes documentos encontra-se uma visão de futuro das 

lideranças januarenses.  Como importantes subsídios, foram utilizadas edições especiais do 

jornal Diário de Montes Claros, de 27.06.1986 e de 10.03.1987, e do Jornal de Notícias 

(Montes Claros), de 05 e 07/08.12.1996. 

   A análise histórica, de forma sumária,   retroagiu a um período superior a um 

século para identificar os principais eixos do tema apreciado, enquanto que a ilustração 

estatística, quando foi possível, também se estendeu por períodos de médio e longo prazos, 

para capturar o comportamento de variáveis essenciais do processo. 

                O levantamento estatístico fundamenta a constatação empírica sobre as condições 

econômicas e sociais do município, da sua microrregião e do conjunto da mesorregião Norte 

de  Minas, para efeito comparativo  Para os dados  estatísticos as principais fontes  foram:  o 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, o Atlas do  Desenvolvimento Humano no 

Brasil, a Fundação João Pinheiro e informações da Companhia Energética de Minas Gerais - 

CEMIG. 

É oportuno salientar que a discussão sobre o desenvolvimento do município, para 

efeito de coerência e conveniência metodológica,  é estabelecida sob as seguintes premissas: 

a)  O caráter do desenvolvimento postulado para o município de Januária e respectiva 

microrregião não se refere a um “salto” para patamares ideais do dinamismo econômico, mas 

tão-somente a um nivelamento com os municípios nucleares do Norte de Minas, em termos de 

estrutura de produção nos setores primário, secundário ou terciário. Assim, o estudo é uma 

micro-escala com enfoque na problemática da heterogeneidade intra-regional; 

b)  Portanto, os paradigmas de desenvolvimento para o município de Januária se situam na 

própria mesorregião Norte de Minas. Desse modo, serão referências para o cotejamento de 

performance os seguintes municípios: Montes Claros, Pirapora, Várzea da Palma, Bocaiúva e 

Janaúba. 

c) A hipótese da insatisfação com a condição socioeconômica dos municípios sob referência,  

por parte das suas populações e lideranças,  não invalida a condição de paradigmas para o 
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município de Januária, porquanto o trabalho  se estriba numa análise do desempenho relativo 

deste município nas últimas décadas, sob a ótica de possíveis oportunidades perdidas ou 

negligenciadas, as quais, hipoteticamente, pela constatação empírica, foram aproveitadas por 

aqueles, mesmo sem a exploração de todas as suas potencialidades; 

d) Embora os processos sociais, culturais e políticos, presentes na história do município, 

contribuam para o status quo de Januária do final do século XX – e sejam considerados neste 

trabalho -, a ênfase estará nos processos econômicos, posto que aqueles só podem ser 

aprofundados por abordagem de outras Ciências Sociais. 

        Este trabalho, além desta introdução, está organizado em seis capítulos, na seguinte 

forma:  Capítulo 1 – O Processo do Desenvolvimento Econômico do Município de Januária, 

com a revisão da literatura sobre os conceitos fundamentais para a estrutura da discussão; 

Capítulo 2 – Políticas de Desenvolvimento no Município de Januária, com exposição das 

condições de infra-estrutura essenciais para o desenvolvimento, bem como uma visão 

panorâmica do eixo histórico, com ênfase nos aspectos econômicos; Capítulo 3 – A Questão 

Regional no Brasil, onde se resgatam as origens da problemática regional brasileira e a 

construção da Política Governamental no seu enfrentamento. Capítulo 4, A Infra-estrutura do 

Município de Januária no Período de 1985-2005 e as Transformações Conjunturais, com 

relato da convivência do município com a carência infra-estrutural de transporte, a superação 

do gargalo na última década do século e, simultaneamente, as transformações no ambiente 

que afetarão os destinos do município. Capítulo 5, Análise dos Indicadores socioeconômicos 

do município e da sua microrregião, comparando o desempenho em relação a outras 

microrregiões, para encontrar evidências sobre as tendências da economia em apreço; e  o 

Capitulo 6 - Conclusões do estudo e Considerações Finais. 
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1. O PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO MUNICÍPI O DE 
JANUÁRIA. 

 

Este capítulo contém a revisão de algumas das teorias do crescimento e 

desenvolvimento nas ciências econômicas, com foco nos conceitos de Desenvolvimento 

Econômico e de Desenvolvimento Regional e os aspectos pertinentes a Januária. Discute-se a 

compreensão das razões que impediram o desenvolvimento econômico desse município em 

período recente (1985-2005).  

 

1.1.  Teorias Gerais de Desenvolvimento Econômico nas Ciências Econômicas 

 

O estudo dos processos econômicos  envolve um amplo escopo analítico que não 

se restringe à expansão do produto e tampouco a alguns fatores sociais.  Deste modo, para o 

início da discussão sobre o modelo de desenvolvimento econômico instalado no município de 

Januária,  fazem-se necessárias algumas observações como, por exemplo, diferenciar os 

conceitos de crescimento e desenvolvimento.    

          Para Sandroni (2005),  o  crescimento econômico pode ser conceituado como  o 

aumento da capacidade de produção de bens e serviços de um país ou região, definido pelo 

índice anual do PNB per capita; quanto ao desenvolvimento econômico, trata-se do aumento 

do PNB seguido da melhoria do padrão de vida da população e de alterações estruturais da 

economia (SANDRONI, 2005, p. 203 e 242).         

O pensamento de Sandroni (2005) é corroborado por   Gremaud, Vasconcelos e 

Toneto Júnior (2007, p. 58-59) e Rossetti (2003, p. 364), quanto à insuficiência do 

crescimento para o bem-estar da população. 

Segundo Souza (2005) existem duas correntes de economistas quanto à 

conceituação de desenvolvimento. A primeira identifica crescimento com desenvolvimento e 

utiliza modelos de tradição neoclássica ou de inspiração keynesiana.  Para este grupo, o país é 

subdesenvolvido “porque cresce menos”, mesmo dispondo de recursos ociosos. 

Por conseguinte, equacionada a combinação dos fatores de produção, o 

crescimento proporciona automaticamente a melhoria do bem-estar e propicia o 

desenvolvimento econômico. Assim, a ênfase é a acumulação de capital, nivelando os países 

sob a mesma ótica. A segunda corrente discorda desta visão por entender que os resultados da 

expansão não implica na eqüidade instantânea (Souza,  2005). 
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Veiga (2005, p. 18-19), aponta que até a década de 1960 não se sentiu a 

necessidade de distinguir crescimento de desenvolvimento, posto que as nações desenvolvidas 

eram aquelas que tinham se enriquecido por meio da industrialização, enquanto as  pobres  

eram identificadas pela ausência da industrialização ou por um processo ainda incipiente.  

Entretanto, a constatação de que o crescimento promovido em diversos países 

semi-industrializados na década de 1950, a exemplo do Brasil, não conduzira ao bem-estar da 

população , como nos países ricos, levou ao debate sobre o sentido do termo desenvolvimento.  

O mainstream internacional sofreu um impacto a partir do momento em que a ONU passou a 

adotar o IDH – Índice de Desenvolvimento Humano2, publicado pela primeira vez em 1990. 

Com isso, tornou-se muito difícil uma identificação automática de crescimento com 

desenvolvimento, já que o índice vai além da renda per capita. 

Todavia, não é ponto pacífico entre os expoentes da literatura econômica  a 

distinção  entre crescimento e desenvolvimento, mesmo após as alterações conceituais da 

ONU ao final do século XX.  Nesse sentido, Veiga (2005, p.19), comenta que a reação mais 

significativa foi “simplesmente banir o termo desenvolvimento, como se pode constatar em 

simples consulta aos excelentes glossários e índices disponíveis no final dos mais 

prestigiados manuais, como, por exemplo, o de Gregory Mankiw”.  Igual conclusão pode-se 

aferir  na obra “Macroeconomia”,  de Blanchard (2004). 

           Na América Latina,  após a Segunda Guerra, surgiu uma abordagem especial sobre 

a questão desenvolvimento dos países pobres. Um núcleo de estudos da CEPAL – Comissão 

Econômica para a América Latina e Caribe -  sistematizou um conjunto de idéias que recebeu 

a denominação de  estruturalismo3. 

        Até então, de acordo com a teoria das vantagens comparativas,  os países 

subdesenvolvidos deveriam renunciar à industrialização e buscar a importação de bens 

manufaturados, tendo como contrapartida a exportação  de produtos primários.  No final, 

haveria uma convergência da renda entre as nações.  

                                                 
2 - IDH -  O Índice de Desenvolvimento Humano foi criado pelos economistas Mahbub ul Hak e Amartya Sen 
(Nobel de 1998),  buscando elaborar um número que pudesse indicar esse grau de desenvolvimento por meio de 
três variáveis: o nível de renda, a educação e a longevidade. A ponderação inicial equivalente de cada item foi 
alterada em 1993 de forma a tornar relativamente mais importante a educação e a longevidade, esta última 
refletindo o nível de saúde alcançado por um país. (SANDRONI, 2005). O IDH é um número derivado da média 
das três variáveis, variando de 0 a 1. De 0 a 0,500 é considerando baixo; de 0,500 a 0,800 é considerado medo; 
acima de 0,800 é considerado alto. 
3 - Uma análise completa sobre o pensamento econômico cepalino é encontrada em Fusfeld (2001, p. 290-303), 
Apêndice A, desenvolvida por Fernando Garcia e Sérgio Goldbaum.    
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  Porém, o economista argentino, Raul Prebisch,  identificou uma deterioração das 

relações de troca no comércio internacional entre os países centrais e as economias periféricas. 

Com base no estruturalismo os economistas cepalinos detectaram uma perpetuação do 

domínio político e subordinação econômica nas relações entre o “centro” e a “periferia”, 

situação que prolongava o subdesenvolvimento  (SOUZA, 2005, p.4). 

       Sen (2000), elaborou uma abordagem original da problemática do 

desenvolvimento econômico. Para esse Nobel da Economia de 1998, o desenvolvimento 

resulta de estratégias do poder público e da sociedade em geral, com proposições 

“humanitárias” em contraponto ao processo do capitalismo de mercado.  

   Na sua análise, tem que se levar em conta  a liberdade constitutiva - essência de 

um bem intangível para o ser humano -  e a liberdade do indivíduo como instrumento  social,  

que se move no seio da sociedade como agente transformador da realidade e como promotor e 

partícipe dos benefícios obtidos pelo produto coletivo.  

Como pessoa, é necessário que esteja provido de condições básicas (alimentação, 

saúde, educação), isto é, dotado de meios para o alcance de outros fins. Tais meios são 

identificados como liberdades substantivas, no sentido de recursos básicos, elementares da 

humanidade.    

Para Sen, as diferentes formas de liberdade desempenham um papel fundamental 

na remoção das privações, na medida em que a condição de agente dos indivíduos é central 

para enfrentá-las. Então, faz sentido a  defesa de  uma proposição básica: a sociedade deve 

prover os seus membros de condições necessárias para que atuem com independência na 

interação com os seus semelhantes.  Por isso, a expansão da liberdade é vista como o principal 

fim e o principal meio do desenvolvimento.       

Concluindo, embora não haja um consenso entre os economistas para o conceito 

universal de desenvolvimento, parece haver concordância quanto à necessidade do 

crescimento como pré-condição,  seguido de mudanças estruturais  e melhorias dos 

indicadores econômicos, sociais e ambientais.  

Trata-se de um fenômeno de longo prazo, com fortalecimento da economia 

nacional, elevação geral da produtividade e do nível de bem-estar da população  (SOUZA, 

2005, p.7) 

                Para o município de Januária, o impasse nas condições para o desenvolvimento 

revela-se numa incapacidade de atração de investimentos privados. Estes, por sua vez, no 



 

 

25 

Norte de Minas, derivaram das Políticas Públicas  de Desenvolvimento Regional  com a 

implantação de infra-estrutura e incentivos fiscais. 

                  Neste estudo buscam-se os indícios presentes nos fatores do longo prazo acima 

mencionados, que possam explicar a situação atual do município. 

 

1.2.  Especificidades Teóricas Sobre a Questão do Desenvolvimento Regional 

 
  As discussões do desenvolvimento regional são agrupadas num campo da Teoria 

Econômica denominada “Economia Regional e Urbana”, com aspectos teóricos específicos  a 

partir da constatação de que o desenvolvimento econômico não ocorre de forma homogênea 

no espaço geográfico. As implicações políticas, sociais e econômicas, daí decorrentes, foram 

objetos de abordagens especiais dos economistas.  A seguir, serão analisados os aspectos  que 

se relacionam ao problema do descompasso entre o município de Januária e o núcleo  mais 

dinâmico do Norte de Minas. 

 

1.2.1 – Teorias Clássicas da Localização 

 

  São também conhecidas como Teorias neoclássicas  da Localização, Ortodoxias 

Teóricas ou Geometria Germânica. Trata-se de um corpo teórico elaborado ao longo de 130 

anos, que propõe uma fundamentação científica para as decisões empresariais na alocação dos 

investimentos no espaço geográfico. Iniciou-se com Johann Friedrich Von Thünen, em 1826, 

examinando a localização ótima da exploração agrícola,  tendo por premissas um mercado 

consumidor central, num Estado isolado,  custos de produção uniformes e fatores de produção 

móveis e divisíveis. As distâncias entre os empreendimentos e o ponto central seriam 

inversamente proporcionais aos custos dos transportes, sendo estes constantes no tempo. 

Prosseguiu em 1909, com Alfred Weber, quanto à localização das indústrias, que seria 

determinada por três fatores: o custo do transporte, o custo da mão-de-obra e um fator local 

(aglomeração).  Em 1933, Walter Christaller  constrói o conceito de lugares centrais – cidades 

provedoras de bens e serviços demandados no seu entorno. As idéias de Christaller receberam 

uma perspectiva diferente, mas similar, com Auguste Lösch, em 1940, com a proposta de uma 

hierarquia espacial do mercado. Até aqui, todos os autores são alemães, mas coube ao 

americano Walter Isard, em 1956, uma espécie de síntese das Teorias da Localização, 

tornando-as disponíveis na língua inglesa, aprimorando as abordagens e conferindo-lhe o 

status de Regional Science. Deste modo, essas teorias enfeixaram as questões dos custos de 
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transportes, disponibilidade de matéria-prima, dimensão do mercado e a economia da 

aglomeração. Este último aspecto teria sido pioneiramente inserido por Weber, embora sem 

tratamento relevante por Isard (CAVALCANTE, 2002 e DINIZ, 2001). 

  Para a questão factual do município  de Januária, dois aspectos atinentes às 

Teorias da Localização podem ser evocados: a) A ponderação da carência de infra-estrutura, 

estreitamente vinculada ao encarecimento dos custos de transportes para qualquer empresa a 

ser implantada no município, conforme evidenciado no capítulo 4; b) O efeito da economia da 

aglomeração, quando eventuais novos empreendimentos na década de 1990 seriam atraídos 

pelos parques industriais já consolidados em alguns municípios do  Norte de Minas, conforme 

sublinhado por Reis (In: SANTOS, 1997), também no capítulo 4. 

 

1.2.2 – Teorias de Desenvolvimento Regional  

             

             Na década de 1950 surgiram algumas obras que, contrariando os clássicos, 

analisaram os fenômenos do crescimento desigual. Esses autores são: François Perroux (1955)  

Gunard Myrdal (1957)  e  Albert Hirschmann (1958). 

          O aspecto fundamental para o problema regional é que a partir da obra desses três 

autores, os governos encontraram um suporte para justificar as políticas de intervenção no 

combate à desigualdade. 

               Inspirado em Schumpeter  a respeito da inovação tecnológica, Perroux propõe em 

1955 uma teoria dos pólos de crescimento, desenvolvendo os conceitos de indústrias motrizes 

e indústrias movidas. As primeiras propiciam uma contribuição própria no processo 

capitalista  e também induzem  o ambiente através das relações com as indústrias movidas.  

Perroux  defende que os pólos industriais modificam a estrutura da economia nacional através 

do encadeamento das atividades, a partir da aglomeração inicial.  Perroux advogou a 

intervenção do Estado na hipótese de uma lenta resposta das ações das indústrias motrizes. 

Segundo Cavalcante (2002), suas idéias desencadearam políticas de desenvolvimento nos 

países desenvolvidos e em desenvolvimento na década de 1950, inclusive o Brasil. Entretanto, 

a partir dos anos 70, o modelo começou a sofrer críticas  por não ter produzido os resultados 

esperados,  na medida em que não se difundiram as inovações tecnológicas e, em 

contrapartida, constatou-se uma concentração regional das atividades econômicas nas 

experiências implantadas (CAVALCANTE, 2002, p. 14-15) 
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                   Myrdal deu notoriedade ao conceito de causação circular acumulativa4, embora, 

segundo Cavalcante (2002), o tema já fosse familiar aos economistas desde a década de 1920, 

conforme apontado por Krugman (in CAVALCANTE, 2002, p. 15).  Para Myrdal, “o jogo 

das forças de mercado opera no sentido da desigualdade”,  contrariando o cânone neoclássico 

da convergência  natural da renda  entre os países, no processo capitalista.      

                   Quanto a Hirschmann, também foi favorável à intervenção do Estado nos 

processos econômicos dos países retardatários. Conforme Cavalcante (2002, p. 16-17),  o  

pensamento de Hirschmann identificava-se com as questões da aglomeração e com a 

necessidade de se potencializar a alocação dos recursos escassos como o capital e a atividade 

empreendedora.  Ao discutir a questão regional, usou os conceitos de efeitos “para frente” e 

“para trás”, que Krugman assinala como economias de escala, viabilizadoras de 

empreendimentos em certas regiões. Dessa forma, as externalidades derivadas da criação das 

indústrias propiciariam uma demanda de insumos  “à montante” do setor e uma oferta de 

insumos “à jusante” do mesmo setor.  Cavalcante (2002), registra, ainda, que Hirschmann 

destacou outros aspectos não pecuniários na sua análise, como a natureza antropológica que 

explicaria o desenvolvimento, inclusive a capacidade de realizar acordos pelos partícipes.   

  As políticas governamentais que encontravam respaldo nas idéias desses autores 

estavam enfraquecidas na virada do século XX.  Para o município de Januária, retardatário no 

Norte de Minas, a conjunção  neoliberalismo-globalização-crise fiscal do Estado nas décadas 

de 1980 e 1990  tornou-se fatal  para as suas pretensões de desenvolvimento, conforme se 

verá no capítulo 4. 

 

1.2.3 – Estudos dos Efeitos da Integração Econômica Regional via Comércio 

 

Galvão (1980)  investigou os efeitos da interação do comércio e da integração 

regional no Brasil. Segundo os seus estudos, a integração apresenta vantagens e desvantagens 

para as áreas defasadas, no entrechoque dos fluxos comerciais entre estas e as áreas mais 

dinâmicas.  Apresentam-se as oportunidades de desenvolvimento ou os riscos da atrofia de 

setores econômicos, pois o resultado da exposição à concorrência, com o intercâmbio 

comercial, é a exigência de uma transformação das estruturas produtivas, cujas regiões 

retardatárias podem não corresponder, até mesmo no longo prazo. Com isso, sem a 

                                                 
4 - Segundo a qual, problemas sociológicos e econômicos são provocados por causas que se encadeiam em 
círculo vicioso. Assim, países subdesenvolvidos não possuem condições de melhorar o nível da população, que, 
por sua vez, não consegue tirar o país do subdesenvolvimento (SANDRONI, 2005, p.128). 



 

 

28 

competitividade necessária ao novo ambiente,  as regiões periféricas são condenadas à 

estagnação, tornando-se áreas deprimidas, com a perpetuação da sua condição marginalizada. 

O autor escreve: 

A crescente interdependência econômica que resulta no estreitamento das vinculações 
inter-regionais, tanto alarga quanto estreita as possibilidades produtivas de cada 
região, restringindo ou ampliando a liberdade ou capacidade  de cada região para 
definir sua política de desenvolvimento, em função da nova divisão do trabalho 
(GALVÃO, 1980, parte I, p.81). 

   

  Essa hipótese pode ser confrontada para o caso de Januária, sobretudo quanto ao 

setor terciário, com a observação do número de antigas empresas comerciais, listadas no 

documento JANUÁRIA – Comemoração do Primeiro Centenário (1860-960), desaparecidas 

da cidade antes da virada do século XX, substituídas naquela praça por empreendimentos da 

mesma natureza, como: lojas de tecidos e confecções; móveis e eletrodomésticos, 

supermercados, materiais de construção, etc. 

 .  Por outro lado, a hipótese se enfraquece quando se considera o setor secundário, 

posto que não ocorre o entrechoque entre indústrias arcaicas e indústrias competitivas. Mas 

sim, a não replicação dos modelos SUDENE e CODEVASF,  instrumentos que viabilizaram 

o núcleo dos municípios norte-mineiros.  Esta é a essência da proposta deste estudo, conforme 

se verá no capítulo 4. 

    Ademais, a queda na participação percentual do PIB dos municípios da 

microrregião  de Januária  não implica em ganhos inequívocos e simultâneos pelo município 

de Montes Claros, a indicação mais lógica – para este estudo - nas relações comerciais da 

região norte-mineira, conforme análises no Capítulo 5. 

 

1.2.4 - Teoria da Base Exportadora 

 

A Teoria da Base Exportadora ou Teoria da Base Econômica postula que o 

crescimento das exportações de determinados produtos acarretará “efeitos de multiplicação e 

de aceleração sobre o mercado interno, não exportador”, (SOUZA, 2005, p. 273).  O conceito 

de exportações aqui estabelecido não se restringe ao comércio internacional,  mas contempla a 

abrangência das transações comerciais entre a região e todos os parceiros a ela externos. Com 

efeito, Gremaud et al (2003), ressalta: 

 A perspectiva essencial da teoria da base de exportação é acentuar o papel 
determinante das vendas externas à região para a consecução de níveis de 
crescimento ascendentes. Nesse sentido, as exportações – entendidas aqui como as 
vendas inter-regionais e internacionais – seriam as responsáveis pelo 
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desenvolvimento apresentado por determinada região. (GREMAUD et al, 2003, p. 
350) 

 
   Da análise da teoria depreende-se que a competitividade e a magnitude da 

produção interna de determinados produtos, destinados a outros mercados, garantem  

desdobramentos no setor interno não exportador, por efeitos decorrentes da capacidade de 

arrasto da parcela dinâmica. 

                  Nesse sentido, Rolim (1998) enfatiza que: 

A partir do momento em que a região começa a vender seus produtos fora de suas 
fronteiras ela passa a existir para o resto do mundo. O seu 
crescimento/desenvolvimento será decorrência do dinamismo dessa base de 
exportação e da difusão desse dinamismo para o resto da economia regional. 
(ROLIM, 1998, p.5) 

 
A literatura não discute as pré-condições para desencadear o mecanismo 

preconizado, isto é, como ocorre o processo que redunda nas condições de uma “região 

exportadora”, cujo núcleo dinamiza o restante da sua estrutura produtiva. No entanto, 

Gremaud et al (2003, p. 551) concluem que “um dos elementos fundamentais na 

determinação do desenvolvimento regional é a demanda por seus bens por outras regiões ou 

países”.    

  O município  de Januária e sua microrregião não apresentam  especialização em 

produtos diferenciados, demandados por outras regiões. Predominam os produtos primários, 

destinados à alimentação básica, conforme será demonstrado no capítulo 2. No Norte de 

Minas, os produtos que poderiam preencher os requisitos da Teoria da Base Exportadora 

seriam os que contêm maior valor agregado,  que provêm dos  municípios com parques 

industriais,  ou os oriundos dos pólos da fruticultura nos Projetos Jaíba, Gorutuba (Janaúba) e 

Pirapora. Nestes exemplos, porém, tratar-se-ia de condição conseqüente e não antecedente ao 

desenvolvimento regional. Os setores mais dinâmicos de alguns municípios do  Norte de 

Minas - e referências  para este estudo - procedem da ação do Estado, conforme salienta 

Rodrigues (2005 et al): 

                                   O crescimento econômico do Norte de Minas foi possível com a presença ativa do 
Estado. De 1985 até 1995, o PIB da região cresceu a taxas superiores à da 
economia brasileira e ao estado de Minas Gerais. (RODRIGUES et al, 2005, p. 12) 

 
  Esta constatação induz à conclusão de que a Teoria da Base Exportadora não 

explica o desenvolvimento no Norte de Minas e, portanto, não aponta a deficiência do 

município de Januária e da sua microrregião.  
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2. -  POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO NO MUNICÍPIO  DE JA NUÁRIA  

 

          Este capítulo faz uma contextualização das condições de crescimento e 

desenvolvimento do município de Januária, com identificação dos principais pontos da sua 

infra-estrutura e  aspectos socioeconômicos,  além de  uma síntese do processo histórico da 

sua formação. 

  O município  de Januária localiza-se na mesorregião Norte de Minas, 

microrregião de Januária. Distâncias das principais cidades: 608 km da capital Belo 

Horizonte, 448 km de Brasília-DF, 175 km de Montes Claros e 1.100 km de São Paulo. A sua 

área remanescente após as emancipações de 1994 é de 7.299,48 km2, densidade demográfica 

de 8,7 habitantes por km2  [Censo 2000]. Os seus limites são: ao Norte, com os municípios de 

Cônego Marinho e Bonito de Minas; ao Sul, com o município de  São Francisco; a Leste, com 

o município de Pedras de Maria da Cruz; e a Oeste, com o município da Chapada Gaúcha e 

com o Estado da Bahia.  Possui sete distritos: Brejo do Amparo, Riacho da Cruz, Levinópolis, 

Tejuco, Pandeiros, São Joaquim e Várzea Bonita  (PEREIRA, 2004; e MATOS, 2007). 

 

2.1 – Infra-estrutura Econômica e Social 

 

 Energia Elétrica – O município é servido pelo sistema CEMIG, que incorporou a Usina 

de Pandeiros, geradora local, na década de 1970. Uma avaliação sobre o nível de consumo 

desta energia nas últimas décadas será feita no capítulo 5. Abastecimento de Água - É 

administrado pela COPASA, que também assumiu a rede de esgotos desde 1984;  até 2004 

não era realizado o tratamento, mas apenas uma etapa do processo. Comunicações – Quanto à 

telefonia, os serviços são operados pela Telemar/Oi  desde 1998, quando encampou a 

Telemig.  Vias de Transporte: a) rodovias: BR-135,  federal, liga Januária – Montes Claros – 

Belo Horizonte; no sentido sul-norte liga Januária – Itacarambi – Manga e Montalvânia;  

rodovias estaduais transitórias: MGT 135 e MGT 479 que interligam a sede do município aos 

seus distritos,  além das rodovias municipais.  A MGT 479 também liga o município a 

Brasília-DF  [fato alvo de expectativas e pronunciamentos das autoridades locais desde 1960, 

conforme capítulo 3]; b) hidrovias: Não possui porto estruturado na sede, mas está a 50 km de 

Itacarambi, o segundo principal porto, depois de Pirapora5, que pode ser alcançado através da 

BR-135 (PEREIRA, 2004; MATOS, 2007; e CASTRO, 2003). 

                                                 
5 - Segundo Castro (2003, p. 24) 
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2.2 – Educação no Município 

 

A oferta do fator educação tem evoluído significativamente no município de 

Januária, conforme atestam os dados abaixo. Com efeito, em 1960, conforme o documento 

JANUÁRIA – Comemoração do Primeiro Centenário (p.27) -,  a estatística da educação no 

município contabilizava 65 escolas de ensino primário, 03 estabelecimentos de ensino médio, 

100 professores primários e 35 professores secundários. Considere-se que o município tinha 

uma população de 60.599 pessoas (IPEA/IBGE). Em 2003,  com uma pop. de 63.015 pessoas 

(FJP), Pereira (2004, p. 343-344) registrou:  12 escolas estaduais urbanas, 32 escolas estaduais 

rurais, 06 escolas municipais urbanas, 53 escolas municipais rurais, 07 escolas particulares 

urbanas, 1 escola federal e 2 faculdades. Total: 113 escolas, 24.009 alunos e 1.369 

professores.  O município é sede da 17ª. Superintendência Regional de Ensino.  

Portanto, houve uma expressiva evolução nos números absolutos e relativos – 

considerando a população demandante. Contudo, o desempenho relativo deverá ser 

confrontado não apenas com relação ao público-alvo, mas também com o posicionamento do 

município no contexto estadual e  regional. Neste sentido, o quadro abaixo serve de balizador 

para o acompanhamento da sua performance no passado recente. 

       As Faculdades são: CEIVA/INCISOH – Centro de Educação Integrada do Vale do 

São Francisco/Instituto de Ciências Sociais e Humanas, com cursos de: Pedagogia, História, 

Geografia, Administração e Turismo, Normal Superior e Letras. A UNIMONTES, com cursos 

de: Pedagogia, Normal Superior, Letras/Inglês e Educação Física  (MATOS, 2007, p. 69).  

          A escola federal é o CEFET – Centro Federal de Educação Tecnológica, que 

oferece os cursos de Tecnólogos: Irrigação e Drenagem; Administração de Pequenas e Médias 

Empresas e Sistema de Informação.  Sua origem foi a Escola Agrotécnica de Januária, criada 

pela Lei 3.853, de 18.12.1960, que passou a denominar-se Colégio Agrícola de Januária, pelo 

Decreto Federal no. 53.558, de 13.02.1964.  A primeira formatura de mestres agrícolas 

ocorreu em 1967, ano em que houve a matrícula da primeira turma de Técnicos Agrícolas, 

cuja colação de grau aconteceu em 05.07/1971. Após julho/1975 a habilitação de Técnicos 

Agrícolas foi modificada para Técnicos em Agropecuária. 

  No período de 1996 a 2001  passou a oferecer novas habilitações com os cursos de 

Técnico em Informática,  Técnico em Agroindústria, Técnico em Enfermagem, Técnico em 

Administração e Técnico em Meio Ambiente. 
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  Em 13.11.2002, por Decreto Presidencial, a Escola foi transformada em Centro 

Federal de Educação Tecnológica de Januária - CEFET de Januária - MG. De acordo com o 

site da instituição, o seu quadro docente é composto por 68 professores, dos quais sete têm 

doutorado, vinte e um têm mestrado e diversos são especialistas. 

 

QUADRO 1 
 

Situação do Fator Educação  no Município de Januária em 1991 e 2000. 
Faixa 
Etária 
(anos) 

Taxa de 
analfabetismo 

% com menos 
de 4 anos de 
estudo 

% com menos 
de 8 anos de 
estudo 

% freqüentando 
a escola 

TAXAS DO MUNICÍPIO  DE JANUÁRIA 
 1991 2000 1991 2000 1991 2000 1991 2000 
 7 a 14 37,2 15,9 - - - - 80,1 95,0 
10 a 14 21,2 6,6 77,3 43,0 - - 81,1 95,2 
15 a 17 11,8 3,3 36,9 15,1 89,2 67,2 55,8 73,0 
18 a 24 14,0 5,3 36,9 16,9 73,3 47,8 - - 
TAXAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 1991 2000 1991 2000 1991 2000 1991 2000 
7 a 14 18,6 6,6 - - - - 82,8 95,9 
10 a 14 9,1 2,2 61,3 36,9 - - 81,3 95,2 
15 a 17 6,9 1,8 25,5 9,7 83,0 54,6 48,0 76,0 
18 a 24 7,1 3,3 21,4 12,6 66,3 44,5 - - 
 
NÍVEL EDUCACIONAL DA POPULAÇÃO ADULTA (25 ANOS OU MAIS) 1991 2000 
TAXAS DO MUNICÍPIO DE JANUARIA   
Taxa de analfabetismo 40,0 29,0 
% com menos de 4 anos de estudo 63,3 51,0 
% com menos de 8 anos de estudo 85,2 75,8 
Média de anos de estudo 3,1 4,3 
TAXAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 1991 2000 
Taxa de analfabetismo 21,9 14,8 
% com menos de 4 anos de estudo 43,3 32,8 
% com menos de 8 anos de estudo 76,0 67,9 
Média de anos de estudo 4,6 5,6 
TAXAS DO MUNICÍPIO DE MONTES CLAROS 1991 2000 
Taxa de analfabetismo 20,2 12,7 
% com menos de 4 anos de estudo 37,8 27,7 
% com menos de 8 anos de estudo 69,5 58,6 
Média de anos de estudo 5,3 6,4 
Fonte: Adaptação pelo autor, conforme Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. 
 
  Conforme o Quadro 1 acima, verificam-se acentuadas quedas nas taxas do  

analfabetismo em todas as faixas etárias dos estudantes de Januária. Porém, as taxas de 

melhoria não superaram as do Estado de Minas Gerais.   
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  No grupo da população adulta os índices ainda são bastante elevados em relação a 

Minas Gerais e a Montes Claros. A taxa de analfabetismo é 95,95% superior à do Estado e 

128,35% superior à de Montes Claros. A média de estudos é de 4,3 anos, equivalente a 

76,79% do parâmetro estadual e 67,19% do valor de Montes Claros.  

         A persistência de altas taxas indicadoras da baixa escolaridade, certamente 

refletirá no analfabetismo funcional e na produtividade da mão-de-obra. 

  Vale observar que, a despeito da sua importância para o desenvolvimento 

socioeconômico,  a conquista de maior oferta de mão-de-obra qualificada no município, por 

meio da disponibilidade de cursos superiores, ainda é recente. A Unimontes e o CEIVA 

chegaram ao município em 1995/1996,  e a transformação do Colégio Agrícola em CEFET só 

ocorreu em 2002. 

 

2.3 – Economia Atual 

 

  Predomina o setor primário. Matos (2007) destaca os seguintes produtos e 

atividades agropecuários: arroz, feijão, milho, mandioca, sorgo e mamona, bovinocultura de 

corte, bovinocultura de leite. Indústria:  laticínios, móveis, tijolos e telhas. Salienta também a 

importância da pesca. 

  Rodrigues et al (2005),  realizaram estudo sobre clusters6 no Norte de Minas e 

constataram os resultados a seguir concernentes a Januária, tendo por base Pesquisa Agrícola 

e Pecuária Municipal (IBGE, 2002), RAIS de 2002 e Censo IBGE 2000, dentre outros: 

a) Especialidades no setor agrícola: arroz (ICn7 = 5,7), feijão (ICn = 4,9), mandioca (ICn = 

4,7), soja (ICn = 1,38); 

b) Especialidades no setor pecuário: bovinos (ICn = 2,19), eqüinos (ICn = 2,17); 

c) Especialidades no setor secundário:  indústria - minerais não metálicos (ICn = 1,67), 

indústria material e transporte (ICn = 1,90),     

   Pereira (2004) refere-se à base econômica atual nos seguintes termos:  

                                                 
6 - Clusters: Termo em inglês que significa “blocos” ou “agrupamentos” e utilizado em vários contextos para  
designar o agrupamento de elementos comuns para um determinado fim. (...) No setor industrial, o termo aparece 
quando se deseja, por exemplo, designar  agrupamentos ou ramos industriais dedicados à exportação que tenham 
alguma característica comum, como o fato de serem produtos de consumo em massa, bens duráveis, 
semiduráveis, etc. (SANDRONI, 2005,  p. 150-151). 
7 - ICn: Índice de Concentração, calculado com base em três  indicadores: QL – Quociente Locacional; HHm – 
Índice de Hirschmann-Herfindhl e PR – Índice de Participação Relativa. O n significa que o indicador está 
normalizado, i.e, que foi realizado um ajuste para adequar variáveis com unidades de medidas e dispersão 
distintas. (RODRIGUES et al, 2005, p. 14). 
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                  A grosso modo (sic), o capital que corre em Januária, é oriundo de proventos de 
professores, aposentados e funcionários públicos. Supermercados, farmácias, 
papelarias, uma gama de casas comerciais e bares giram em torno destes salários. Há 
uma tentativa de recuperação da produção de aguardente. Surgem novas marcas, 
como a Cachaça Amburana, estando em funcionamento doze engarrafadores. 
(PEREIRA, 2004, p.371) 

   
   A seguir, uma visão sumária dos principais aspectos econômicos na trajetória do 

município, os quais poderão contribuir para o entendimento das suas características ao final 

do século XX. 

 

2.4 -   Origem, instalação e transformação. 

 

   A primeira incursão na região onde se localiza Januária data de 1554, em 

expedição liderada por Francisco Bruzza Espinosa e pelo padre João de Aspilcueta Navarro. 

A propósito,  esse evento representa a visita pioneira às terras mineiras, na opinião de 

Vasconcelos (1999): 

Entretanto, os frutos colhidos pelo padre Navarro foram copiosos; porque 
arrebanhou grande número de índios para os aldeamentos da Companhia de Jesus 
em Porto Seguro.  Spinosa, portanto,  foi o primeiro conquistador, que passou por 
nossa terra e o Padre Navarro, o primeiro Apóstolo, que nela proclamou a nossa 
religião. (VASCONCELOS, 1999, volume 188, p. 49) 
  

Entre esse episódio e a chegada do bandeirante Matias Cardoso (1690), decorre 

um intervalo de 136 anos, conforme Pereira (2004).  O município de Januária originou-se de 

terras conquistadas por baianos e paulistas no final do século XVII e início do século XVIII. 

Nessa época,  as terras do futuro município de Januária eram jurisdicionados pelas Capitanias 

da Bahia (lado direito do rio São Francisco) e de Pernambuco (lado esquerdo do Rio São 

Francisco). A disseminação da notícia da descoberta de ouro nos sertões deu origem a uma 

intensa migração, conflitos e episódios políticos,  em função das cobiçadas riquezas. Como 

conseqüência, a corte portuguesa decidiu, em 1709, subdividir a Capitania do Rio de Janeiro – 

da qual dependiam as áreas das minas -,  fazendo surgir a Capitania de São Paulo e Minas do 

Ouro (VASCONCELOS, 1999, vol. 188, p.275).  Todavia,  Minas Gerais, como Capitania 

independente, só surgirá onze anos mais tarde, por força do Alvará de 02 de dezembro de 

1720, decisão apressada pelos conflitos  ocorridos em Vila Rica naquele ano 

(VASCONCELOS, 1999, vol. 189, p. 60). Quanto aos problemas dos limites territoriais com 

a Bahia e Pernambuco, que dizem respeito ao posterior município de Januária, serão 

definitivamente resolvidos pela Ordem Régia de 26 de março de 1720 e pelo Edital do Conde 

de Assumar, de 26 de abril de 1721 (PEREIRA, 2004, p. 110 e 116). 
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Nas primeiras décadas do século XVIII, à medida que se intensificava a 

mineração, elevava-se o dinamismo das comunidades do Vale do São Francisco e ganhava 

projeção a região de Januária, cujos limites atingiam o Rio Carinhanha na divisa com a Bahia.  

O povoamento teve início onde agora se localiza o distrito do Brejo do Amparo, núcleo do 

município por mais de um século e centro das atividades econômicas como provedor da 

região das minas.   

Um dos episódios do sertão que impactariam a economia, a dispersão da Bandeira 

de D. Rodrigo de Castelo Branco,  morto por familiares de Borba Gato,  é assim descrito em 

documento do Arquivo Público Mineiro: 

Poucos foram os que tornaram à pátria [São Paulo], vindo os demais, esquecidos de 
pedras e metais tão funestos, estabelecer-se no Rio São Francisco. As boiadas que 
levaram espalharam-se pelas margens do Rio, ainda despovoadas, e foram a origem 
do numeroso gado vacum que nelas se observa. Datam desse tempo [década de 
1680] as nossas primeiras povoações nesta parte do Brasil, cujos traços primitivos 
tentamos ora sondar após estes precedentes.8 

                 
  Após os episódios da Guerra dos Emboabas em 1709/1710, muitos participantes 

de Ouro Preto, instalaram-se no Brejo do Salgado. Esses fazendeiros deram uma nova 

dinâmica à economia do povoado.  Segundo Pereira (2004): 

 Grande parte dos emboabas veio sediar-se no Brejo do Salgado, trazendo seu 
espírito belicoso, sua fortuna em ouro, participando do progresso acelerado por que 
passou a desfrutar a região. (PEREIRA, 2004, p. 95) 

 
    Em 1736 eclode o movimento que passou à história como “Motins do Sertão”, 

levando a Coroa portuguesa a punir os líderes e restringir o comércio da região [na verdade, 

apenas reforçava medidas implementadas desde 1702 e 1703]9, o que marca o processo de 

isolamento, tão referenciado pelos historiadores. O Brejo do Salgado, na pessoa do padre 

Antônio Mendes Santiago, teve destacada participação, além de outros líderes   como Maria 

da Cruz e seu filho, Pedro Cardoso de Almeida.  O episódio encontra-se detalhado em 

Vasconcelos (1999,  p. 91-117). 

        Outros eventos contribuíram para alterar o fluxo do comércio da região, como a 

abertura de um caminho novo para o Rio de Janeiro e a efetiva transferência da capital da 

Colônia, de Salvador para o Rio de Janeiro, em 1763. Com a perda do mercado da região 

mineradora, intensificam-se as transações intra-regionais e o   comércio com a Bahia, através 

das vias fluviais. Pereira (2004), destaca: 
                                                 
8 - ESBOÇO HISTÓRICO DO MUNICÍPIO DE JANUÁRIA, sem autor. (Revista do Arquivo Público Mineiro, 
Vol. XI, 1906,  p. 374). Mattos (2007, p. 73) informa tratar-se de obra inédita do Prof.  Manuel Ambrósio. 
[grafia correta: Manoel Ambrósio].  
9-  Conforme Cardoso in: Oliveira, 2000, p. 193, que cita Anastasia, 1983, na transcrição de medidas restritivas 
do Regimento das Minas. 
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A implantação  de uma rota das Minas para o Rio de Janeiro foi o ponto crucial  
deste isolamento. Assim, as mercadorias que vinham ou seguiam das Gerais para a 
Europa passaram a fluir através do Rio de Janeiro, perdendo assim o São Francisco 
sua função de ligar Salvador e mesmo a Europa às Minas.  (PEREIRA, 2004, p. 155) 

 
  Essa política de isolamento imposta pelas autoridades portuguesas  causaria uma 

transformação nos processos comerciais dos povoados do Rio São Francisco, levando a região 

a voltar-se para si mesma em busca de alternativas econômicas.  Conforme Cardoso: 

 (...) a sedição marcou o fim de um período no qual o sertão do São Francisco 
dominava economicamente as trocas com a região mineradora. A partir desta, as 
restrições comerciais impostas pela Coroa à Região deram origem a um processo de 
relativo isolamento que se estenderia até meados do Século XX . (CARDOSO in: 
OLIVEIRA, 2000, p. 193) 

 

                                 
  Nesse contexto,  o Brejo do Salgado continuou com a sua trajetória de progresso e 

em 1792 os brejinos abriram uma estrada para o Porto (rio São Francisco). O resultado do 

avanço do povoado pode ser inferido com a conquista do status de Julgado em 1814 e 

elevação à categoria de Vila em 1833. Após 27 anos, a Vila atinge a condição de cidade 

(PEREIRA, 2004). 

   Entre 1820 e 1870, os relatos de diversos viajantes estrangeiros pela região 

revelam a importância econômica do Porto do Salgado, futura Januária, no contexto norte-

mineiro, como Saint Hilaire, Spix e Martius, D’Orbigny, James W.Wells e Richard Burton. 

[período do ciclo agropastoril, adiante comentado] (PEREIRA, 2004). 

    Ao final do século XIX, um outro pólo começa a despontar:  Montes Claros. 

Oliveira (2000, p. 22) salienta que enquanto o centro econômico-social se dava no  Rio São 

Francisco, a região da Fazenda Montes Claros era uma área marginal. Sobre este ponto, 

Cardoso (in: OLIVEIRA, 2000) observa: 

 É interessante notar, ainda, que estudiosos regionais explicitam a necessidade de se 
investigar a hipótese de que, a partir do último quartel do século passado [XIX], 
grandes fortunas regionais passaram a se deslocar para a localidade de Montes Claros 
e proximidades. (CARDOSO in: OLIVEIRA 2000, p.199) 

 

  Nas primeiras décadas do século XX, um novo fator irá afetar definitivamente o 

município de Januária:  a chegada da ferrovia a Pirapora (1918) e a Montes Claros (1926).  A 

linha férrea,  ao estabelecer certas cidades como “pontas de trilho”, altera-lhes o perfil 

econômico e promove uma nova  dinâmica na área e entorno. Assim, enquanto Januária 

declina,  Montes Claros e Pirapora assumem a liderança do Norte do Estado, em termos de 

perspectivas econômicas. Esse pensamento está presente em Cardoso (in OLIVEIRA, 2000, p. 

199-201),  Reis (in SANTOS,  1997 p. 38) e Costa (in SANTOS, 1997, p. 80).  
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  Contudo, contrapondo-se a esta interpretação do desenvolvimento de Pirapora em 

detrimento de Januária, encontra-se um relato de 1939, produto da viagem do autor pelo Vale 

do São Francisco (grifo nosso): 

 
 Depois, a 319 km de Pirapora, está Januária, com uma população de 60.000 

habitantes, numa área de 16.822 km2. Queixaram-se os produtores locais de 
“superprodução agrícola”.  (...) É o empório do S. Francisco; ali os municípios 
ribeirinhos se abastecem de rapadura, arreios, aguardente, móveis, sabão, tijolos.  
(LACERDA, 1964, p. 76) 

 
                        Esse depoimento  e as informações sobre exportações de Januária - conforme 

Capítulo 4 - denotam que após 21 anos da chegada da ferrovia a Pirapora, a economia 

januarense ainda era uma referência regional, a despeito de o observador reconhecer o 

progresso de Pirapora: 

 A ligação ferroviária com o Rio de Janeiro, que dista 1.006 quilômetros (27 horas de 
viagem) representou para o progresso do rio e do lugarejo o papel de um trampolim: 
em 1920 viviam ali 16.000 habitantes dos quais 6.000 na cidade. Hoje, com seus 
14.770 km2, o município tem 40.000 habitantes.  (LACERDA, 1964, p. 72) 

               
         Da origem de Januária até as primeiras décadas do século XX, Pereira (2004) 

considera os seguintes ciclos econômicos:   

a) Pecuária -  Inicia-se na região com a expansão dos currais baianos e consolida-se com a 

mineração ao final do século XVII. O ciclo vai até meados do século XVIII, com a 

decadência da atividade mineradora e o surgimento de uma nova rota para o Rio de Janeiro. 

b) Agropastoril – Refere-se à predominância da produção agrícola no comércio com o Vale 

do São Francisco, após o declínio da pecuária e início do isolamento. Trata-se da fase narrada 

pelos visitantes ao longo do século XIX. 

c) Borracha – Januária foi um pólo de produção e entreposto de outras localidades,  

exportando em 1911, 80.000 kg de borracha de mangabeira para o Rio de Janeiro, sendo a 

maior parte oriunda de Goiás.  Em 1915,  a produção própria média anual era estimada entre 

100.000 a 200.000 kg nos últimos anos. O declínio ocorreu com a concorrência de outros 

países e a falta de apoio governamental. 

d) Indústria – Na segunda década do século XX,  além do destaque para o algodão, o 

município era importante produtor de rapadura, açúcar e aguardente. Para o beneficiamento 

da cana, contava com 135 engenhos.  Há também o registro de máquinas rudimentares como 

descaroçadores de algodão, oficinas de carpintaria, caldeireiros, ferreiros. 

e) Ciclo da aguardente -  Inicia-se com a produção comercial formal a partir na  terceira 

década do século XX, cuja referência é o engarrafamento da marca “Januária Cristal”, em  

1926,  de propriedade do Sr. Abílio Magalhães.  
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Em 1960 Januária encontra-se em festa com a comemoração do primeiro 

centenário.  No documento comemorativo e em reportagens10  as suas lideranças fazem um 

inventário das potencialidades, dificuldades e sonhos coletivos do município. Quanto ao 

enfoque econômico, os principais artigos são:  

1) O Município de suas Possibilidades (artigo do Prefeito Silvio Azevedo) – Faz uma análise 

sobre  a  agropecuária (algodão, mamona, cachaça, etc,), as pequenas agroindústrias,  

produção florestal [citada como a terceira do Estado, atrás de Guanhães e Ponte Nova]; 

aborda o aproveitamento da capacidade ociosa da Usina de Pandeiros para a indústria. 

2) Brasília e o Norte de Minas: (artigo Dr. José Antônio do Vale Filho) – As perspectivas de 

uma rodovia ligando a região ao Distrito Federal. 

3) Januária e suas Possibilidades Turísticas: (Ten. Cel. Lélio Graça) – Inventaria as 

atratividades dos pontos históricos e dos recursos naturais. 

4) A industrialização do algodão (matéria sobre a Usina Carlos, “uma das maiores 

organizações do Vale do São Francisco”,  p. 20-21, da Revista Silhueta). 

Note-se que não há referência a pleitos de asfaltamento da BR-135 e  tampouco à 

ponte. Intui-se que era cedo demais, visto que não havia asfalto sequer entre Montes Claros e 

Belo Horizonte11. Contudo, o desejo da quebra do isolamento foi explicitado. O artigo do 

prefeito revela (grifo nosso): 

 Não  dispõe de estrada de ferro. Os trilhos da Central do Brasil chegam até Montes 
Claros, sendo velha aspiração dos januarenses a construção de um ramal 
ferroviário até a vila de Maria da Cruz. Com a construção da NOVACAP, 
localizada a cerca de 400 quilômetros de nossa cidade, uma rodovia Januária – 
Brasília seria fator de extraordinária valia para o conjunto da realidade econômica, 
política e social da zona ribeirinha do São Francisco. (JANUÁRIA - 
COMEMORAÇÃO  DO 1º. CENTENÁRIO 1860-1960, p. 14) 

 
Há uma ênfase quanto às possibilidades do Distrito Federal, que era muito 

recente. Um fato estratégico para a região e contemporâneo das comemorações é ignorado: a 

criação da SUDENE, através da Lei 3.692, de 15.12.1959, assunto do próximo capítulo. 

 

 

 

 

 

 

                                                 
10 - Revista SILHUETA, ano 1960, no. 95,  reportagem de capa: JANUÁRIA 1860-1960 – 1º. CENTENÁRIO. 
11 -  Rodrigues (2005, p. 49) informa que a Rodovia Rio-São Paulo era a única pavimentada no país até 1940. 
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3. - A QUESTÃO REGIONAL NO BRASIL 

 

  Baer (2002, p. 340) considera que a desigualdade espacial no crescimento e 

distribuição da renda tem sido uma característica brasileira desde os tempos coloniais. Para 

este autor, cada ciclo de exportação dos produtos primários beneficiou uma região do país. 

Nos séculos XVI e XVII coube a primazia à região Nordeste; nos séculos XVII e XVIII foi a 

vez das regiões de Minas Gerais e de outras que a abasteciam, com a expansão da exploração 

do ouro. Com o surgimento do cultivo do café, o favorecimento inicia-se no Rio de Janeiro e 

desloca-se para São Paulo.  No século XX, porém, essa dinâmica se interrompe e o Sudeste 

concentra os benefícios da industrialização, do crescimento e da participação no PIB. 

                  Este ponto de vista diverge de outro autor, conforme registro de Diniz: 

Para Cano (1977), até a segunda metade do século XIX não se pode falar    em 
desigualdades regionais no Brasil, pois as várias experiências exportadoras foram 
feitas em regiões relativamente isoladas. Para ele,  é no período 1880 a 1930 que se 
forjam as bases das desigualdades regionais no Brasil, com a dinâmica diferenciada 
das várias regiões brasileiras. (DINIZ, 2001, p. 7)           

 

  A literatura sobre a questão regional brasileira enfatiza a inferioridade do 

Nordeste, pelo peso populacional, a despeito de reconhecer as deficiências também das 

regiões Norte e Centro-Oeste.  Inicialmente ressalta-se a questão climática com o fenômeno 

das secas nordestinas, referenciado desde o período colonial, com ocorrências registradas em 

crônicas no último quartel do século XIX. Este problema conduziu a um processo de 

elaboração de Políticas Públicas, conforme abaixo. 

 

3.1 - A Política Nacional de Desenvolvimento Regional  

 

  A primeira medida oficial por parte do governo central é de 1909, com a criação 

do IOCS – Inspetoria de Obras Contra as Secas. Posteriormente tem o nome alterado para 

IFOCS – Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas (1924) e em 1945 torna-se DNOCS – 

Departamento Nacional de Obras Contra as Secas. Com a  Constituição Federal de 1934,  

surge o primeiro dispositivo com a finalidade explícita de enfrentar a desigualdade regional, 

ao estabelecer no inciso XV do artigo 5º, como atribuição da União a competência de 

“organizar defesa permanente contra os efeitos da seca nos Estados do Norte12”.    O art. 177 

das disposições gerais estatuía: 

                                                 
12 - “Não se considerava ainda a região Nordeste”, conforme ressalta Lima (2006, p.14). Na década de 1940, o 
IBGE apresentou a primeira divisão regional do Brasil, A Bahia e o Sergipe integravam, juntamente com Minas 
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         A defesa contra os efeitos das secas nos Estados do Norte obedecerá a um plano 
sistemático e será permanente, ficando a cargo da União, que despenderá, com as 
obras e os serviços de assistência, quantia nunca inferior a quatro por cento da sua 
receita tributária sem aplicação especial. (LIMA, 2006, p.54) 

 
Segundo Lima (2006), este  dispositivo teve curta duração e foi modificado na 

Constituição de 1946,  que vigorou por dezoito anos, incorporando os seguintes dispositivos, 

com respeito à questão regional: 

a) No inciso XIII do art. 5º, continuou como competência da União “organizar defesa 

permanente contra os efeitos da seca”, não fazendo referência a Estados e fazendo alusão às 

endemias rurais e às inundações; 

b) Manteve a vinculação de recursos para a defesa contra os efeitos da seca nordestina, mas 

reduziu os recursos ao estabelecer a quantia nunca inferior a três por cento da renda tributária 

da União. 

c) Estabeleceu que um terço seria depositado em caixa especial – na Constituição anterior 

eram três quartas partes – para o socorro às populações flageladas, admitindo-se empréstimos 

a agricultores da área atingida, com  estes recursos, a juros módicos; 

d) Reduziu para três por cento a participação dos Estados e suprimiu a participação dos 

municípios. 

e) O art. 29 do Ato das Disposições Constitucionais Provisórias estabeleceu que no prazo de 

vinte anos o Governo Federal ficava obrigado a traçar e executar um plano de aproveitamento 

das potencialidades do rio São Francisco e seus afluentes, com recursos não inferior a um por 

cento das rendas tributárias. 

Para Lima (2006), nesse federalismo cooperativo, encontrava-se o embrião dos 

organismos regionais, que viriam depois:  CHESF – Companhia Hidrelétrica do São 

Francisco, CODEVASF – Companhia do Desenvolvimento do Vale do São Francisco, BNB – 

Banco do Nordeste do Brasil, SUDENE – Superintendência do Desenvolvimento do 

Nordeste, BASA – Banco da Amazônia S.A, SPVEA – Superintendência do Plano de 

Valorização da Amazônia e depois SUDAM – Superintendência do Desenvolvimento da 

Amazônia. 

   Garcia (1999), comenta que a cada ocorrência de ciclo seco, o Nordeste foi alvo 

de alguma medida governamental. O DNOCS foi conseqüência da estiagem nos primeiros 

anos do século XX; os dispositivos da Constituição de 1934 foram uma resposta ao ciclo seco 

de 1932; a CODEVASF foi produto da seca de 1942 e o BNB (1953) resultou das pressões 

                                                                                                                                                         
Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro, a Região LESTE.  São Paulo fazia parte da região SUL. O contorno atual 
do Nordeste e demais regiões é de 1969, conforme Arbex Jr. e Olic (1999).  
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nordestinas durante a estiagem do início dos anos 50; em 1959 surge a SUDENE, efeito do 

clamor nacional com as cenas dos famintos da seca de 1958.  

Baer afirma que: 

              Antes da Segunda Guerra Mundial, os governos brasileiros não dispunham de 
políticas econômicas regionais. Programas regionais específicos eram elaborados 
somente  em épocas de desastres naturais, geralmente em relação às recorrentes secas 
do Nordeste. (BAER, 2002, p. 357) 

    
Mais adiante, arremata: 

                                            Os planos de desenvolvimento brasileiros no final da década de 1940 e durante a de 
1950 não continham programas regionais específicos. O impacto regional dos 
programas de investimentos setoriais neles contidos (transporte, saúde, indústrias 
básicas, energia) era maior sobre o mais desenvolvido Sudeste,  A nítida preferência 
do Programa de Metas a favor da região Sudeste na segunda metade da década de 
1950, associada às graves secas do Nordeste em 1958, obrigou o governo a formular 
uma política definida em relação a essa região. Em 1959, criou-se um grupo de 
estudos sob a liderança de Celso Furtado (...). A análise do documento resultante 
(...)  fez com que o governo criasse a Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste (Sudene)  em 1959. (BAER, 2002, p.367)     

      

  A Lei 3.692, de 15.12.1959,  que criou a SUDENE,  definiu o modelo para o seu 

funcionamento através de Planos Diretores.  O I Plano Diretor (1961-1963) contemplava 

investimentos em infra-estrutura, incentivo para as indústrias, recursos hídricos, pesquisa 

agronômica, saúde pública e educação de base. A partir do II Plano Diretor, outros setores 

foram incorporados como: eletrificação de pequenas comunidades, habitação popular, 

saneamento público, cursos técnicos e reaparelhamento das universidades. Seu 

Superintendente, inicialmente, tinha status de Ministro. Porém, com o golpe militar de 1964, a 

entidade passou a sofrer um esvaziamento político e orçamentário. Foi incorporada ao 

Ministério do Interior e sua autonomia, recursos e objetivos foram restringidos. A partir de 

1970, as superintendências deixam de ser formuladoras e passam a executoras das estratégias 

de desenvolvimento regional. A subordinação direta ao Presidente de República foi perdida 

em 1964, porém mantida até 1972 a autoridade na elaboração de planos regionais. Após o IV 

Plano Diretor, seguiu-se o I PND (1972-74), em que os desenvolvimentos regionais tornaram-

se capítulos do Plano Nacional (MOREIRA, 2003, p. 211-213). 

   Para Milton Furtado, apud Brito (2004, p. 20), de 1964 a 1966 houve a 

“reconstrução e modernização”; de 1967 a 1971, a “retomada do crescimento”; e de 1972 a 

1974, “a elevação do Brasil à categoria de país desenvolvido”, cujas expressões seriam os 

chavões utilizados à época. 

   Brito (2004, p.20), considera que o I PND – Plano Nacional de Desenvolvimento, 

levado a efeito no Governo Médici, ao concentrar os investimentos no triângulo Rio de 
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Janeiro, São Paulo e Minas Gerais, agravou as diferenças regionais, apesar do elevado 

crescimento alcançado.  

   Na década de 1970, a SUDENE sofreu alterações em sua estrutura e atribuições, 

passando a administrar o sistema de incentivos fiscais do FINOR, criado pelo DL. 1.376, de 

12.12.74. 

     Moreira (2003, p. 209-210) e Lima (2007), abordam o advento da Constituição 

Federal de 1988,  com a questão regional enfocada em diversos dispositivos,  com a ressalva 

de que muitos não são auto-aplicáveis e, portanto, não surtem nenhum efeito sem a 

regulamentação pelo Congresso Nacional: Tais dispositivos podem ser verificados no 

apêndice A deste estudo. 

   No final da década de 199013, a SUDENE e SUDAM foram alvos de denúncias de 

irregularidades e corrupção, redundando na extinção das duas autarquias e extinção dos 

mecanismos de incentivos fiscais, FINOR e FINAM, através das Medidas Provisórias 2.156-5 

e 2.157-5, de 24.08.2001, respectivamente, com a criação simultânea da ADENE – Agência 

de Desenvolvimento do Nordeste  e da ADA – Agência de Desenvolvimento da Amazônia. 

(MOREIRA, 2003, p. 210 e 216). 

   Houve uma pressão da sociedade nordestina para a recriação da autarquia. Após 

vários anos de articulações e planejamento, a SUDENE e a SUDAM foram recriadas pela Lei 

Complementar nº. 12414, de 03.01.2007, com formatos funcionais absolutamente diferentes 

das entidades originais. Por fim, com o Decreto nº 6.04715, de 22.02.2007, instituiu-se a nova 

Política Nacional de Desenvolvimento Regional, regulamentada pela Portaria nº. 566, de 

15.03.2007.   

 

3.2 - Ações do Governo Federal em Januária 

 

   A implementação das políticas federais no Norte de Minas teve início ainda  na  

década de 1950. Segundo Pereira (2004, p. 378), o sistema de captação de água de Januária 

foi concluído em 29.04.1961, numa parceria entre o DNOCS e a Prefeitura Municipal, 

responsável pela rede de distribuição. O  Banco do Nordeste inaugurara as primeiras agências 

na região: Montes Claros, em 22.01.1955; Januária e Porteirinha, em 10.08.195916.   

                                                 
13 - A ponte de Januária, inaugurada em dez/1996, antecede em muito pouco tempo a crise da SUDENE, 
viabilizadora da industrialização do Norte de Minas nas décadas precedentes. 
14 - Texto completo:  Anexo  1  –  (LIMA, 2007, p.26-43) 
15 - Texto completo:  Anexo  2 – (LIMA, 2007, p.44-67) 
16 - Segundo informação da Assessoria de Imprensa da Superintendência Regional MG/ES do BNB, abril/2008. 
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  Oliveira (2000) observa: 

 Quando a SUDENE foi criada, em 1959 (Lei 3692), seu espaço de atuação foi 
definido como o Nordeste e a Área Mineira do Polígono das Secas – AMPS. (...) o 
Banco do Nordeste (BNB) já havia estabelecido sua área de atuação em função do 
Polígono das Secas; desta forma a região mineira também poderia usufruir dos 
empréstimos desta entidade. (OLIVEIRA, 2000, p.45) 

 
Entretanto, a solução definitiva não ocorreu sem controvérsias, conforme  Oliveira 

(2000), a questão passou pelo seguinte processo: 

a) A definição de “Nordeste” em 1942 não contemplava a Bahia e o Sergipe. A 

situação foi modificada em 1969, com nova regionalização estabelecida pelo IBGE; 

b) Porém, a adoção do critério da divisão político-administrativa para definição de 

“Nordeste”, implicou na exclusão do Norte de Minas - que era Área do Polígono das Secas, 

por efeito do Decreto-Lei no. 9.857, de 1946 -, e ampliação da área de abrangência, através da 

Lei 1.348, de 1951; 

c) O art. 39 da Lei 4.339/63, que tratava da SUDENE, considerara também como 

Nordeste a Área Mineira do Polígono das Secas, resolvendo uma dúbia interpretação da 

legislação referente à aplicação de recursos e isenção fiscal, que ora mencionava Nordeste, 

ora mencionava área da SUDENE; 

d) A Portaria da SUDENE 116/69 redefiniu os territórios da AMPS/AMS, 

esclareceu sobre a inclusão de novos municípios desmembrados após a Lei 1.348/51, porém, 

excluiu as áreas à margem esquerda do  Rio São Francisco como pertencentes ao Polígono. 

Com isso, estavam excluídos dos benefícios  da SUDENE os municípios de São Francisco, 

Januária e Manga. 

Para Januária a batalha só terminou com a Lei 6.218, de 07.07.1975, que 

reincorporou o município à área da SUDENE. No entanto, os projetos não se realizaram, 

conforme adiante exposto. 

 

3.3 – As Estratégias do Governo de Minas Gerais 

 

    A avaliação das posturas do governo mineiro perante a problemática  regional do 

Estado revela algumas singularidades.  Há indícios de que as  ações do Estado ficaram aquém 

das possibilidades de integração com os recursos disponíveis pela SUDENE. Oliveira (2000) 

identificou uma discrepância entre a alocação dos recursos pelos empresários e a efetiva 

transformação em projetos na AMS no final da década de 1970. Um ponto considerado 

estratégico era a representatividade junto ao Conselho Deliberativo da Autarquia. Considere-
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se que a SUDENE passou a representar  o principal  instrumento do governo central para  uma 

política de promoção dos nove Estados nordestinos. 

Porém, enquanto  esses Estados têm foco definido na  convergência com o 

Sul/Sudeste, Minas Gerais guarda a particularidade de, simultaneamente, ser Sudeste e 

Nordeste, para efeito das políticas adotadas. Deste modo, a expectativa lógica da densidade de 

ações nas áreas deprimidas, com o objetivo do nivelamento com a região dinâmica do Estado, 

não seria ponto pacífico. Pelo menos,  sob o ponto de vista de estudiosos do Norte de Minas, 

conforme observado em (OLIVEIRA, 2000, p.77 e 79) e (CARDOSO, in OLIVEIRA, 2000, 

p.221), que destacam a representação do Estado de Minas Gerais no Conselho da SUDENE, 

através de representantes do 3º e 4º  escalões, enquanto os Estados nordestinos faziam-se 

representar  pelos seus governadores. Ou seja, faltava contundência na ação governamental. 

Alguns estudos  induzem à aceitação de que na perspectiva do Estado uma outra questão se 

levantava. Os governos estaduais vinham identificando a necessidade de melhorar o 

desempenho econômico em relação  a São Paulo e ao Rio de Janeiro. Pelas estratégias, 

depreende-se que o esforço não seria focado na desigualdade inter ou intra-regional, mas no 

avanço global do Estado, cuja defasagem fora constatada antes da década de 1950.   

Conforme Santos (2002, p.1),  em 1947, o Plano de Recuperação Econômica e Fomento da 

Produção revelou: a)  Uma Desvantajosa posição de Minas em relação a São Paulo e Rio de 

Janeiro; b) Excessiva dependência sobre a base mineradora; c) Limitado avanço industrial; d) 

Pequena interligação da indústria de base mineira com outros ramos do Estado; e) Deficiência 

de infra-estrutura ou capital básico, o principal entrave; e f) Pequena diversificação produtiva. 

   Como meios para a superação dessas deficiências, o Estado construiu um aparato 

institucional, com a pretensão da cobertura de diversos eixos, desde a capacidade energética 

até a política de atração de investimentos. Assim, ao longo das próximas décadas foram 

criados: a CEMIG - Companhia Energética de Minas Gerais, o BDMG - Banco de 

Desenvolvimento de Minas Gerais, o INDI - Instituto de Desenvolvimento Integrado de 

Minas Gerais, a CDI - Companhia de Desenvolvimento Industrial e a Fundação João Pinheiro. 

  Duarte Filho acrescenta, ainda, a criação da Cidade Industrial de Contagem e a 

construção de hidrelétricas, como iniciativas a partir da década de 40, assinalando que: 

A ação governamental para o desenvolvimento industrial, a partir dos anos 70, se 
concretizou pela identificação de oportunidades de investimentos dentro e fora do 
País (a cargo do INDI), pela oferta subsidiada de infra-estrutura industrial (a cargo 
do CDI) e pela participação financeira em projetos estratégicos e créditos 
subsidiados através de repasses de recursos (a cargo do BDMG).  (DUARTE 
FILHO, 2006, p. 59-60) 
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  Assim, fica clara a estratégia do governo estadual, sob a ótica da aceleração de 

resultados, conforme a informação de Duarte Filho (grifo nosso): 

(...) visando reverter o quadro negativo de Minas no cenário nacional, optou-se pela 
realização de planos regionais para um conhecimento mais aprofundado daquelas 
regiões que poderiam dar suporte e respostas mais imediatas na aceleração do 
desenvolvimento estadual, através da identificação da base de recursos e das 
limitações ou problemas para orientar a formulação de políticas públicas. 
(DUARTE FILHO, 206, p. 61) 
    

É no contexto desse esforço na década de 1970 que o governo mineiro avalia os 

municípios do Norte do Estado com potencialidades para o incentivo industrial. Januária não 

corresponderá ao perfil adequado.   

 

3.4 – Januária no Contexto da Preparação dos Municípios norte-mineiros para   
          a Fase da SUDENE 
 
  A postura e atitudes das lideranças empresariais e políticas, em ambiente de 

concorrência por investimentos públicos e privados, foram cruciais na história  recente do 

Norte de Minas e revelaram-se como fatores determinantes para os destinos dos municípios. 

A cidade de Januária, cujas lideranças debatiam o futuro em 1960 nas festas do 

centenário, veria a oportunidade de sediar projetos industriais da SUDENE escapar-se como 

fatalidade histórica.  Conforme Oliveira, grifo nosso,  registra: 

                     Numa análise do INDI (1977), chega-se à conclusão que, além dos fatores acima 
expostos (energia e transporte), o fator determinante para localização industrial na 
região era o tamanho do núcleo urbano sede do município. Por este critério, apenas 
Janaúba, Januária e Bocaiúva tinham condições de sediar experiência de 
descentralização industrial intra-regional. As duas primeiras foram descartadas pelo 
INDI por apresentarem deficiências infra-estruturais. (OLIVEIRA, 2000, p.51) 

 

  Nessa época, a inclusão na SUDENE havia sido recentemente resolvida (1975) e a 

Usina de Pandeiros, segundo Pereira (2004, p. 377) encontrava-se incorporada à CEMIG 

desde 1970  que “posteriormente, a interligou à sua malha distribuidora regional”. Chama a 

atenção, pelo prazo implícito da interligação da rede, a informação de Pereira (2004) ao se 

referir  às realizações do Prefeito João Ferreira Lima no período de 1983-1988 (grifo nosso):  

  Principais obras ocorridas em seu governo:  1. (...); 2. Asfaltamento da BR 135, no 
trecho Januária - Maria da Cruz; 3. (...); 4. Interligação do Sistema de energia 
elétrica com Três Marias e COELBA; 5. (...). (PEREIRA, 2004, p.237) 

   

            Corroborando esse fato, o Jornal Folha de Januária, de 05.01.1986, trouxe a 

manchete “Pandeiros compõe Sistema Energético Nacional”, cuja matéria abordava a 

ocorrência de blecautes e a informação de um Gerente Regional da CEMIG dando conta de 
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integração da Usina de Pandeiros ao complexo energético da Região Sudeste, inclusive Itaipu 

e Angra I. 

Portanto, o fator energia teve a solução postergada e sinaliza  implicações nas  

deficiências infra-estruturais identificadas pelo INDI, combinando com  a falta do 

asfaltamento da BR-135 e da ponte sobre o Rio São Francisco,  contemplados na avaliação 

“transporte”.    

Ponderado o aspecto da energia, que poderia ser superado, nota-se que  a ausência 

do asfalto e da ponte constituía empecilho incontornável pela segunda vez, posto que nessa 

ocasião (1977) Montes Claros e Pirapora já dispunham dos parques industriais. A decisão 

política dependeria do retorno do investimento e  naquele momento, não havia suficiência de 

argumentos  que justificassem os projetos?  O que afetara o processo histórico-político-

institucional do município de  Januária?  Poderia se concluir que a localização do município 

fora determinante?  

Não seria admissível atribuir-se às lideranças de Januária uma indiferença às  

articulações políticas para a superação de gargalos estruturais do município,  até porque a 

conquista da Usina de Pandeiros fora um aprendizado, conforme  observa Pereira (2004, 

p.176) sobre o empenho do prefeito Mário José Lisboa,  nas décadas de 1940 e 1950, até a 

inauguração em 1958. 

Entretanto, na década de 1960, considerada de transição para a instalação da 

SUDENE no Norte de Minas, é razoável presumir-se que os esforços de Januária não tiveram 

o vigor compatível com as circunstâncias e perspectivas.  

Um fato narrado por Pereira (2004) é ilustrativo: 

Em 1965, no  governo de José Magalhães Pinto, Januária é agraciada com a criação 
de uma Faculdade de Filosofia  e Letras, através da Lei 3.723, de 13.12.1965, que 
nunca será instalada, por desinteresse dos políticos e falta de pressão popular.  
(PEREIRA, 2004, p. 342) 
 

  Nessa fase, as Associações Comerciais de Pirapora e Montes Claros encontravam-

se consolidadas e atuantes.  A primeira, com administrações sucessivas desde 1935; a 

segunda, em condição similar deste 1949.  Quanto à Associação Comercial  de Januária, 

embora fundada também por volta de 193517 e tendo sido dirigida por destacados líderes 

locais, aparentemente não  lograra consistência organizacional e mobilização no mesmo nível 

das suas congêneres. 

                                                 
17 - O documento  Januária - Comemoração do 1º Centenário, p. 96, elogia a atuação de diversos presidentes.   
Conforme informação constante do site www.cdljanuaria.com.br,,  que equivoca-se com a data da fundação 
(1963), a CDL uniu-se à ACIJ, a partir de 12.05.2004.  
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Os exemplos abaixo, dessas cidades,  demonstram os efeitos positivos da 

contundência na ação política e densidade nas organizações representativas da classe 

empresarial e confirmam o pensamento de Reis (In: SANTOS, 1997) que afirma: 

(...)  Os anos 60 foram marcados como um período de transição, ao serem forjados 
alguns pré-requisitos necessários em determinados municípios à pretendida 
modernização da indústria e da agropecuária. (REIS in: SANTOS, 1997, p.38) 
 

I -  Articulações em Pirapora 

Silva, Diniz e Mota (2000) fazem os seguintes registros: 

   (...) Há muito vinham as lideranças locais reivindicando o asfaltamento das vias 
que nos ligam aos grandes centros. Porém, para alguns setores do DNER, não 
seriam prioritárias as ligações asfálticas para Pirapora, já que o trânsito na época não 
justificava. Foi Mário Andreazza, então ministro dos transportes, que orientou 
nossos dirigentes no sentido de insistirem na ligação do Triângulo Mineiro à estrada 
Rio-Bahia (BR-116), o que por certo nos beneficiaria. (...) Em 1974, foi concluída a 
estrada BR-365, construída com verba da SUDENE, ligando Montes Claros-
Pirapora-Patos de Minas-Uberlândia. (SILVA, DINIZ e MOTA, 2000, p.157) 

 
                   a) A energia elétrica: 

  
                       (...) E foi uma batalha, na qual muito se empenharam as lideranças locais, apoiadas, 

na década de 50, pelos deputados Manoel de Almeida, Israel Pinheiro e Leopoldo 
Maciel. Em 1961, foi aprovada a lei que dispunha sobre a extensão, para todo o 
norte do estado, da rede de Três Marias. Dois anos depois, em 1963, o Governo 
anunciou as medidas preliminares para a construção da linha de transmissão de Três 
Marias -Várzea da Palma -Pirapora, fruto da atuação das lideranças junto aos órgãos 
públicos. Sobressaiu, na oportunidade, o decisivo apoio recebido dos deputados 
Jorge Vargas, Manoel de Almeida, SanThiago Dantas, José Maria Alkmim e 
Antônio Gomes Pinto Coelho. Concluída a construção da linha,  Pirapora passou a 
servida pela energia da CEMIG, o que se deu a partir de 15 de janeiro de 1965. O 
município dava, assim, o segundo grande passo rumo ao progresso [o primeiro fora 
a inclusão na área da SUDENE]. (SILVA, DINIZ e MOTA,  2000, p.125) 

 
       b) O Distrito Industrial:  
                        
      Em 1964 foi criada a Cidade Industrial de Pirapora, posteriormente denominada 

Distrito Industrial. Foi um dos mais significativos eventos de nossa História e sua 
criação se deveu a um projeto de lei do deputado Jorge Vargas. (SILVA, DINIZ e 
MOTA, 2000, ibidem) 

 
     c) Promoção de Eventos: 
 
 Em 18 e 19 de agosto de 1967, realizou-se em Pirapora o primeiro encontro de 

investidores industriais da área da SUDENE. O evento foi coordenador pelo prefeito 
municipal, que contou com o apoio de várias entidades. [participação do 
Governador Israel Pinheiro]. 

                             (...) Em 1970, novo encontro realizado, também com expressiva participação de 
autoridades e investidores [O governador, dois ministros, o pres. do BDMG e o 
Superintendente da SUDENE]. (SILVA, DINIZ e MOTA, 2000, p.153) 

 
                   Sobre os acontecimentos, os autores concluem:  
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         É justo que se registre que a criação da  SUDENE, a inclusão de Pirapora   em sua 
área, a ligação da rede elétrica de Três Marias a Pirapora e a criação do distrito 
industrial foram atos decorrentes de decisões políticas, tomadas por políticos que nós 
soubemos eleger. (SILVA, DINIZ e MOTA, 2000 p. 126) 
 

    Ademais, relatam que inicialmente havia a disposição na SUDENE de se eleger 

apenas um pólo industrial na região. E a  cidade de Montes Claros seria escolhida como sede, 

reservando a Pirapora a extensão do distrito montesclarense.  Numa reunião ocorrida em 

1967, em Montes Claros, uma comitiva piraporense conseguiu mudar tal perspectiva  

(SILVA, DINIZ e MOTA, 2000, p. 154-155).  

 

II) Articulações em Montes Claros 

David (2003) narra como a ACI Montes Claros participou de forma eficaz de 

todas as etapas para a implementação de processo de industrialização dessa cidade. Digno de 

nota  é o episódio ocorrido quando dos preparativos para a primeira reunião da SUDENE em 

1960. Ao se darem conta de que a cidade não possuía uma infra-estrutura hoteleira para 

acomodar os visitantes, os líderes reagem com a constituição de um Fundo, viabilizado por 

um consórcio, para a construção de um empreendimento, o ACIMC Hotel, futuro Hotel 

Monterrey (DAVID, 2003, p. 5 e 54-58).   

                   David (2003)  assinala: 
 
A industrialização de Montes Claros muito deve à Associação Comercial. Foi na 
década de 50 que  o deputado federal Plínio Ribeiro dos Santos, primeiro presidente 
da Entidade propôs no Legislativo a inclusão do Município na área do Polígono das 
Secas, que se beneficiava de incentivos fiscais. A iniciativa logrou êxito, tanto que a 
cidade veio a transformar-se na sede da Área Mineira da SUDENE.  (DAVID, 2003, 
p.5) 
 

          Em “Depoimentos Empresariais II Norte de Minas”, o empresário Luiz de Paula, 

sócio-proprietário da Coteminas e observador privilegiado do processo de instalação da 

SUDENE nesta região, afirma: 

 A SUDENE, a energia elétrica da CEMIG, as estradas asfaltadas e a estrutura de 
apoio criada pelo Estado, aliadas a outros fatores positivos já existentes ou 
posteriormente agregados ao processo, impulsionaram Montes Claros em seu 
vigoroso salto para o futuro. Foi nos anos 60 que teve início esse salto, essa mudança 
no perfil produtivo da região norte-mineira. (in OLIVEIRA e  GUEDES (Org), 2003, 
p. 94)  

 
     Há indícios de que esses municípios foram beneficiados por processos históricos e 

souberam tirar proveitos das circunstâncias.  

Quanto a Januária, novas possibilidades seriam apresentadas a partir da década de 

1980, com  o rompimento do isolamento. É sobre isso que trata o próximo capítulo.    
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4. – A INFRA-ESTRUTURA  DE JANUÁRIA NO  PERÍODO  1985- 2005 E AS 
TRANSFORMAÇÕES CONJUNTURAIS 
 
 

MAPA 1 - MUNICÍPIO E  MICRORREGIÃO DE JANUÁRIA 

 
35 – JANUÁRIA , 04- Bonito de Minas,  11- Chapada Gaúcha, 13-Cônego  Marinho, 29-Icaraí  de Minas 

32-Itacarambi, 40-Juvenília, 46-Manga,  47-Matias Cardoso, 50-Miravânia,  51-Montalvânia, 62-Pedras de Maria da Cruz, 

63-Pintópolis, 75-São Francisco, 78-São João das Missões,  85-Urucuia. 

Fonte: Adaptação pelo autor. 

 

  Neste capítulo demonstra-se como a infra-estrutura de transporte representou uma 

questão crítica para o município por longo tempo e o que significou  a solução apresentada 

nas últimas décadas do século XX. 

  Januária lidera uma microrregião, assim como  Montes Claros, Bocaiúva, 

Janaúba,  Grão Mogol, Pirapora e Salinas. Observe-se, porém, que diferentemente desses 

municípios que polarizam microrregiões, Januária é o único localizado no lado esquerdo do 

Rio São Francisco. Há implicações econômicas18, pois a Capital do Estado e os pólos 

dinâmicos encontram-se do lado oposto. 

                                                 
18  - Em artigo publicado  em 07.10.1969,  no informativo “O CARRANCA”,  o empresário Beltrando Caribé, 
proclamava: “Tua localização, JANUÁRIA, vem dificultando o teu progresso.  Contudo, não continuas 
estagnada”. Conforme site da empresa Ind. e Com. Caribe Ltda. (www.JanuariaCaribe.com) 
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 FIGURA 1 -  Foto nº 1 - Travessia de animais em embarcação no Rio São Francisco. 
 Fonte:  Arquivos da Família Moura – Pedras de Maria da Cruz-MG. 

 

Essa condição foi neutralizada ou até vantajosa enquanto predominava o 

transporte hidroviário e o comércio era mais denso com a Bahia e Pernambuco (séculos 

XVIII/XIX e primeiras décadas do século XX).  Era o tempo das canoas, ajoujos19, barcas e 

vapores. Em 1939, Lacerda (1964) anotou:    

A Navegação Mineira do S. Francisco, em 1938, transportou 2.972.838 quilos de 
algodão, 2.530.566 quilos de mamona, 1.012.122 quilos de cereais, 2.530.957 quilos 
de mercadorias diversas. Januária foi o principal porto exportador (2.223.958 quilos), 
seguido por Juazeiro (1.526.526 quilos) e Manga (793.926).  (LACERDA, 1964, 
p.120) 

 

                                                 
19 - Ajoujo – Embarcação constituída de duas a quatro canoas emparelhadas e jungidas entre si, para transporte 
de carga no rio São Francisco.  
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 FIGURA 2 -  Foto nº  2 - Embarque de mercadorias  no Porto  de Januária. Ao fundo,           
os vapores   Eng. Halfed e São Francisco. 
 Fonte:  Januária – Relicário Fotográfico (PEREIRA, 2008). 
 

Corroborando a informação acima sobre a dimensão da produção de Januária, 

pode-se conferir o quadro abaixo (grifo nosso), onde se constata que o município - incluindo 

Itacarambi e Maria da Cruz, que não eram emancipados -, fornece 38,68%,  enquanto sua 

microrregião responde por 56,20% do total exportado em 1940. 

 

QUADRO 2 

Produção do Vale do Médio do São Francisco Exportada em 1940  
(Em quilogramas) 20 

PORTOS DE ORIGEM Via Pirapora Via Juazeiro Total 
Januária 3.093.861               467.654  3.561.515 
São Francisco 985.474                 46.322  1.031.796 
Carinhanha 601.559               276.840  878.399 
Xique-Xique 312.175               491.965  804.140 
Manga 734.095                 10.350  744.445 
Barreiras 184.893               406.052  590.945 
Bom Jesus da Lapa 249.813               221.835  471.648 
Barra 69.728               380.674  450.402 
Santa Maria 140.438               199.906  340.344 
Sítio do Mato 173.215                 83.531  256.746 
Remanso 93.800               142.144  235.944 
Rio Branco 69.963               164.315  234.278 
Itacarambi 161.884                 28.381  190.265 
Jardinópolis 41.898               136.860  178.758 

                                                 
20  ZARUR, Jorge. A bacia do Médio São Francisco (Uma Análise Regional). Rio de Janeiro, Instituto Brasileiro 
de Geografia  e Estatística/Conselho Nacional de Geografia, 1946, p. 106, apud Neves, 1999, p. 54. 
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Maria da Cruz 169.633                     720  170.353 
TOTAIS 7.082.429            3.057.549  10.139.978 
Fonte:  Neves (1999, p.54),  com grifos nosso. 

 

Mais tarde, à medida que o eixo econômico do Norte de Minas desloca-se do Rio 

São Francisco - e Montes Claros firma-se como entreposto regional -, a condição de porto de 

Januária  parece involuir para uma desvantagem competitiva. 

Quando a sociedade opta pelas rodovias na década de 1950, valorizando a rota 

Januária - Montes Claros - Belo Horizonte,  evidencia-se a carência da infra-estrutura de 

acesso ao município.  

 

FIGURA 3 -   Foto nº 3 - “Jardineira”, na década de 1950,  para o transporte de passageiros, 
numa linha Montes Claros-Januária. 
Fonte: Arquivos da Família Moura, em Pedras de Maria da Cruz-MG. 

 

A reportagem alusiva ao centenário da cidade pontuou com respeito ao tema 

“Transportes”, sobre as pretensões de expansão da usina de algodão (grifo nosso): 

 Um problema dos mais cruciantes vem encontrando a arrojada iniciativa industrial 
dos Irmãos Carlos, motivado pela falta de estradas transitáveis por toda a região 
produtora de algodão, fato este que promove a elevação sistemática do preço da 
matéria-prima. Faz-se sentir o mesmo problema depois que o vegetal é beneficiado, 
estando pronto para ser transportado para as fábricas de Tecidos. A única estrada 
possível de ser aproveitada é a que liga Januária a Montes Claros, que também não 
oferece nenhuma condição de tráfego, o que sem dúvidas é um fato lamentável. 
Esperamos que o governo do Estado tome conhecimento do problema. (SILHUETA, 
no. 95, ano 1960, p.21) 
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                      FIGURA 4 – Foto nº  4:  Travessia  de veículos no Rio São Francisco na década de 1950  

        Fonte: Arquivos da Família Moura – Pedras de Maria da Cruz – MG. 

 
Os carros, ônibus e caminhões  com destino a Montes Claros seguiam de Januária 

até a margem oposta  ao então distrito de Maria da Cruz, a 14 km da sede,  onde a travessia 

era realizada através de  balsas. Matos (2000), observam: 

 No setor econômico, os irmãos Odilon e João Moura foram pioneiros na prestação 
serviço fluvial criando a primeira Empresa Fluvial Moura Ltda. Era um misto de 
cansaço, alegria e tranqüilidade, quando de uma das margens de nosso grande rio, 
presenciávamos o desatracar das balsas para nos levar para um outro lado. Quem se 
situava à margem esquerda ou vice-versa, obrigatoriamente deveria fazer uso da 
balsa na travessia do grande rio. (MATOS, 2000, p. 57) 
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 FIGURA 5 – Foto nº  5:  Travessia de caminhões na balsa, em Pedras de Maria da Cruz. 
 Fonte: Arquivos da Família Moura – Pedras de Maria da Cruz - MG, 
 

Não era incomum um tempo de espera superior a horas, com motoristas e 

passageiros aguardando “a balsa cheia”  para que se iniciasse o transporte até a outra margem. 

Nos últimos anos, embora houvesse placas com normas determinadas pela Capitania dos 

Portos para a observância de um tempo máximo, contado a partir da chegada do primeiro 

veículo, não havia rigor no seu cumprimento. 21 

 

 

                                                 
21  - Após o asfaltamento, mas antes da ponte, entre a saída de Januária e a chegada à outra margem em Maria da 
Cruz, decorria muitas vezes aproximadamente 1 hora. 
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  . 
  FIGURA 6 -  Foto nº  6:  Travessia de veículos e passageiros na balsa,  em Pedras  de Maria   
da  Cruz. 

   Fonte: Arquivos da Família Moura – Pedras de Maria da Cruz -MG 

 

Aumentavam-se os transtornos e o perigo nas travessias noturnas de cargas e 

passageiros. Em períodos chuvosos as dificuldades se acentuavam. Às condições precárias do 

meio, juntava-se a adversidade momentânea do ambiente.  Essa foi a realidade vivenciada por 

Januária durante décadas. E foi a superação dessa vulnerabilidade  que ocorreu nos últimos 

anos do século passado 

 

4.1 – A Superação do Isolamento 

  

         A conquista de realizações por qualquer região é produto de ações contínuas de 

médio e longo prazos, notadamente de articulações políticas. No site da AMAMS – 

Associação dos municípios da Área Mineira da Sudene, fundada em 1977, encontra-se o 

seguinte registro (grifo nosso): 

A AMAMS preencheu em pouco mais de 2 décadas de existências (sic) um espaço 
vago verificado no Norte de Minas, pois as reivindicações da região eram 
encaminhadas apenas pelas classes Rural e Empresarial. Foram grandes as 
transformações ocorridas com destaque para as obras rodoviárias como as BRs 
251, 135, 122, e outras estradas principais que saíram do papel, assim como outros 
projetos; a ponte sobre o Rio São Francisco em Pedras de Maria da Cruz, 
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projetos de irrigação, telefonia, eletrificação urbana e rural, e segurança dentre 
outras conquistas (www.amams.org.br). 
 

 

a) O Asfalto 

 

  O isolamento do município de Januária foi superado em duas etapas: a primeira, 

com a chegada do asfalto; a segunda, com a construção da ponte.  As obras da pavimentação 

da BR-135  iniciam-se no mandato do Prefeito Euler Tupiná Bastos (1977-1982) em duas 

frentes: Januária – Maria da Cruz e Montes Claros – São Pedro das Garças.  

   No mandato do Prefeito João Ferreira Lima  (1983-1988), concluem-se o trecho 

Januária – Maria da Cruz (PEREIRA, 2004)  e  a extensão Maria da Cruz – Montes Claros. 

Nesse período, ele exerce o estratégico cargo de Presidente da AMAMS (1987/88). 

  As articulações políticas e mobilização de lideranças na primeira fase sensibilizam 

a opinião pública  januarense. Os serviços preliminares geram muitas expectativas, mas são 

concluídos apenas os 14 km entre Januária e Maria da Cruz. A excitação popular inicial é 

substituída por uma certa frustração.  

  Todavia, o governo estadual decidiu em 1986 pelo asfaltamento de diversas 

estradas do Norte de Minas. O Diário de Montes Claros, de 27.06.1986,  homenageou o 

governador mineiro com um Caderno Especial de 12 páginas, com o título: “Governador 

Hélio Garcia: construtor das estradas e do futuro do Norte de Minas”.   O editorial relatava: 

 
 As máquinas das construtoras empreiteiras estão espalhadas nos diversos canteiros 

de obras instalados nas principais rodovias que servem ao extenso Norte de Minas. A 
região, há muito reclamando pela melhoria de sua malha rodoviária, já começa a 
sentir o cheiro do asfalto. Do asfalto e do progresso que se segue, inevitavelmente, 
a ele. A alegria desabrocha e as esperanças por dias melhores renascem novamente. 
O norte-mineiro pode, finalmente, acreditar num futuro melhor. Neste momento 
histórico para a região, que se vê finalmente contemplada com o asfaltamento da 
BR-135 (Montes Claros-Januária), da BR-251 (Francisco Sá-Entrocamento da BR-
116/Rio-Bahia), da MG-122 (Janaúba-Porteirinha) e a MG-401 (Janaúba-Jaíba), há 
de ser feita justiça ao grande autor da desafiadora façanha, o governador Hélio 
Garcia, que não mediu esforços e nem sacrifícios para dar finalmente este grande 
presente ao Norte de Minas. E para que o acontecimento fique devidamente 
registrado nos anais da história norte-mineira, como um dos mais importantes 
marcos do seu desenvolvimento, o Diário de Montes Claros veicula o presente 
caderno especial em homenagem ao grande governador – Hélio Garcia. (DIÁRIO 
DE MONTES CLAROS, Caderno Dois Especial, 27.06.1986, p.1)  

 

  Especificamente sobre a BR-135, o Diário fez a seguinte análise sobre as 

potencialidades e perspectivas (grifo nosso): 

O Vale do São Francisco é uma região com uma agricultura de expressão, em razão 
das terras férteis, mas ressentia-se do deficiente meio de transporte para escoamento 
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de sua produção. Durante muitos anos, vários políticos se comprometeram a 
executar o asfaltamento de Januária a Montes Claros, mas somente no período 
eleitoral. Sensibilizado pela necessidade de incentivar a produção agrícola, o 
governador Hélio Garcia decidiu arregaçar as mangas e executar os serviços.  Em 
discurso, que fez estremecer os januarenses, o governador Hélio Garcia, ao dar a 
autorização o início das obras, lembrou que o asfalto da BR-135 era sempre alvo 
de promessas e mentiras de políticos, mas que não pretendia repetir os seus 
antecessores, pois estava determinando o início das obras para ser inaugurada [sic]. 
Na solenidade, ele lembrou que a BR-135 deixou de ser a estrada da mentira para ser 
a estrada da verdade. E os januarenses derem credibilidade às palavras do 
governador. Passados nada mais que seis meses, a construtora Cowan já implantou 
várias bases de asfalto da Br-135 e aumentou as possibilidades de ainda este ano 
fazer a sua inauguração. Hoje, quem passa pela rodovia assiste assombrado que as 
promessas foram deixadas para trás, pois a estrada realmente é de verdade, 
precisando que um governador do Oeste viesse atender aos interesses da 
comunidade do vale do São Francisco. A resposta virá com o progresso das 
cidades e mesmo com o aumento da produção agrícola regional. (DIÁRIO DE 
MONTES CLAROS, Caderno Dois Especial, 27.06.1986, p.2) 

 
Finalmente, no dia 10.03.1987, a obra da BR-135 é inaugurada. Mais uma vez, o 

Diário de Montes Claros,  fez uma extensa cobertura, denominando-a ESPECIAL BR-135 e o 

título: BR-135 “A estrada da verdade”, assinalando no editorial: 

O Governador, Hélio Garcia, inaugura, hoje, o trecho JANUÁRIA/MONTES 
CLAROS da BR-135, uma obra, há anos, reclamada pelas lideranças políticas, 
empresariais e comunitárias, não só de Januária, mas também de outros municípios 
vizinhos, que estão sendo também beneficiados com a pavimentação ora entregue ao 
Norte de Minas. A importância desta rodovia está, justamente na ligação que ela fará 
entre o Vale do São Francisco, no Noroeste mineiro, e o Centro-Sul do País, 
possibilitando o escoamento da produção agropecuária do Norte mineiro para os 
mercados consumidores de outras regiões. Desde a época dos Bandeirantes, já se 
sentia a necessidade de uma estrada dessa natureza, o que levou o bandeirante 
Antônio Gonçalves Figueira a efetuá-la de Montes Claros até o Rio São Francisco. 
De lá para cá, muita coisa aconteceu. A visão administrativa do engenheiro 
Governador Hélio Garcia não titubeou. Coincidentemente a uma campanha política, 
a de 86, o governador mineiro não fez mais uma promessa. Autorizou a concorrência 
pública e o imediato início das obras de pavimentação. Era demais para o Norte. 
Parecia um sonho. No ímpeto de um empolgante discurso, o próprio Governador 
levou a definir a sua última obra como Governador de Minas. Doravante “a estrada 
da Verdade”. O que era sonho, portanto, torna-se, hoje, neste 10 de Março, uma 
grande e insofismável realidade. Fechando com uma chave de ouro a sua 
administração estadual, o Governador Hélio Garcia se inscreve, definitivamente, na 
sofrida, mas repleta de luta, história do Norte de Minas. Obrigado, Governador 
Hélio Garcia!. (DIÁRIO DE MONTES CLAROS,  ESPECIAL BR-135, 
10.03.1987, p.1) 

 
O acontecimento suscitou manifestações de inúmeras lideranças empresariais 

januarenses, além das prefeituras municipais de Januária,  Montes Claros, Mirabela,  Brasília 

de Minas e São Francisco. 

A Câmara Municipal de Januária, assim se manifestou: 

“Como representantes do povo januarense, coube-nos reivindicar! Cumprimos o 
nosso papel!. 
Foram anos de poeira, pedras, buracos e muito sofrimento. Nunca ficamos afônicos 
com relação à necessidade de reivindicarmos a implantação definitiva desta BR-135 
pavimentada. Juntamente, com tantas outras lutas que empreendemos no Legislativo 
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de Januária levávamos sempre avante esta esperançosa luta por uma estrada 
asfaltada que nos ligasse às comunidades mais desenvolvidas do Estado, que nos 
oferecesse mais condições de escoamento da nossa rica produção agropecuária. 
Finalmente, hoje, vemos os nossos sonhos concretizados.  O governador Hélio 
Garcia ouviu, como um atencioso mineiro, a nossa voz. Como dinâmico 
administrador, não prometeu. Fez. É por isso que  a Câmara Municipal de Januária 
rende, hoje, as suas mais profusas homenagens a este grande homem.  
A BR-135 já é uma realidade. Muito Obrigado, Governador Hélio Garcia!.  
(DIÁRIO DE MONTES CLAROS, ESPECIAL BR-135,   10.03.1987, p. 4) 

  

As manifestações eram o reconhecimento pela opinião pública  regional do 

significado da superação de um fator limitante do progresso, o que representava, pois, novas 

possibilidades de um futuro promissor. 

 

b) A ponte 

 

    Vencida a primeira etapa (o asfaltamento), outro grande sonho, a ponte sobre o 

Rio São Francisco,  ainda esperaria por quase uma década. Começa na administração da 

Prefeita Maria da Conceição Lima Monte Alto (1989-1992) com a assinatura de um convênio 

com a empresa M.M. Martins. O projeto, orçado em  R$ 17,3 milhões, teve a aprovação do 

Presidente Fernando Afonso Collor de Mello, prevendo uma participação da União da ordem  

de R$ 8, 2 milhões  e o complemento como contrapartida do Estado. Depois de iniciadas em 

1993, com  os recursos federais, as obras  ficam paralisadas entre janeiro e julho de 1994, 

sendo retomadas pelo Governo do Estado (PEREIRA, 2004). 

  Na fase das negociações com o Governo do Estado, o município encontrava-se 

novamente sob o comando do Sr. João Ferreira Lima. Realizam-se negociações políticas com 

o Governador  Eduardo Azeredo.  

  Após mais de quatro anos de construção, por fim,  o Jornal de Notícias, de Montes 

Claros, trazia a manchete na sua edição de 05.12.1996: “Governador inaugura ponte e 

acaba com 100 anos de espera”.  Comenta o fim das filas de carros, caminhões, ônibus e 

passageiros nas margens do rio, à espera das balsas, que navegavam lentamente pelo “Velho 

Chico”.  

  Mais adiante, sublinha a empolgação das autoridades do Estado na Nota divulgada 

pelo Palácio da Liberdade: 

A divulgação da inauguração é feita pelo Governo de Minas em tom de euforia 
raramente vista. Confira. 
“A ponte sobre o Rio São Francisco, com seus 1.056 metros, interligando pela BR-
135 os municípios de Januária e Pedras de Maria da Cruz, no Norte de Minas – está 
pronta. Foram mais de 100 anos de sonhos, de esperança, que desapareceram como 
engolidos pelas correntezas do “Velho Chico”.   Prossegue: “Sábado, dia 07, a 
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história de Minas Gerais tem um novo  capítulo”.(...). Como diz o prefeito de 
Januária, João Lima, “Nas modernas pistas, que agora cortam sobre o Rio São 
Francisco, chegam os grandes projetos que irão consolidar a redenção econômica da 
nossa região. Eles irão chegar com a velocidade moderna dos tempos, sem a lentidão 
das balsas”, comenta o prefeito. (JORNAL DE NOTÍCIAS, 05.12.1996, p.3) 
 

  Na edição de 07/08. 12.1996, outra reportagem especial sob o título: A Ponte 

Chegou. Os subtítulos refletiam as expectativas empresariais e o sentimento da população: 

·  Turismo garantido como fonte de renda 

·  Empresários de Januária esperam Hotel 4 estrelas 

·  Fruticultura é caminho para emprego e renda 

·  Transporte fica livre de balsa e exploração 

·  Motoristas comemoram tempo e economia 

 

  A obra recebeu o nome de Ponte João Martins da Silva Maia, um fazendeiro 

natural de Curvelo e proprietário rural em Montes Claros, de onde abriu a estrada até Maria da 

Cruz, com recursos próprios, na década de 1930. (PEREIRA, 2004, p.380). 

O Jornal trouxe alguns números: A construção consumiu 100.000 sacos de 

cimento, 1.300 toneladas de ferro e empregou cerca de 700 operários.  Tem as seguintes 

dimensões: 1.05422 metros de extensão, 39 pilares, 12,4 metros de largura, 30 metros de altura 

e 140 metros para navegação. 

 
 
 

                                                 
22 - Note que as matérias apresentam informações divergentes: ora informam 1.056 metros, ora  afirmam 1.054 
metros. Contudo, o último número parece ser o correto, conforme indica uma placa do lado de Pedras de Maria 
da Cruz (observação in loco, pelo autor). 
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FIGURA 7 – Foto  nº 7:  Ponte  João Martins da Silva Maia,  que liga Januária a Pedras de    
Maria da Cruz, inaugurada em 07.12..1996.  
Fonte: Arquivos da Família Moura – Pedras de Maria da Cruz-MG. 
 

  Estava concluído um dos maiores sonhos do povo januarense. Terminava ali o que 

era considerado um problema secular. Dali por diante, especulava-se, a realidade teria que 

mudar, pois um novo tempo se iniciaria.  

Na tribuna da Assembléia Estadual, no dia 05.12.1996, o deputado Cleuber 

Carneiro  proferiu um discurso para agradecer ao Governo de Minas a entrega da obra ao 

povo de Januária, abaixo transcrito na íntegra (grifo nosso): 

 

Uma ponte para o futuro. Dia 7, próximo, o Governador do Estado fará a entrega 
oficial da ponte sobre o Rio São Francisco, na BR-135, ligando Januária a Maria da 
Cruz. 
Um monumento que, definitivamente, fará nossa travessia para o futuro; um 
momento que nos redime.  Os que sempre viveram às margens do São Francisco, 
sem ponte, viveram à margem. Se o simbolismo do grande rio foi sempre a 
integração e a unidade, para nós, seus súditos, muitas vezes, ele representou o 
obstáculo, a muralha, a separação e, nas inundações, a tragédia. 
Agora, sim, estamos integrados, aptos e prontos para todos os desafios, sem a 
fatídica pecha de isolados, ilhados, que sempre nos deixou inferiorizados nas 
possibilidades, competições e avanços. 
Sonho centenário, curtido no íntimo de cada um de nós, porque sonho de todos 
e luta de muitos. Sua concretização nos aponta novos rumos e caminhos, novas 
lutas e conquistas. Aqui estamos para homenagear a todos aqueles que 
acreditaram; aos que, realmente, ontem e hoje, souberam ser intérpretes de 
nossa angústia e de nosso inconformismo; aos que foram alavancas dessa 
ultrapassagem. 
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Da bravura do operário anônimo à tecnologia moderna, que venceu desafios, na 
construção deste monumento de concreto; do trabalhador de coragem, audacioso, 
que até pagando com a própria vida o preço da conquista, se viu imolado, ao 
construtor sério e competente que a edificou sobre rocha e sobre água, vencendo o 
caudal, nossa homenagem. 
Um tributo ao nosso povo, pela consciente e obstinada luta, pela determinação de 
querer, tudo sintetizado na ação  enérgica e eficiente do seu porta-voz maior, 
Deputado Humberto Souto, que fez chegar aos escalões da República o nosso grito, 
transformando nossas esperanças e reclamos em realidade de cimento e ferro. 
Ao Governador Azeredo, por mérito e por justiça, nosso reconhecimento 
permanente. Superando dificuldades em tempo da mais absoluta rigidez e 
contenções orçamentárias, foi ele o parceiro decisivo com o Governo Federal, 
viabilizando, através do Tesouro Estadual e de empréstimo negociado, a 
conclusão da obra, que tem sua marca de solidariedade e seriedade, 
quebrando grilhões das desigualdades regionais de Minas.  
A coragem e a determinação do Governador, bancando metade dos custos, 
aproximadamente, respalda o esforço mineiro, concretamente, em tempos que 
se distanciam dos milagres. A magnitude da obra, a maior ponte já construída em 
nosso Estado, a única sobre águas mineiras navegáveis do São Francisco, faz com 
que rendamos as mais expressivas manifestações de apreço, reconhecimento e 
gratidão a este Governador que nos integra, e tal qual na bravura da legendária 
Maria da Cruz, precursora de Tiradentes, mártir barranqueira de nossas liberdades, 
se firma hoje, em tempos modernos, como um libertador também de nosso povo. 
Só nós, os de Januária, os de Pedras de Maria da Cruz e os da região, mineiros 
das Gerais, sabemos avaliar bem o que estamos recebendo. 
Só nós podemos vislumbrar e sentir, na exata medida, o desdobramento 
econômico, social e político dessa conquista.   
Temos, a partir deste momento, a consciência de que já não estamos mais fora 
do mundo (ALMG, 2008). 
 
 

No Senado Federal, o ex-governador de Minas, Francelino Pereira,  discursou no 

dia 06.12.1996. Suas palavras são significativas e sintetizam o pensamento geral da época 

(grifos nossos): 

                               A ponte sobre o rio São Francisco, interligando, pela BR-135, os municípios de   
Januária e Pedras de Maria da Cruz, a ser inaugurada amanhã, sábado, é de 
importância crucial para romper o isolamento do Norte de Minas e estimular o 
surgimento de projetos de desenvolvimento da região. incentivará a 
implantação de projetos agro-industriais na região. 

                                      A ponte remete para o passado, as imensas filas de carros, caminhões e ónibus à 
espera de balsas empurradas a motores de óleo diesel que durante anos e anos 
fizeram a travessia do São Francisco.                                  
Com uma extensão de 1.056 metros, a ponte tem pistas pavimentadas, obras de arte, 
passarelas para pedestres, moderna sinalização, excelente iluminação e 2,8 
quilômetros de vias de acesso, tendo custado R$ 17 milhões, oriundos de recursos 
federais e estaduais.  A ponte reduzirá o custo do transporte numa das regiões 
mais necessitadas de Minas Gerais, diminuindo o tempo de duração das viagens e 
permitirá o desenvolvimento do turismo regional, aproveitando a beleza 
natural do rio São Francisco. 

                                    A obra especialmente os vinculados à irrigação, criando empregos e reduzindo 
a migração dos trabalhadores rurais em busca de melhores oportunidades nos 
centros mais desenvolvidos do país.      

                                  Esta Casa contribuiu para a realização da obra, quando, dias atrás, discutiu e 
aprovou autorização ao Governo de Minas para contratar operação de crédito   junto 
ao Banco do Nordeste, no montante de 3 milhões e 600 mil reais, para a conclusão 
da importante ponte sobre o rio São Francisco, em Minas. 

                                     É, sem dúvida, um empreendimento de grande importância económica e social  para 
Minas e o Brasil 
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                                          Muito obrigado. (SENADO FEDERAL 1996) 

Contemporânea da ponte e também comemorada foi a conquista do ensino 

universitário. Em 1995, a  cidade recebe uma extensão da Universidade Estadual de Montes 

Claros – UNIMONTES; em 1996, é a vez do CEIVA – Centro de Educação Integrada do Vale 

do São Francisco.  

           Sob o aspecto infra-estrutural as condições para o crescimento econômico 

estavam dadas. O tempo passou, os projetos  não chegaram. Quais seriam as razões da não 

atratividade de investimentos?          

 

4.2 – Aspectos Conjunturais do Período 1985-2005 

 

  O modelo exitoso das principais economias do Norte de Minas não foi replicado 

para Januária, após a solução da infra-estrutura de transporte. A questão relaciona-se a 

inúmeras variáveis, inclusive o aproveitamento das oportunidades. Abaixo, são feitas 

considerações sobre a confluência de alguns fatores negativos, que possivelmente 

contribuíram, quais sejam: 

a) As alterações da economia mundial;  b) O quadro econômico nacional; c) O cenário 

político local.     

  Nessa fase, os efeitos da conjuntura sobre as Políticas Regionais afetaram as 

decisões nacionais, estaduais e, conseqüentemente, causaram impactos nos municípios.         

Duarte Filho (2006) destaca: 

Um ponto de extrema relevância e que deve ser salientado é que as políticas de 
desenvolvimento regional no Brasil sofreram, ao final dos anos 90 e início dos anos 
2000, profundas mudanças, com reflexos sobre algumas economias estaduais, em 
especial  aquelas localizadas nas regiões mais pobres do país. Evidentemente, Minas 
Gerais não estaria imune a esse processo na medida em que possui vastas áreas de 
seu território incluídas como objeto de intervenção dos planos e programas regionais   
nacionais. (DUARTE FILHO, 2006, p.64) 

 

  Observa-se, então, que naquela década (1990), o complemento do sonho 

januarense materializava-se num ambiente adverso. Nessa condição, as expectativas de 

projetos  manifestavam-se na contramão das possibilidades do cenário.  
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4.2.1 – As Transformações da Economia Mundial 
 
 
  Nos anos noventa expande-se o fenômeno da globalização com a consolidação da 

terceira revolução industrial, alterações nos processos  de produção e integração de mercados 

mundiais. Com a opção pelo neoliberalismo, incentivado pelas  economias centrais, 

disseminam-se as políticas do Estado mínimo na estrutura da economia, com estímulos à 

privatização, desregulamentação e abertura de mercado à concorrência global. Era a 

implementação do Consenso de Washington, deliberado  em novembro/1989.  

  Haddad (1989), escreve em dezembro/1988: 

 (...) constatamos também a existência de eventos portadores de mudanças que irão 
afetar a natureza da questão regional até o século XXI, entres os quais se 
mencionam: 

                                       (...) b) a revolução científica e tecnológica que amadurece e difunde, com 
velocidade relativamente intensa, novos produtos e processos, está provocando 
transformações sociais e econômicas fundamentais as quais irão, certamente, 
influenciar os padrões de desenvolvimento regional (...).  (HADDAD, 1989, p.21) 

 
 

           Januária e sua microrregião não se encontravam preparadas para os novos desafios 

que se apresentam nas últimas décadas. Nesse sentido, merece reflexão a questão  colocada 

por Duarte Filho (2006): 

O paradigma produtivo e tecnológico, exigido pelo processo de globalização, 
introduz assim novos fatores de competitividade e define novos condicionantes de 
localização das atividades produtivas, diferentes dos tradicionalmente considerados. 
Isso conduz à necessidade de se repensar os instrumentos de política econômica 
adotados até o presente no tratamento da questão regional, do contrário, as áreas e 
sub-áreas menos desenvolvidas, consideradas não competitivas, correm riscos de se 
perpetuarem como marginalizadas.  (DUARTE FILHO, 2006, p. 71) 

 

  Incapazes de reagir aos novos desafios, Januária e o Norte de Minas no geral 

permaneceram com os atributos tradicionais: disponibilidade de terras e excesso de mão-de-

obra desqualificada.  

 

4.2.2 – O Quadro Econômico Nacional: 

 

A partir de meados da década de 1980  a prioridade brasileira passou a ser o 

combate à inflação, na busca da estabilidade econômica. Entre 1986 e 1996 – quando se 

conclui a infra-estrutura do município - o país conheceu sete planos econômicos e cinco 

moedas, sob o comando de onze Ministros da Fazenda.  Essa fase, também ficou marcada 

pela crise fiscal e financeira do Estado, pressão da dívida externa e baixas taxas de 
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crescimento do PIB (SANDRONI, 2005); (GREMAUD et al, 2007); (BRITO, 2004) e 

(BRUM, 2002). 

 
  A SUDENE, o principal instrumento que foi utilizado para a industrialização do 

Norte de Minas, encontrava-se combalida em 1997, conforme opina Alves Filho (1997): 

 
Pena que a SUDENE fosse criada já ao apagar das luzes daquele que seria o período 
do maior salto desenvolvimentista da história econômica do Brasil, e aquela 
entidade viesse a sofrer tão profundas modificações ao longo da sua história, todas 
prejudicando a sua abrangência e conteúdo, a ponto de se tornar, hoje, uma mera 
sombra do que fora no seu nascedouro. (ALVES FILHO, 1997, p. 17) 

 
           Reis (In: SANTOS, 1997), após  analisar o desempenho da economia dos 

municípios norte-mineiros no período 1985-1995 – realçando o limitado alcance da 

industrialização com os recursos da SUDENE -, e fazer ponderações sobre as mudanças no 

cenário mundial e nacional,  concluía em 1997 sobre as perspectivas da região: 

Conseqüentemente, existe a possibilidade de se verificar apenas a modernização e a 
expansão das empresas já instaladas. À medida que não houve esforço do governo, 
tanto estadual quanto federal de criar outras condições favoráveis para atrair novos 
empreendimentos, como o investimento na capacitação de mão-de-obra, na 
consolidação de uma universidade como centro de tecnologia e na melhoria da infra-
estrutura, o fator determinante da vinda das empresas para a região foi a política de 
incentivos, que vem perdendo força nos últimos anos. Ademais, outros Estados do 
Sudeste, do Sul e do Centro-Oeste têm concedido incentivos, os quais, muitas vezes, 
são mais compensadores que os fornecidos pela SUDENE.  (REIS, In: SANTOS, 
1997, p. 47-48) 

        
  Num artigo com o título “Cenários de Desenvolvimento Regional”, Rodrigues 

(1997) fez um levantamento sobre as intenções de investimentos no Brasil anunciadas para 

1996, o ano da inauguração da ponte,  informando na data da publicação (grifo nosso): 

Os dados sobre as intenções de investimento, coletados junto à imprensa e algumas 
secretarias estaduais de planejamento, referem-se a intenções expressas, de janeiro a 
dezembro de 1996, por dirigentes de empresas privadas ou públicas. Alguns dos 
empreendimentos já estão em curso, enquanto outros têm uma previsão de 
ocorrência no período 1996/2000. (RODRIGUES, 1997, p. 3) 
 

   Os valores  projetados totalizavam US$ 107.390 milhões, 12% dos quais seriam 

destinados a Minas Gerais, especificamente para os seguintes setores e  municípios, conforme 

Rodrigues (1997, p. 11) (grifo nosso): 

·  Metal-mecânico: Belo Horizonte, Betim, Contagem, Juiz de Fora e Itajubá; 

·  Siderúrgico: Ouro Branco e Ipatinga 

·  Alimentício: Poços de Caldas, Sete Lagoas, Uberlândia e Patos de Minas; 

·  Têxtil: Alfenas, Pirapora, Poços de Caldas e Passos; 

·  Minerador: Belo Horizonte e norte do estado; e 
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·  Químico e de fertilizantes: Uberaba. 

 

4.2.3 - O Cenário Político Local 

 

Com respeito às administrações municipais de Januária, o período de 1987-2005, 

excetuando-se a gestão 1983-1988, comportaria mais quatro mandatos, se transcorridos dentro 

da normalidade legal.  As gestões seriam:  1989/92;  1993/96;  1997/2000 e 2001/2004. 

                  Entretanto, o município atravessou provavelmente a mais conturbada fase política 

da sua história, sendo rara a exceção de exercício integral do mandato. A partir de 1989, 

foram três prefeitos titulares   cassados, afora os afastamentos dos prefeitos interinos. 

Conforme Matos (2007, p. 57), o jornal “A Folha do Norte”, trouxe uma matéria em 

07.05.2007:  Januária está na sexta administração em 3 anos.  

               Esse cenário, sem dúvidas, trouxe consideráveis implicações para as perspectivas 

de desenvolvimento do município, num ambiente de incertezas e descontinuidade 

administrativa.      

                A lei orgânica do município, aprovada em julho/1990, nove meses após a 

aprovação da Constituição Federal, tornou-se guardiã de propósitos não concretizados23 em 

quase  duas décadas, com o município  enredado em crises políticas e sem direcionamento 

estratégico. Sob o ponto de vista administrativo, faltaram coesão, diretrizes e visão de futuro.                

  Sobre a importância da liderança e consenso para as políticas municipais, Resende 

e Castor (2005) salientam (grifo nosso):  

O êxito do planejamento estratégico municipal se dá quando a visão da cidade e suas 
estratégias mobilizam todos no município, quando os objetivos são  exeqüíveis, 
quando existe consenso e trabalho coletivo, compromissado, quando seus 
elaboradores estão capacitados, quando os demais planos municipais [o Plano 
Plurianual e o Plano Diretor] estão integrados e quando a gestão local assume e 
vivencia o planejamento estratégico municipal juntamente com seus munícipes e 
com políticas municipais favoráveis.  (REZENDE e CASTOR, 2005, p. 37) 
  

  Neste capítulo foram buscadas as possíveis respostas para a  não atratividade dos 

investimentos nas duas últimas décadas. Deste modo, essas apreciações pretenderam 

demonstrar  uma convergência de fatores desfavoráveis às Políticas de Desenvolvimento 

Regional entre 1985-2005, com potencial para  afetar as decisões de investimentos dos 

empresários.  

                                                 
23 - O Título V – Da Ordem Econômica e Social -  estatui sobre previdência, saúde, família, educação, cultura, 
política urbana e rural, além do meio ambiente. (Lei de Organização Municipal, promulgada em 07.07.1990). 
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  Resta ainda abordar a segunda questão: quais os efetivos resultados da economia 

de Januária e da sua microrregião no período 1985-2005 e as evidências de conexão com o 

asfalto e a ponte. 

  Para compor um quadro mais geral do município  e fundamentar as conclusões 

deste trabalho,  serão examinados os indicadores socioeconômicos do município   e da sua 

microrregião no próximo  capítulo  e o seu posicionamento no contexto norte-mineiro. 
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5. –    ANÁLISE DOS INDICADORES SOCIOECONÔMICOS DE JANUÁRIA E DOS 
DEMAIS MUNICÍPIOS DO NORTE DE MINAS 

 

  Neste capítulo  analisam-se os aspectos referentes à expansão do produto - que 

caracterizam o crescimento econômico -, e os indicadores sociais, que definem o 

desenvolvimento. Em ambos os casos, a pretensão é demonstrar o desempenho do município 

de Januária e da sua microrregião, no cenário do Norte de Minas e identificar indícios de 

conexão com a infra-estrutura construída no município. 

  Os dados foram tabulados para os 89 municípios da Região, organizados pelas 07 

microrregiões, conforme o Mapa 2: Bocaiúva – 05 municípios; Grão Mogol – 06 municípios; 

Janaúba – 13 municípios; Januária – 16 municípios; Montes Claros – 22 municípios; Pirapora 

– 10 municípios; e Salinas – 17 municípios. 

  O capítulo está organizado com  seguinte estrutura: 

  5.1 – Indicadores do Crescimento Econômico: Aspectos do PIB 

  5.1.1 – Uma Visão de Longo Prazo – 1920-2005 

 ` 5.1.2 – A Fase Antecedente – 1970-1985 

  5.1.3 – Uma Visão de Curto Prazo – 1985-2005 

  5.2 – O Consumo de Energia Elétrica como indicador do Crescimento  

                      da Economia. 

  5.3 – Indicadores do Desenvolvimento: Aspectos do IDH 

 

  Na análise do longo prazo (1920-2005), os dados do PIB estão apresentados em 

valores absolutos, a preços constantes, em milhares de reais do ano 2000.  Foram elaboradas 

duas tabelas: na Tabela 1, os valores estão organizados por microrregião; na Tabela 2, a 

mesma estrutura traz os valores dos principais municípios do Norte de Minas, inclusive o de 

Januária, para efeito comparativo da performance. 

             No período de transição (1970-1985) e na Visão do Curto Prazo (1985-2005), os 

valores do PIB estão apresentados na forma setorial, a preços básicos, em milhares de reais do 

ano 2000, a fim de possibilitar uma análise mais acurada do desempenho de Januária, 

conforme a proposta do estudo. Neste caso, é possível a ocorrência de pequenas divergências 

nas unidades de milhares de reais, por efeito de arredondamento. 

  Para os aspectos vinculados ao IDH, foram utilizados dados do IPEA e do Atlas 

do Desenvolvimento Humano no Brasil, com o cálculo da média da variação entre 1991 e 
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2000, inclusive dos subíndices, de todas as microrregiões. Os valores para 1970  e 1980 têm 

como fonte exclusivamente o IPEA, conforme a Tabela 16.    

 

5.1 -  Indicadores do Crescimento Econômico:  Aspectos do PIB 

 

5.1.1. -  Uma Visão de Longo Prazo -  1920-2005 

 

  A tabela 1 propicia uma síntese da economia do Norte de Minas,   de 1920 e 2005, 

com o registro da evolução do PIB absoluto de cada microrregião,  nas posições de 1920, 

1939, 1949, 1959, 1970, 1980, 1985, 1996, 2000 e 2005, além da indicação das respectivas 

participações percentuais no total. Ela permite acompanhar a dinâmica da totalidade dos 

municípios norte-mineiros –  conforme Mapa 2 abaixo -, cuja quantidade teve uma aceleração  

na segunda metade do século XX,  de acordo com o Atlas do Desenvolvimento Humano no 

Brasil, na seguinte progressão: 1920 - 12 municípios; 1939 – 16 municípios; 1949 – 20 

municípios; 1959 – 25 municípios; 1970 – 44 municípios;  1993 – 53 municípios; 1997 – 89 

municípios.   
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MAPA 2 - MICRORREGIÕES DO NORTE DE MINAS 

 

 

MUNICÍPIOS COMPONENTES DAS MICRORREGIÕES DO NORTE D E MINAS 

JANUÁRIA : Bonito de Minas, Chapada Gaúcha, Cônego Marinho, Icaraí de Minas, Itacarambi, Januária, 

Juvenília, Manga, Matias Cardoso, Miravânia, Montalvânia, Pedras de Maria da Cruz, Pintópolis, São Francisco, 

São João das Missões e Urucuia. 

BOCAIÚVA : Bocaiúva,  Engenheiro Navarro, Olhos D’água, Francisco Dumont e Guaraciama. 

GRÃO MOGOL : Botumirim, Cristália, Grão Mogol, Itacambira, Josenópolis e Padre Carvalho. 

JANAÚBA : Catuti, Espinosa, Gameleiras, Jaíba, Janaúba, Mamonas, Mato Verde, Monte Azul, Nova 

Porteirinha, Pai Pedro, Porteirinha, Riacho dos Machados e Serranópolis de Minas. 

MONTES CLAROS: Brasília de Minas, Campo Azul, Capitão Enéas, Claro dos Poções, Coração de Jesus, 

Francisco Sá, Glaucilândia, Ibiracatu, Japonvar, Juramento, Lontra, Luislândia, Mirabela, Montes Claros, Patis, 

Ponto Chique, São João da Lagoa, São João da Ponte, São João do Pacuí, Ubaí, Varzelândia e Verdelândia. 

PIRAPORA: Buritizeiro, Ibiaí, jequitaí, Lagoa dos Patos, Lassance, Pirapora, Riachinho, Santa Fé de Minas, 

São Romão e Várzea da Palma. 

SALINAS: Águas Vermelhas, Berizal, Curral de Dentro, Divisa Alegre, Fruta de Leite, Indaiabira, Montezuma, 

Ninheira, Novorizonte, Rio Pardo de Minas, Rubelita, Salinas, Santa Cruz de Salinas, Santo Antônio do Retiro, 

São João do Paraíso, Taiobeiras e Vagem Grande do Rio Pardo. 

Fonte:  Adaptação pelo autor, com base em  Almeida e Pereira (2004) 
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TABELA 1 

Evolução do PIB absoluto das microrregiões do Norte de Minas -1920-2005 – (Em R$ 1.000 
do ano 2000, a preços constantes). 

MICRORREGIÕES 1 9 2 0 % 1 9 3 9 % 1 9 4 9 % 1 9 5 9 % 
BOCAIÚVA 3.401 4,34 18.273 9,31 17.817 6,58 26.359 4,36 
GRÃO MOGOL 9.328 11,91 8.753 4,46 7.422 2,74 14.955 2,47 
JANAÚBA 9.245 11,80 14.840 7,56 39.493 14,60 87.428 14,46 
JANUÁRIA 13.412 17,12 29.024 14,79 44.476 16,44 84.431 13,97 
MONTES 
CLAROS 

24.744 31,59 75.214 38,34 100.937 37,30 285.323 47,20 

PIRAPORA 4.358 5,56 20.291 10,34 30.721 11,35 56.105 9,28 
SALINAS 13.838 17,67 29.782 15,18 29.717 10,98 49.932 8,26 
TOTAL 78.326 99,99 196.177 99,98 270.584 99,99 604.532 100,00 
MICRORREGIÕES 1 9 7 0 % 1 9 7 5 % 1 9 8 0 % 1 9 8 5 % 
BOCAIÚVA 46.357 5,23 59.374 3,80 105.451 4,17 278.178 8,99 

GRÃO MOGOL 14.510 1,64 44.689 2,86 212.692 8,42 50.245 1,62 

JANAÚBA 114.429 12,91 185.912 11,90 296.770 11,75 363.167 11,74 

JANUÁRIA 129.671 14,63 155.760 9,97 270.993 10,73 334.407 10,81 

MONTES 
CLAROS 

416.633 47,01 745.908 47,76 1.067.169 42,25 1.282.702 41,46 

PIRAPORA 80.381 9,07 224.031 14,35 342.331 13,55 589.400 19,05 

SALINAS 84.218 9,50 146.046 9,35 230.395 9,12 195.739 6,33 

TOTAL 886.197 99,99 1.561.719 99,99 2.525.801 99,99 3.093.839 100,00 
MICRORREGIÕES 1 9 9 6 % 2 0 0 0 % 2 0 0 5 % Tx.  1920/ 

1970 
Tx.  1970/ 
2005 

BOCAIÚVA 128.596 4,23 183.790 4,20 199.565 4,19 5,36 4,26 

GRÃO MOGOL 93.663 3,08 87.366 2,00 74.477 1,57 0,89 4,78 

JANAÚBA 275.482 9,06 514.823 11,77 514.357 10,81 5,16 4,39 

JANUÁRIA 241.774 7,95 477.946 10,92 513.383 10,79 4,64 4,01 

MONTES 
CLAROS 

1.516.390 49,84 2.014.496 46,05 2.120.506 44,58 5,81      4,76 

PIRAPORA 592.148 19,46 701.021 16,02 916.737 19,27 6,00 7,20 

SALINAS 194.094 6,38 395.486 9,04 417.994 8,79 3,68 4,68 

TOTAL 3.042.148 100,00 4.374.928 100,00 4.757.020 100,00   

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados do IPEA (www.ipeadata.gov.br) 
 
  

GRÁFICO 1 – Evolução do PIB das microrregiões do  Norte de Minas  1920-2005 (Em R$    
1.000 do ano 2000, a preços constantes).  
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   Fonte: Elaboração própria, com base nos dados do IPEA data. (www.IPEA.gov.br) 
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  O gráfico 1- combinado com o gráfico 2 - fornece uma visualização da  dinâmica 

global das microrregiões. Observa-se que a microrregião de Montes Claros se distancia das 

demais a partir do final da década de 1950, enquanto a de Pirapora inicia uma trajetória 

ascendente a partir da década de 1970. 

 

 
Gráfico 2 – Evolução da participação percentual das microrregiões no PIB do Norte de 
Minas 1920-2005. 
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  Fonte: Elaboração própria, com base nos dados do IPEA (www.ipeadata.gov.br) 
 
 
  O gráfico 2 expressa as participações percentuais das microrregiões no PIB norte-

mineiro, conforme a tabela 1. Em 1920, a microrregião de Januária participava com 17,12% 

do total do PIB, o que significava o 3º lugar; tendo à frente as microrregiões de Montes 

Claros, com 31,59% e  a de Salinas, com   17,67%.  

  O efeito da ferrovia é evidenciado cerca de duas décadas depois, em 1939, com as 

microrregiões de Bocaiúva e Pirapora duplicando os percentuais da participação, passando de 

4,34% para 9,31% e de 5,56% para 10,34%, respectivamente. No mesmo período, a 

microrregião de Montes Claros, expande a sua participação para 38,34%, enquanto ocorrem 

quedas nos níveis de participação das demais microrregiões, com Januária chegando a 

14,79%. No período seguinte, observa-se que a perda de Januária não é acentuada, ao chegar 

a 1959, com 13,97%, ainda em terceiro lugar. Porém, a microrregião de Montes Claros atinge  

47,20%, em detrimento das microrregiões de Bocaiúva, Grão Mogol e Salinas, com esta 

saindo do segundo – ocupado por Janaúba  - para o quinto lugar.  Na fase da implantação da 

SUDENE (1970), a microrregião de Januária encontrava-se em 2º lugar na participação, com 

o percentual de 14,63%. Contudo, as microrregiões de Montes Claros, Janaúba e Pirapora já 

respondiam por 68,99% do PIB regional, um incremento de 41% na participação regional, 

com a perda quase equivalente das demais microrregiões, as quais, respondiam por 50,94% 

em 1920 e 31,10%, em 1970. A deterioração mais expressiva  ocorreu com as microrregiões 

de Grão Mogol e Salinas, que passaram de 29,58% (1920) para  11,14% (1970).   
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  Na fase pós-SUDENE (1970-2005), a microrregião de Pirapora obtém o melhor 

desempenho relativo no conjunto da região, mantendo uma participação acima de 19% desde 

1985, consolidando-se em 2º lugar. Quanto à microrregião de Januária, manteve uma 

participação próxima de 11%, com cerca de 1 ponto percentual abaixo da microrregião de 

Janaúba, em 1980, 1985, 2000 e 2005. Com esta  performance,  perdeu duas posições desde 

1975, ao ser ultrapassada pelas duas microrregiões mencionadas, assumindo o 4º lugar em 

2005. 

 

TABELA 2  

Evolução do PIB absoluto dos principais municípios do Norte de Minas -1920-2005 –       
(Em R$ 1.000 do ano 2000, a preços constantes) 
MUNICIPIOS 1 9 2 0 % 1 9 3 9 % 1 9 4 9 % 1 9 5 9 % 
BOCAIÚVA 3.401 4,34 18.273 9,31 17.817 6,58 26.359 4,36 
JANAÚBA - - - - 2.878 1,06 14.161 2,34 
JANUÁRIA 8.449 10,79 14.140 7,21 16.705 6,17 35.081 5,80 
MONTES 
CLAROS 

10.984 14,02 38.221 19,48 48.318 17,86 194.980 32,25 

PIRAPORA 4.358 5,56 14.366 7,32 18.588 6,87 27.653 4,57 
SALINAS 10.946 13,97 12.120 6,18 16.938 6,26 21.013 3,48 
VÁRZEA DA 
PALMA 

- - - - - - 7.300 1,21 

DEMAIS 
MUNICÍPIOS 

40.188 51,31 99.057 50,49 149.340 55,19 277.985 45,98 

TOTAL 78.326 99,99 196.177 99,99 270.584 99,99 604.532 100,00 
PRINCIPAIS 
MUNICÍPIOS 

1 9 7 0 % 1 9 7 5 % 1 9 8 0 % 1 9 8 5 % 

BOCAIÚVA 39.296 4,43 49.491 3,17 88.912 3,52 228.117 7,37 

JANAÚBA 41.701 4,71 64.486 4,14 105.280 4,17 115.108 3,72 

JANUÁRIA 42.692 4,82 61.696 3,95 129.267 5,12 91.740 2,97 

MONTES 
CLAROS 

243.730 27,50 546.439 34,99 800.852 31,71 1.030.919 33,32 

PIRAPORA 34.299 3,87 96.061 6,15 157.353 6,23 287.061 9,28 

SALINAS 26.669 3,01 45.774 2,93 51.882 2,05 56.339 1,82 

VÁRZEA DA 
PALMA 

10.765 1,21 38.082 2,44 88.500 3,50 193.185 6,24 

DEMAIS 
MUNICÍPIOS 

 
447..045 

 
50,45 

 
659.690 

 
42,24 

 
1.103.755 

 
43,70 

 
1.091.370 

 
35,28 

         

TOTAL 886.197 99,99 1.561.719 100,00 2.525.801 99,99 3.093.839 100,00 

PRINCIPAIS 
MUNICÍPIOS 1 9 9 6 % 2 0 0 0 % 2 0 0 5 % 

Tx.  1920/ 
1970 

Tx.  1970/ 
2005 

BOCAIÚVA 115.287 3,79 137.492 3,14 155.072 3,26 5,02 4,00 

JANAÚBA 81.749 2,69 151.213 3,46 172.976  3,64 13,58 
 

4,15 

JANUÁRIA 94.235 3,10 121.405 2,78 133.885 2,81 3,29 3,32 

MONTES 
CLAROS 

1.246.960 40,99 1.545.275 35,32 1.621.532 34,09 6,40 5,56 

PIRAPORA 304.011 9,99 333.127 7,61 417.792 8,78 4,21 7,40 
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SALINAS 64.542 2,12 91.210 2,08 99.281 2,09 1,80 3.83 

VÁRZEA DA 
PALMA 

175.089 5,76 199.185 4,56 281.797 5,92 3,59 9,78 

DEMAIS 
MUNICÍPIOS 

960.275 31,57 1.796.021 41,05 1.874.685 39,41 4,94 4,18 

TOTAL 3.042.148 100,00 4.374.928 100,00 4.757.020 100,00   

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados do IPEA (www.ipeadata.gov.br) 

 

  A tabela 2 contém a mesma estrutura da tabela 1, com a adequação da mesma 

abordagem realizada com as microrregiões. Desta vez, acompanha a trajetória do município 

de Januária, isoladamente,  para efeito comparativo no cenário dos principais municípios da 

região.   

  O peso econômico dos municípios centrais é mantido ao longo do século XX. O 

nível de participação  percentual segue a mesma lógica já exposta sobre as microrregiões, com 

a análise da tabela precedente. Na classificação dos municípios  na posição de 1970, Januária 

assume o 2º lugar, depois da liderança de Montes Claros. Nos quinze anos seguintes há uma 

alteração no quadro dos sete municípios e Januária perde várias posições. Assim, em 1985, só 

se encontra à frente de Salinas, condição mantida em 2005. Portanto, como município,  a 

deterioração da sua condição, relativamente aos municípios principais, foi mais acentuada do 

que a ocorrida com a sua microrregião.  

 

5.1.2 – A Fase Antecedente – 1970-1985 

 

   O período de 1970-1985, que antecede a instalação da infra-estrutura de Januária, 

contém alguns atributos dignos de destaque:  a) representa a fase áurea da política  da 

SUDENE na  região; b) nas décadas de 1970/80, segundo Rodrigues (in: OLIVEIRA, 2000, p. 

168), o setor agropecuário do Norte de Minas (42 municípios) recebeu investimentos de 

programas públicos no montante  de US$ 193.583.353,22 (cento e noventa e três milhões, 

quinhentos e oitenta e três mil, trezentos e cinqüenta e três dólares e vinte e dois centavos). 

Deste total, os municípios da microrregião de Januária foram beneficiados com os seguintes 

valores: 1 – Manga: US$ 32.014.624,52 (16,54%); 2 – Januária: US$ 12.903.803,09 (6,67%); 

3 – Itacarambi: US$ 9.615.956,64 (4,97%); 4 – Montalvânia: US$ 5.931.018,50 (3,06%); 5 – 

São Francisco: US$ 567.027,59  (0,29%). 

          Portanto, os cinco municípios da microrregião de Januária foram aquinhoados 

com quase um terço dos recursos (31,53%). Embora a tabela 3  contemple apenas a metade da 
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década de 1980, há indícios dos efeitos desses investimentos, embora as taxas apuradas não 

situem o município ou a sua microrregião entre os melhores desempenhos comparativamente 

às demais microrregiões. O PIB total da microrregião cresceu a uma taxa de 6,52% a.a., 

enquanto o do município de Januária  cresceu a  5,23% a.a. O setor agropecuário - que 

correspondia a 40,53% do PIB dessa microrregião em 1970 - atingiu 60,08% em 1985. Nesse 

setor, os municípios que mais se destacaram foram: Itacarambi, com uma taxa de crescimento 

de 13,16% a.a., e Manga, com uma taxa de crescimento de 12,04% a.a. O município de São 

Francisco apresentou a terceira melhor taxa (11,33% a.a.). Quanto a Januária, objeto do 

segundo maior montante dos investimentos mencionados, apresentou uma taxa de 

crescimento de 6,38%, enquanto Montalvânia teve um crescimento negativo de 2,04% a.a., 

embora o seu PIB total tenha crescido a uma inexpressiva taxa de 1,19% a.a.  

 Para o Norte de Minas, o setor industrial foi o que recebeu o maior incremento, 

em virtude dos investimentos dos projetos da SUDENE. Assim, em 1970, representava 

14,58%, evoluindo para 34,49% em 1985, com decréscimos dos setores agropecuário e de 

serviços. Em 1970, o município de Montes Claros era responsável por 66,94% do PIB 

industrial regional. Na posição de 1985, a participação representava 44,17%, mas os quatro 

municípios mais industrializados pela SUDENE – Bocaiúva, Montes Claros, Pirapora e 

Várzea da Palma – respondiam por 56,28% do PIB total e 87,03% do PIB industrial. 

 

TABELA 3 

Evolução do PIB Setorial da microrregião de Januária, das demais microrregiões e dos 
principais  municípios do Norte de Minas  (1970-1985) –  Em R$ 1.000 do ano 2000.   

1  9  7  0 1  9  8  5 
MICROR JANUÁRIA  

AGROP. INDUST. SERV. TOTAL AGROP. INDUST. SERV. TOTAL 
JANUÁRIA  12.015 3.763 26.914 42.692 30.370 12.052 49.319 91.741 
BONITO DE MINAS - - - - - - - - 
CHAPADA GAUCHA - - - - - - - - 
CÔNEGO MARINHO - - - - - - - - 
ICARAÍ DE MINAS - - - -     
ITACARAMBI 2.574 146 2.791 5.511 16.438 1.801 8.974 27.213 
JUVENÍLIA - - - - - - - - 
MANGA 15.761 1.210 20.451 37.422 86.698 2.339 23.581 112.618 
MATIAS CARDOSO - - - -     
MIRAVÂNIA - - - - - - - - 
MONTALVÂNIA 10.283 1.780 11.008 23.071 7.548 2.099 17.912 27.559 
PEDRAS DE M.CRUZ - - - - - - - - 
PINTÓPOLIS - - - - - - - - 
SÃO FRANCISCO 11.960 1.047 7.968 20.975 59.855 5.824 9.599 75.278 
S.J. DAS MISSÕES - - - - - - - - 
URUCUIA - - - - - - - - 
TOTAL – R$ 52.593 7.946 69.132 129.671 200.909 24.115 109.385 334.409 
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TOTAL % 40,56% 6,13% 53,31% 100,00% 60,08% 7,21% 32,71% 100,00% 
1  9  7 0 1 9  8  5  

MICRORREGIÕES. 
AGROP. INDUST. SERV. TOTAL AGROP. INDUST. SERV. TOTAL 

BOCAIÚVA 19.717 7.816 18.824 46.357 93.107  
 

120.283 64.789 278.179 
GRÃO MOGOL 9.510 548 4.451 14.509 28.160 

 
2.273 19.802 50.235 

JANAÚBA 69.088 7.614 37.726 114.428 156.484  
 

65.333 141.350 363.167 
JANUÁRIA 52.593 7.946 69.132 129.671 200.909 24.115 109.385 334.409 
MONTES CLAROS 135.951 95.115 185.567 416.633 218.343 487.339 573.516 1.279.198 
PIRAPORA 25.200 6.781 48.399 80.380 96.703 345.706 146.991 589.400 
SALINAS 39.487 2.954 38.937 81.378 104.538 20.831 70.370 195.739 
TOTAL -  R$ 351.546 128.774 403.036 883.356 898.244 1.065.880 1.126.203 3.090.327 
TOTAL % 39,80% 14,58% 45,62% 100,00% 29,07% 34,49% 36,44% 100,00% 

1  9  7 0 1 9  8  5  
PRI NCIPAIS MUNIC.  

AGROP. INDUST. SERV. TOTAL AGROP. INDUST. SERV. TOTAL  
BOCAIÚVA 16.235 7.500 15.560 39.295 53.430 119.382 55.305 228.117 
JANAÚBA 26.074 2.520 13.107 41.701 35.529 30.221 49.357 115.107 
JANUÁRIA 12.015 3.763 26.914 42.692 30.370 12.052 49.319 91.741 
MONTES CLAROS 22.990 86.203 134.538 243.731 78.370 470.828 481.721 1.030.919 
PIRAPORA 667 3.601 30.030 34.298 11.237 198.116 77.708 287.061 
SALINAS 12.220 1.366 13.083 26.669 26.208 8.148 21.983 56.339 
V.  DA PALMA 3.151 1.375 6.240 10.766 17.109 139.284 36.792 193.185 
SUBTOTAL 93.352 106.328 239.472 439.152 252.253 978.031 772.185 2.002.469 
DEMAIS MUNCIPIOS 258.193 22.446 163.565 444,204 645.991 87.849 354.018 1.087.858 
TOTAL – R$ 351.545 128.774 403.037 883.356 898.244 1.065.880 1.126.203 3.090.327 
TOTAL % 39,80% 14,58% 45,62% 100,00% 29,07% 34,49% 36,44% 100,00% 
Fonte: Elaboração própria, com base nos dados do IPEA (www.ipeadata.gov.br) 

 

  

5.1.2. -   Uma Visão de  Curto  Prazo -   1985-2005  

 

  Esta parte da análise é um recorte da tabela 1, para exame do período 1985-2005,  

focalizado com o registro do PIB por setor. As tabelas e os gráficos apresentam as mesmas 

variáveis em três perspectivas: a) O desempenho da microrregião de Januária, integralmente 

com os seus 16 municípios; b) A microrregião de Januária em relação às outras seis 

microrregiões, abrangendo os 89 municípios do Norte de Minas, conforme MAPAS 1 e 2;  c) 

O desempenho do município de Januária em relação aos principais municípios: Bocaiúva, 

Janaúba, Montes Claros, Pirapora, Salinas e Várzea da Palma. Para o ano 2005, estes seis 

municípios representam 57,78% do PIB norte-mineiro. 

  A análise inicia-se com as tabelas 4 e 5 e o gráfico 3, com os dados integrais para 

os municípios componentes da microrregião de Januária, nas posições de 1985, 1996, 2000 e 

2005. As variações foram calculadas para os seguintes períodos: 1) 1985-1996; 2) 1996-2000; 

3) 1985-2000; 4) 1985-2005; e 5) 2000-2005.  O primeiro, para captar os eventuais efeitos do 

asfalto; o segundo, para os efeitos da ponte; e o terceiro, os efeitos integrais de toda a infra-
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estrutura. O quarto período, apenas estende o comportamento do PIB para um período mais 

extenso, de modo a evidenciar uma situação mais atual dos municípios. Quanto à variação 

para o período 2000-2005, embora importante, considerou-se que não tem nenhum significado 

especial vinculado ao aspecto infra-estrutural de Januária,  refletindo apenas a tendência da 

economia após o ano 2000 e a sua mais recente condição. 

  Em razão dos argumentos apresentados,  a ênfase quanto às variações estará 

sempre no período 1985-2000, o mais importante para as conclusões, sem prejuízo de 

observações oportunas ou pertinentes  para  período 2000-2005. 

   

TABELA 4 

Evolução do PIB Setorial da microrregião de Januária  (1985-1996-2000-2005) – Em R$ 
1.000 do ano 2000. 

1   9   8   5 1   9   9   6  
MICROR. JANUÁRIA  

AGROP. INDUST. SERV. TOTAL AGROP. INDUST. SERV. TOTAL 
JANUÁRIA  30.370 12.052 49.319 91.741 26.440 2.153 65.643 94.236 
BONITO DE MINAS - - - - - - - - 
CHAPADA GAUCHA - - - - - - - - 
CÔNEGO MARINHO - - - - - - - - 
ICARAÍ DE MINAS     3.969 21 2.909 6.899 
ITACARAMBI 16.438 1.801 8.974 27.213 2.949 4.937 11.016 18.902 
JUVENÍLIA - - - - - - - - 
MANGA 86.698 2.339 23.581 112.618 8.181 779 15.242 24.202 
MATIAS CARDOSO     7.243 378 4.026 11.647 
MIRAVÂNIA - - - - - - - - 
MONTALVÂNIA 7.548 2.099 17.912 27.559 3.457 187 10.100 13.744 
PEDRAS DE M.CRUZ - - - - 7.594 33 5.338 12.965 
PINTÓPOLIS - - - - - - - - 
SÃO FRANCISCO 59.855 5.824 9.599 75.278 20.645 1.025 25.840 47.510 
S.J. DAS MISSÕES - - - - - - - - 
URUCUIA - - - - 6.930 61 4.678 11.669 
TOTAL – R$ 200.909 24.115 109.385 334.409 87.408 9.574 144.792 241.774 
TOTAL % 60,08% 7,21% 32,71% 100,00% 36,15% 3,96% 59,89% 100,00% 

2   0   0   0 2   0   0   5 
MR DE JANUÁRIA 

AGROP. INDUST. SERV. TOTAL AGROP. INDUST. SERV. TOTAL  
JANUÁRIA  14.493 21.776 85.631 121.900 20.804 11.743 93.396 125.943 
BONITO DE MINAS 1.854 725 7.234 9.813 2.517 1.026 7.384 10.927 
CHAPADA GAUCHA 6.651 1.667 9.309 17.627 9.112 1.369 11.716 22.197 
CÔNEGO MARINHO 1.552 1.042 6.783 9.377 3.467 930 7.176 11.573 
ICARAÍ DE MINAS 3.964 1.711 9.019 13.694 4.145 1.978 8.981 15.104 
ITACARAMBI 9.603 10.311 25.130 45.044 6.175 7.342 25.585 39.102 
JUVENÍLIA 1.678 1.356 6.519 9.553 2.697 956 6.933 10.586 
MANGA 6.632 5.933 26.471 39.036 13.125 4.246 29.132 46.503 
MATIAS CARDOSO 8.007 1.469 9.801 19.277 10.877 1.932 9.641 22.450 
MIRAVÂNIA 924 468 4.521 5.913 1.445 684 5.442 7.571 
MONTALVÂNIA 6.298 3.382 19.376 29.056 5.207 2.615 20.712 28.534 
PEDRAS DE M.CRUZ 7.985 1.421 10.198 20.104 5.548 1.445 10.018 17.011 
PINTÓPOLIS 3.349 1.044 6.990 11.383 2.664 1.154 7.945 11.763 
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SÃO FRANCISCO 16.502 16.924 60.204 93.630 13.843 8.305 62.528 84.676 
S.J. DAS MISSÕES 990 1.358 9.862 12.210 1.369 1.597 10.576 13.542 
URUCUIA 7.002 2.128 10.015 19.145 9.663 1.878 12.309 23.850 
TOTAL – R$ 97.484 72.715 307.063 477.262 112.658 49.200 329.474 491.332 
TOTAL % 20,43% 15,24% 64,34% 100,00% 22,93 % 10,01% 67,06% 100,00% 

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados do IPEA (www.ipeadata.gov.br) 

 

TABELA 5 

Variação percentual do PIB TOTAL da microrregião de Januária – 1985-2005-1996-2000  (Em R$ 
1.000  do ano 2000). 

MiCRORR. 
JANUARIA 1985 1996 2000 2005 

�  % 
1985/ 
1996 

�  % 

1996/ 
2000 

�  % 

1985/ 
2000 

�  % 
1985/ 
2005 

�  % 
2000/ 
2005 

JANUÁRIA 91.741 94.236 121.900 125.943 2,72 29,36 32,87 37,28 3,32 
BONITO DE MINAS - - 9.813 10.927 0 0,00 0,00 0,00 11,35 
CHAPADA GAUCHA - - 17.627 22.197 0 0,00 0,00 0,00 25,93 
CÔNEGO MARINHO - - 9.377 11.573 0 0,00 0,00 0,00 23,42 
ICARAÍ DE MINAS  6.899 13.694 15.104 0 98,49 0,00 0,00 10,30 
ITACARAMBI 27.213 18.902 45.044 39.102 (30,54) 138,30 65,52 43,69 (13,19) 
JUVENÍLIA - - 9.553 10.586 0 0,00 0,00 0,00 10,81 
MANGA 112.618 24.202 39.036 46.503 (78,51) 61,29 (65,34) (58,71) 19,13 
MATIAS CARDOSO  11.647 19.277 22.450 0 65,51 0,00 0,00 16,46 
MIRAVÂNIA - - 5.913 7.571 0,00 0,00 0,00 0,00 28,04 
MONTALVÂNIA 27.559 13.744 29.056 28.534 (50,13) 111,41 5,43 3,54 (1,80) 
PEDRAS DE 
M.CRUZ - 12.965 20.104 17.011 0,00 55,06 0,00 0,00 (15,38) 
PINTÓPOLIS - - 11.383 11.763 0,00 0,00 0,00 0,00 3,34 
SÃO FRANCISCO 75.278 47.510 93.630 84.676 (36,89) 97,07 24,38 12,48 (9,56) 
S.J. DAS MISSÕES - - 12.210 13.542 0,00 0,00 0,00 0,00 10,91 
URUCUIA - 11.669 19.145 23.850 0,00 64,07 0,00 0,00 24,58 
TOTAL 334.409 241.774 477.262 491.332 (27,70) 97,40 42,72 46,93 2,95 
VARIAÇÃO  MÉDIA - - - - -38,67 80,06 12,57 7,66 9,23 

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados do IPEA (www.ipeadata.gov.br) 

 

  Entre 1985 e 1996, conforme as Tabelas 4 e 5,  o PIB da microrregião  de Januária 

sofreu uma queda de 27,70%. Ressalte-se, porém,  que  o setor agropecuário decresceu 

56,49% e  o  setor industrial, um decréscimo ainda maior, de 60,30%.  O efeito negativo foi 

amenizado pelo resultado do setor de serviços, que teve um incremento de 32,37%. O 

município de Januária foi  o único a apresentar um resultado positivo, embora de apenas 

2,72%, por reflexo do desempenho do setor de serviços, que cresceu 33,10% e compensou os 

decréscimos do setor agropecuário, -12,94%, e do setor industrial, -82,14%. O município  de 

Manga teve a maior variação negativa, com  -78,51%, e Montalvânia, em segundo lugar, com 

-50,13%.  
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  Em razão das emancipações/instalações de novos municípios ocorridas em 

1996/1997, os dados completos para os dezesseis municípios só estão disponíveis para o 

período de 2000-2005.  

 Para o período  de 1996-2000, a microrregião apresentou o resultado positivo de 

97,40%, embora o município de Januária tenha refletido o menor desempenho do grupo, com 

uma taxa de 29,36%. Ressalte-se que seu setor industrial apresentou uma variação positiva de 

911,43%,  porém o resultado final significa apenas 80,60% superior à posição de 1985. A 

variação média do conjunto foi de 80,06%, destacando-se os municípios de Itacarambi 

(138,30%), Montalvânia (111,41%), Icaraí de Minas (98,49%) e São Francisco (97,07%). 

Contudo, o PIB de Montalvânia tornou-se apenas 5,43% superior à posição de 1985. 

 No período 1985-2000,  a variação da microrregião foi de 42,72%, com a média de 

12,57%, refletindo um desempenho bastante heterogêneo no grupo. Januária teve um 

incremento de 32,87%,  Itacarambi apresentou uma taxa positiva de 65,52%, enquanto Manga 

exibiu uma taxa quase simétrica de 65,34% negativa. 

 Estendendo a análise para o período 1985-2005, o valor final  da microrregião 

apresenta resultado pouco significativo em relação ao número precedente apurado. A variação 

total foi de 46,93%, com destaque para Itacarambi, com 43,69%,   mas o município de Manga 

persistiu com o resultado negativo (-58,71%), enquanto Januária apresentou um valor positivo 

de 37,28%. 

  Finalmente, para o período mais recente (2000-2005), quatro municípios da 

microrregião tiveram resultados negativos: Itacarambi, Montalvânia, Pedras de Maria da Cruz 

e São Francisco. O resultado do município de Januária, com 3,32%, é ligeiramente superior ao 

da microrregião, com a taxa de 2,95%. O fraco desempenho deste período deveu-se, 

principalmente,  à retração do setor industrial em dez dos municípios da microrregião de 

Januária. 

 .  
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 Gráfico 3 – Variação percentual do PIB da microrregião de Januária - 1985-1996-2000-2005.   
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  Fonte: Elaboração própria, com base nos dados do IPEA (www.ipeadata.gov.br) 

 

 O gráfico 3  ilustra as análises precedentes do PIB da microrregião de Januária. No 

período de 1985-2000 visualizam-se os impactos de  duas ocorrências opostas: a recessão do 

período 1985-1996 e a expressiva recuperação no período 1996-2000. Nos períodos 1985-

2000 e 1985-2005, chama a atenção o desempenho negativo do município de Manga, em 

contraste com o município de Itacarambi. Este, no entanto, acompanha os municípios de 

Pedras de Maria da Cruz e de São Francisco no desempenho negativo no último período, 

2000-2005. 

 

TABELA 6 

Evolução do PIB Setorial das microrregiões do Norte de Minas  (1985-1996-2000-2005) – 
Em R$ 1.000 do ano 2000. 

1  9  8  5 1 9 9 6  
MICRORREGIÕES 

AGROP. INDUST. SERV. TOTAL AGROP. INDUST. SERV. TOTAL  
BOCAIÚVA 93.107  

 
120.283 64.789 278.179 38.394 40.976 49.976 129.346 

GRÃO MOGOL 28.160 
 

2.273 19.802 50.235 68.605 1.589 23.470 93.664 
JANAÚBA 156.484  

 
65.333 141.350 363.167 118.797 18.521 138.164 275.482 

JANUÁRIA 200.908 24.115 109.384 334.407 87.407 9.574 144.793 241.774 
MONTES CLAROS 218.343 487.339 573.516 1.279.198 186.019 464.670 865.701 1.516.390 
PIRAPORA 96.703 345.706 146.991 589.400 73.773 349.431 168.944 592.148 
SALINAS 104.538 20.831 70.370 195.739 83.252 10.708 100.135 194.095 
TOTAL – R$ 898.243 1.065.880 1.126.202 3.090.325 656.247 895.469 1.491.183 3.042.899 
TOTAL % 29,07% 34,49% 36,44% 100,00% 21,57% 29,43% 49,00% 100,00% 

2  0  0  0 2  0  0  5 
MICRORREGIÕES  

AGROP. INDUST. SERV. TOTAL AGROP. INDUST. SERV. TOTAL  
BOCAIÚVA 32.354 59.502 91.772 183.628 25.690 55.847 102.225 183.762 
GRÃO MOGOL 33.356 6.498 47.276 87.130 13.865 6.983 47.921 68.769 
JANAÚBA 117.812 88.608 305.944 512.364 96.719 51.316 338.641 486.676 
JANUÁRIA 97.484 72.715 307.063 477.262 112.658 49.200 329.474 491.332 
MONTES CLAROS 171.643 765.436 1.004.101 1.941.180 160.482 484.876 1.236.732 1.882.090 
PIRAPORA 82.265 340.810 268.635 691.710 122.275 362.280 324.593 809.148 
SALINAS 72.774 78.049 243.111 393.934 68.860 46.628 279.529 395.017 
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TOTAL – R$ 607.688 1.411.618 2.267.902 4.287.208 600.549 1.057.130 2.659.115 4.316.794 
TOTAL % 14,17% 32,93% 52,90% 100,00% 13,91% 24,49% 61,60% 100,00% 
Fonte: Elaboração própria, com base nos dados do IPEA (www.ipeadata.gov.br) 

 

 
TABELA  7 

 
Evolução do PIB Setorial dos principais municípios do Norte de Minas  (1985-1996-2000-
2005) – Em R$ 1.000 do ano 2000. 

1  9  8  5 1 9  9  6  
PRINCIPAIS MUNIC.  

AGROP. INDUST. SERV. TOTAL AGROP. INDUST. SERV. TOTAL 
BOCAIÚVA 53.430 119.382 55.305 228.117 32.299 39.828 43.160 115.287 
JANAÚBA 35.529 30.221 49.357 115.107 20.957 8.652 52.140 81.749 
JANUÁRIA 30.370 12.052 49.319 91.741 26.440 2.153 65.643 94.236 
MONTES CLAROS 78.370 470.828 481.721 1.030.919 47.648 435.326 763.987 1.246.961 
PIRAPORA 11.237 198.116 77.708 287.061 4.775 203.804 95.432 304.011 
SALINAS 26.208 8.148 21.983 56.339 24.655 3.046 36.841 64.542 
V. DA PALMA 17.109 139.284 36.792 193.185 6.669 139.439 28.981 175.089 
SUBTOTAL 252.253 978.031 772.185 2.002.469 163.443 832.248 1.086.184 2.081.875 
DEMAIS 
MUNICÍPIOS 

645.990 87.849 354.017 1.087.856 492.804 63.221 404.999 961.024 

TOTAL – R$ 898.243 1.065.880 1.126.202 3.090.325 656.247 895.469 1.491.183 3.042.899 
TOTAL % 29,07% 34,49% 36,44% 100,00% 21,18% 29,57% 49,25% 100,00% 

2  0  0  0 2  0  0  5 
PRI NCIPAIS MUNIC.  

AGROP. INDUST. SERV. TOTAL AGROP. INDUST. SERV. TOTAL  
BOCAIÚVA 18.789 52.149 66.477 137.415 14.315 51.356 75.635 141.306 
JANAÚBA 20.703 32.837 97.842 151.382 23.993 18.216 118.147 160.356 
JANUÁRIA 14.493 21.776 85.631 121.900 20.804 11.743 93.396 125.943 
MONTES CLAROS 53.972 679.249 738.736 1.471.957 46.186 411.611 949.499 1.407.296 
PIRAPORA 17.391 195.060 114.562 327.013 15.808 197.979 145.620 359.407 
SALINAS 10.774 23.299 57.457 91.530 10.013 11.225 70.171 91.409 
V.  DA PALMA 9.020 127.700 60.112 196.832 17.330 150.928 76.262 244.520 
SUBTOTAL 145.142 1.132.070 1.220.817 2.498.029 148.449 853.058 1.528.730 2.530.237 
DEMAIS MUNCIPIOS 462.546 279.548 1.047.085 1.789.179 452.100 204.072 1.130.385 1.786.557 
TOTAL – R$ 607.688 1.411.618 2.267.902 4.287.208 600.549 1.057.130 2.659.115 4.316.794 
TOTAL % 14,17% 32,93% 52,90% 100,00% 13,91% 24,49% 61,60% 100,00% 
Fonte: Elaboração própria, com base nos dados do IPEA (www.ipeadata.gov.br) 

 

TABELA 8 

Variação percentual do PIB TOTAL das microrregiões e principais municípios do Norte de Minas – 
1985-1996-2000-2005 - (Em R$ 1.000  do ano 2000). 

MICRORREGIÕES 1985 1996 2000 2005 
�  % 

1985/ 
1996 

�  % 

1996/ 
2000 

�  % 

1985/ 
2000 

�  % 
1985/ 
2005 

�  % 
2000/ 
2005 

BOCAIÚVA 278.179 129.346 183.628 183.762 (53,50) 41,97 (33,99) (33,94) 0,07 
GRÃO MOGOL 50.235 93.664 87.130 68.769 86,45 (6,98) 73,44 36,89 (21,07) 
JANAÚBA 363.167 275.482 512.364 486.676 (24,14) 85,99 41,08 34,01 (5,01) 
JANUÁRIA 334.407 241.774 477.262 491.332 (27,70) 97,40 42,72 46,93 2,95 
MONTES CLAROS 1.279.198 1.516.390 1.941.180 1.882.090 18,54 28,01 51,75 47,13 (3,04) 
PIRAPORA 589.400 592.148 691.710 809.148 0,47 16,81 17,36 37,28 16,98 
SALINAS 195.739 194.095 393.934 395.017 (0,84) 102,96 101,25 101,81 0,27 
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TOTAL 3.090.325 3.042.899 4.287.208 4.316.794 (1,53) 40,89 38,73 39,69 0,69 

PRINC. MUNIC. 1985 1996 2000 2005 
�  % 

1985/ 
1996 

�  % 

1996/ 
2000 

�  % 

1985/ 
2000 

�  % 
1985/ 
2005 

�  % 
2000/ 
2005 

BOCAIÚVA 228.117 115.287 137.415 141.306 (49,46) 19,19 (39,76) (38,06) 2,83 
JANAÚBA 115.107 81.749 151.382 160.356 (28,98) 85,18 31,51 39,31 5,93 
JANUÁRIA 91.741 94.236 121.900 125.943 2,72 29,36 32,87 37,28 3,32 
MONTES CLAROS 1.030.919 1.246.961 1.471.957 1.407.296 20,96 18,04 42,78 36,51 (4,39) 
PIRAPORA 287.061 304.011 327.013 359.407 5,90 7,57 13,92 25,20 9,91 
SALINAS 56.339 64.542 91.530 91.409 14,56 41,81 62,46 62,25 (0,13) 
VÁRZEA DA 
PALMA 

193.185 175.089 196.832 244.520 (9,37) 12,42 1,89 26,57 24,23 

SUBTOTAL 2.002.469 2.081.875 2.498.029 2.530.237 3,97 19,99 24,75 26,36 1,29 
DEMAIS MUNIC. 1.087.856 961.024 1.789.179 1.786.557 (11,66) 86,17 64,47 64,23 (0,15) 
TOTAL 3.090.325 3.042.899 4.287.208 4.316.794 (1,53) 40,89 38,73 39,69 0,69 
Fonte: Elaboração própria, com base nos dados do IPEA (www.ipeadata.gov.br) 

 

  Observa-se pelas tabelas 6,7 e 8, que apenas três das sete microrregiões 

apresentam variação positiva do PIB no período de 1985-1996: Grão Mogol, com um 

incremento de 86,45%; Montes Claros, com 18,54%; e Pirapora, com 0,47%. O saldo global 

para o Norte de Minas foi um decréscimo de 1,53%. A explicação para essa ocorrência 

encontra-se na tabela 5, onde se verifica que vinte e cinco municípios de todas as 

microrregiões  apresentaram  crescimento negativo do PIB nesse período. Tais efeitos podem 

ser visualizados nos gráficos 4 e 5. 

   

TABELA 9-A 

Municípios do Norte de Minas com variação negativa no PIB setorial (1985-1996) 
1    9    8    5 1    9    9    6 MUNICÍPIOS 

AGRO
P. 

IND. SERV. TOTAL AGROP. IND. SERV. TOTAL 

Águas 
Vermelhas 

9.971 2.352 8.636 20.959 3.983* 3.744 10.726 18.453 

Bocaiúva 53.430 119.382 55.305 228.117 32.299* 39.828* 43.160* 115.287 

Buritizeiro 25.662 2.331 11.227 39.220 14.834* 1.159* 17.431 33.424 

Eng. Navarro 32.192 688 6.879 39.759 4.026* 145* 3.804* 7.975 

Espinosa 17.491 7.283 19.222 43.996 6.222* 683* 15.080* 21.985 

Francisco 
Dumont 

7.485 213 2.605 10.303 2.068* 253 3.013 5.334 

Francisco Sá 28.477 6.231 14.241 48.949 22.608* 1.841* 13.165* 37.614 

Ibiaí 4.433 270 4.433 9.136 5.570* 95* 2.957* 8.622 

Itacambira 5.570 161 2.341 8.072 3.308* 402 1.796* 5.506 

Itacarambi 16.438 1.801 8.974 27.213 2.949* 4.937 11.016 18.902 

Janaúba 35.529 30.221 49.357 115.107 20.957* 8.652* 52.140 81.749 

Juramento 6.597 518 2.947 10.062 5.864* 116* 3.806 9.786 

Lagoa dos 
Patos 

6.616 132 1.883 8.631 4.048* 23* 2.451 6.522 
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Lassance 15.013 781 3.806 19.600 (509)* 4.037 2.736* 6.264 

Manga 86.698 2.339 23.581 112.618 8.181* 779* 15.242* 24.202 

Mato Verde 16.092 5.276 8.805 30.173 5.969* 88* 6.984* 13.041 

Mirabela 11.493 1.312 6.499 19.304 7.744* 731* 9.779 18.254 

Monte Azul 30.054 9.213 30.007 69.274 13.598* 600* 14.740* 28.938 

Montalvânia 7.548 2.099 17.912 27.559 3.457* 187* 10.100* 13.744 

Porteirinha 49.079 12.343 30.915 92.337 31.123* 1.347* 25.392* 57.862 

Rio Pardo de 
Minas 

43.892 2.267 13.045 59.204 26.775* 655* 15.111 42.541 

São Francisco 59.855 5.824 9.599 75.278 20.645* 1.025* 25.840 47.510 

São João da 
Ponte 

22.633 2.160 11.599 36.392 15.303* 136* 7.282* 22.721 

São Romão 9.873 784 5.843 16.500 4.776* 646* 5.252* 10.674 

Várzea da 
Palma 

17.109 139.284 36.792 193.185 6.669* 139.439 28.981* 175.089 

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados do IPEA (www.ipeadata.gov.br) 
   (*) – Valores que indicam variação negativa no período 1985/1996. 

 

  Verifica-se pela Tabela 9-A que os municípios de Manga e Montalvânia sofreram 

retração em todos os setores, enquanto São Francisco teve resultados negativos nos setores 

agropecuário e industrial e Itacarambi sofreu um decréscimo apenas no setor agropecuário. 

Contudo, os dois últimos também apresentaram resultado final negativo. 

  A Tabela 9-A permite uma averiguação dos resultados de todos os setores, mas a 

apuração da variação total é apresentada na Tabela 9-B, a seguir. 

 

TABELA 9-B 

           Municípios do Norte de Minas, com variação negativa no PIB no período 1985-1996  
        (Valores em  R$ 1.000 do ano 2000) 

MUNICÍPIOS MICRORREGIÃO 1985 1996 �  % 1985- 
1996 

Águas Vermelhas SALINAS 20.959 18.453 -11,96 

Bocaiúva BOCAIÚVA 228.117 115.287 -49,46 

Engenheiro Navarro BOCAIÚVA 39.220 33.424 -14,78 

Buritizeiro PIRAPORA 39.759 7.975 -79,94 

Espinosa JANAÚBA 43.996 21.985 -50,03 

Francisco Dumont BOCAIÚVA 10.303 5.334 -48,23 

Francisco Sá MONTES CLAROS 48.949 37.614 -23,16 

Ibiaí PIRAPORA 9.136 8.622 -5,63 

Itacambira GRÃO MOGOL 8.072 5.506 -31,79 

Itacarambi JANUÁRIA 27.213 18.902 -30,54 

Janaúba JANAÚBA 115.107 81.749 -28,98 

Juramento MONTES CLAROS 10.062 9.786 -2,74 

Lagoa dos Patos PIRAPORA 8.631 6.522 -24,44 

Lassance PIRAPORA 19.600 6.264 -68,04 

Manga JANUÁRIA 112.618 24.202 -78,51 
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Mato Verde JANAÚBA 30.173 13.041 -56,78 

Mirabela MONTES CLAROS 19.304 18.254 -5,44 

Monte Azul JANAÚBA 69.274 28.938 -58,23 

Montalvânia JANUÁRIA 27.559 13.744 -50,13 

Porteirinha JANAÚBA 92.337 57.862 -37,34 

Rio Pardo de Minas SALINAS 59.204 42.541 -28,15 

São Francisco JANUÁRIA 75.278 47.510 -36,89 

São João da Ponte MONTES CLAROS 36.392 22.721 -37,57 

São Romão PIRAPORA 16.500 10.674 -35,31 

Várzea da Palma PIRAPORA 193.185 175.089 -9,37 

          Fonte: Elaboração própria, com base nos dados do IPEA (www.ipeadata.gov.br) 

 
 
      Gráfico 4 – Variação percentual do PIB das microrregiões do Norte de Minas 1985- 
      1996-2000-2005. 
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     Fonte: Elaboração própria, com base nos dados do IPEA (www.ipeadata.gov.br) 
      

          
    O extraordinário desempenho da microrregião de Grão Mogol deveu-se à singular 

condição de contar apenas com o município de Itacambira sinalizando a conjuntura recessiva, 

naquela posição. 

 
Gráfico 5 - Variação percentual do PIB dos principais municípios do Norte de  Minas    
1985-1996-2000-2005. 
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   Fonte: Elaboração própria, com base nos dados do IPEA data. (www.IPEA.gov.br) 
 
 

            Considerando o peso que os municípios líderes exercem sobre as respectivas 

microrregiões, o desempenho individual sinalizará a tendência do território liderado, a menos 

que uma parte majoritária dos municípios sob a influência apresente um desempenho oposto 
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ao município central, como ocorreu no período de 1985-1996 com as microrregiões de 

Januária e de Salinas. 

  Cabe ressaltar que este período coincide com a intensificação da política 

econômica brasileira no combate à inflação, com lançamento dos diversos Planos 

Econômicos, iniciando com o Plano Cruzado, em 1986, até o Plano Real, em 1994. No 

período de 1985-1996, o PIB do Brasil variou de R$ 834.135.629 mil para R$ 1.006.603.239 

mil, o que significa uma taxa de crescimento de apenas 1,72% a.a. A performance de Minas 

Gerais foi ligeiramente superior, mas também denota os sinais da recessão. O PIB mineiro 

passou de R$ 80.193.744 mil para R$ 101.585.436 mil, representando uma taxa de 

crescimento de 2,17% a.a. Os cálculos estão de conformidade com os dados do IPEA 

(www.ipeadata.gov.br). 

  No período de 1996-2000, todos os municípios centrais apresentam taxas 

positivas de crescimento, refletindo proporcionalmente nas respectivas áreas lideradas. Os 

destaques ficam por contas das microrregiões de Salinas, Januária e Janaúba,  que apresentam 

as maiores taxas de crescimento, com incrementos percentuais de 102,96%, 97,40% e 

85,99%, respectivamente.   

  

QUADRO 3 
 

   Comparações  das variações do PIB do município  de Januária e sua microrregião no contexto 
do Norte de Minas (1985/1996 – 1996/2000 – 1985/2005 – 2000/2005) 

MUNICÍPIOS  E 
NORTE DE MINAS 

�  % 
1985/19996 

 

 
�  % 

1996/2000 
 

 
�  % 

1985/2000 
 

 
�  % 

1985/2005 
 

 
�  % 

2000/2005 
 

 

JANUÁRIA 2,72 4ª 29,26 4ª 32,82 4ª 37,28 4ª 3,32 4ª 
NORTE DE MINAS (1,53) 5ª 40,89 3ª 38,73 3ª 39,69 2ª 0,69 6ª 
BOCAIÚVA (49,46) 8ª 19,19 5ª (39,76) 8ª (38,06) 8ª 2,83 5ª 
JANAÚBA (28,98) 7ª 85,18 1ª 31,51 5ª 39,31 3ª 5,93 3ª 
MONTES CLAROS 20,96 1ª 18,04 6ª 42,78 2ª 36,51 5ª (4,39) 8ª 
PIRAPORA 5,90 3ª 7,57 8ª 13,92 6ª 25,20 7ª 9,91 2ª 
SALINAS 14,56 2ª 41,81 2ª 62,46 1ª 62,25 1ª (0,13) 7ª 
VÁRZEA DA 
PALMA 

(9,37) 6ª 12,42 7ª 1,89 7ª 26,57 6ª 24,23 1ª 

MICRORREGIÕES 
�  % 

1985/19996 
 

 
�  % 

1996/2000 
 

 
�  % 

1985/2000 
 

 
�  % 

1985/2005 
 

 
�  % 

2000/2005 
  

JANUÁRIA (27,70) 6ª 97,40 2ª 42,72 4ª 46,93 3ª 2,95 2ª 
BOCAIÚVA (53,50) 7ª 41,97 4ª (33,99) 7ª (33,94) 7ª 0,07 4ª 
GRÃO MOGOL 86,45 1ª (6,98) 7ª 73,44 2ª 36,89 5ª (21,07) 7ª 
JANAÚBA (24,14) 5ª 85,99 3ª 41,08 5ª 34,01 6ª (5,01) 6ª 
MONTES CLAROS 18,54 2ª 28,01 5ª 51,75 3ª 47,13 2ª (3,04) 5ª 
PIRAPORA 0,47 4ª 16,81 6ª 17,36 6ª 37,28 4ª 16,98 1ª 
SALINAS 0,84 3ª 102,96 1ª 101,25 1ª 101,81 1ª 0,27 3ª 

         Fonte: Elaboração própria, conforme tabelas  6,7 e 8. 
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  Incluindo-se o Norte de Minas no grupo dos municípios, observa-se que o 

município  de Januária permanece na 4ª classificação em todos os períodos.  No período 

1985-2000, a sua microrregião também ocupa a 4ª  posição, com o município e a microrregião 

de Salinas em 1º lugar. A 2ª posição no grupo dos municípios coube a Montes Claros, com 

igual classificação da microrregião de Grão Mogol. 

  Os melhores resultados da microrregião de Januária (dois segundos lugares) 

encontram-se nos períodos de 1996-2000 e 2000-2005, com as taxas respectivas de 97,40% e 

2,95%. 

  A taxa negativa de 49,46% do primeiro  período ocorrida no município de 

Bocaiúva, não anulada pela taxa positiva de apenas 19,19% do período subseqüente, acarreta 

uma variação negativa de 38,06% no período 1985-2005. Igual efeito ocorre sobre a sua 

microrregião, com uma queda de 33,94%, o único caso do conjunto. 

  Finalmente, no período de 2000-2005, as taxas de variação foram bastante 

heterogêneas. O resultado da microrregião de Januária (2,95%), embora inexpressivo, só foi 

superado pela microrregião de Pirapora (16,98%). Três microrregiões apresentaram resultados 

negativos: Grão Mogol (-21,07%), Janaúba (-5,01%) e Montes Claros (-3,04%); as de  

Bocaiúva e Salinas, exibiram um crescimento positivo abaixo de 1%. 

  Os resultados de 2000-2005 foram decorrentes, principalmente, da queda no PIB 

industrial, conforme exemplos a seguir: Janaúba (-44,53%); Montes Claros (-39,40%); Salinas 

(-51,82%). Ademais, ainda ocorreram quedas em alguns casos no setor agropecuário, como 

em Bocaiúva, Pirapora e Salinas. 

  Pelos resultados verificados na economia de Januária e da sua microrregião, 

confrontados no contexto do Norte de Minas, não se identificam pontos de inflexão que 

possam ser atribuídos a efeitos da infra-estrutura objeto deste estudo. As retrações ou 

elevações do seu produto ou da sua microrregião têm seguido s tendência constada em outras 

microrregiões, exceto a singularidade do período 2000-2005, conforme o Quadro 3. 
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TABELA 10 

 
Evolução do PIB per capita das microrregiões do Norte de Minas  - 1985 –1996-2000-2005  
(Valores em R$1,00 do ano 2000) 
MICRORREGIÕES  1985 % NM % MG % BRA 1996 % NM % MG % BRA 

Januária 1.551,89 60,52 27,97 24,49 1.001,51 45,69 16,85 16,04 
Bocaiúva 4.849,99 189,15 87,41 76,54 1.221,85 55,74 20,55 19,57 
Grão Mogol 1.222,09 47,66 22,02 19,29 2.434,96 111,09 40,96 39,07 
Janaúba 1.808,03 70,51 32,58 28,53 1.192,16 54,39 20,05 19,10 
Montes Claros 3.072,08 119,81 55,36 48,48 3.117,91 142,24 52,45 49,95 
Pirapora 5.476,12 213,57 98,69 86,42 3.964,15 180,85 66,68 63,50 
Salinas 1.138,25 44,39 20,51 17,96 1.085,85 49,54 18,27 17,39 
NORTE DE MINAS 2.564,12  46,21 40,47 2.191,96  36,87 35,11 
MINAS GERAIS 5.548,78 216,40  87,57 5.944,77 271,21   95,23 
BRASIL 6.336,53 247,12 114,20  6.242,62 284,80 105,01  
MICRORREGIÕES  2000 % NM % MG % BRA 2005 % NM % MG % BRA 
Januária 1.859,19 63,44 31,57 28,92 1.907,39 63,21 30,23 25,96 
Bocaiúva 2.277,76 77,72 38,68 35,42 2.097,54 69,51 33,24 28,55 
Grão Mogol 2.147,69 73,28 36,47 33,40 1.793,38 59,43 28,42 24,41 
Janaúba 2.161,51 73,75 36,71 33,62 2.061,82 68,33 32,68 28,07 
Montes Claros 3.737,13 127,51 63,47 58,12 3.650,92 120,99 57,86 49,70 
Pirapora 4.528,50 154,51 76,90 70,43 5.733,73 190,01 90,88 78,05 
Salinas 1.957,42 66,79 33,24 30,44 1.975,97 65,48 31,32 26,90 
NORTE DE MINAS 2.930,85  49,77 45,58 3.017,54  47,83 41,07 
MINAS GERAIS 5.888,46 200,91  91,58 6.309,43 209,09  85,88 
BRASIL 6.429,81 219,38 109,19  7.346,45 243,46 116,44  

Elaboração própria, com base nas informações do www.Ipeadata.gov.br e da www.fjp.gov.br  

 

 Por fim, um outro aspecto vinculado ao PIB, balizador do crescimento dos 

municípios centrais e das microrregiões. As tabelas 10 e 11 são fundamentais para se avaliar a 

evolução efetiva da economia da região de modo geral e o crescimento efetivo de Januária,  

particularmente após o asfalto e a ponte, pois evidencia a convergência ou o aumento do gap 

na participação do produto. A tabela 10 refere-se às microrregiões;  e a tabela 11, aos 

principais municípios. 

De conformidade com a tabela 10, é possível comparar o valor do PIB per capita 

das microrregiões, em relação ao Norte de Minas, ao Estado de Minas Gerais e ao Brasil, nas 

posições de 1985, 1996, 2000 e 2005. Assim, no ponto de partida, o PIB per capita da 

microrregião de Januária equivalia a 60,52% do Norte de Minas, a 27,97% do valor do Estado 

e a 24,49% do valor do Brasil. Esses números colocavam a microrregião de Januária na 5ª  

posição entre as suas congêneres. Em 1996 e 2000, a microrregião cai para a última posição 

(7ª.) e em 2005 melhora uma posição, passando ao 6º lugar, com um PIB per capita 

correspondente a 70,78% do  valor Norte de Minas, a 33,85% do valor do Estado e a 29,07% 

do valor do país. 
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TABELA 11 

Evolução do PIB per capita dos principais municípios do Norte de Minas  -1985-1996 – 2000- 
2005 - (Valores em R$ 1,00 do ano 2000) 
MUNICÍPIOS 1985 % NM % MG % BRA 1996 % NM % MG % BRA 

Januária 1.256,44 49,00 22,64 19,83 1.212,20 55,30 20,39 19,42 
Bocaiúva 5.264,40 205,31 94,87 83,08 2.392,84 109,16 40,25 38,33 
Janaúba 2.431,21 94,82 43,82 38,31 1.346,09 61,41 22,64 21,56 
Montes Claros 4.973,05 193,95 89,62 78,48 4.591,03 209,45 77,23 73,54 
Pirapora 7.494,68 292,29 135,07 118,28 6.622,81 302,14 111,41 106,09 
Salinas 1.132,98 44,19 20,42 17,88 2.483,94 113,32 41,78 39,79 
Várzea da Palma 8.435,66 328,99 152,03 133,13 6.295,17 287,19 105,89 100,84 
NORTE DE MINAS 2.564,12  46,21 40,47 2.191,96  36,87 35,11 
MINAS GERAIS 5.548,78 216,40     87,57 5.944,77 271,08    95,23 
BRASIL 6.336,53 247,12 114,20  6.242,62 284,67 105,01  
MUNICÍPIOS 2000 % NM % MG % BRA 2005 % NM % MG % BRA 
Januária 1.908,73 65,13 32,41 29,69 2.135,93 70,78 33,85 29,07 
Bocaiúva 3.211,99 109,59 54,55 49,95 3.448,96 114,30 54,66 46,95 
Janaúba 2.452,73 83,69 41,65 38,15 2.513,92 83,31 39,84 34,22 
Montes Claros 5.034,34 171,77 85,50 78,30 4.733,21 156,86 75,02 64,43 
Pirapora 6.622,81 225,97 112,47 103,00 7.916,63 262,36 125,47 107,76 
Salinas 2.483,94 84,75 42,18 38,63 2.628,86 87,12 41,67 35,78 
Várzea da Palma 6.295,17 214,79 106,91 129,01 8.547,59 283,26 135,47 116,35 
NORTE DE MINAS 2.930,85  49,77 45,58 3.017,54  47,83 41,07 
MINAS GERAIS 5.888,46 200,91  91,58 6.309,43 209,09  85,88 
BRASIL 6.429,81 219,38 109,19   7.346,45 243,46 116,44  
Fonte: Elaboração própria com base nos dados constantes do www.ipeadata.gov.br  
 

:      

 A tabela 11, dos principais municípios,  é equivalente à tabela 10, das 

microrregiões. É referência para a mesma análise, desta vez, do municio de Januária em 

relação ao núcleo da economia do Norte de Minas. Em 1985, com um PIB per capita de R$ 

1.256,44 - 49,00% do valor para Norte de Minas, 22,64% do  valor para o Estado  e a 19,83% 

do valor para  país, Januária encontrava-se no 6º lugar, penúltima classificação. 

 Nas posições subseqüentes,  a condição deteriora-se, e Januária cai para 7ª  

posição, nesta mantendo-se em 2005, com um PIB per capita de R$ 2.135,93 - 70,78% do 

valor para o Norte de Minas,  33,85% do valor para Minas Gerais e a 29,07% do valor para o 

Brasil. 

  Portanto, tomando-se o valor de Minas Gerais como referência, o PIB per capita 

do município de Januária, teve um crescimento real de 70% no período de 1985-2005,  o 

segundo maior incremento depois de Salinas, com 132,03%. Porém, em razão da defasagem 

do valor absoluto do ponto de partida, o resultado não foi suficiente para a melhoria relativa 

na posição dentro do grupo.  
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5.2 - O Consumo de Energia Elétrica como Indicador do Crescimento da Economia 

 

  Foi feita a  análise do consumo de energia elétrica nos setores comercial, rural, 

industrial e residencial, no período de 1985-2005, contemplando a microrregião de Januária 

integralmente,  além dos principais municípios do Norte de Minas. 

   Considerando que o consumo do setor industrial dos municípios de Pirapora e 

Várzea da Palma é absolutamente assimétrico em relação aos demais municípios, optou-se 

pela análise setorial,  sob a presunção de que a abordagem pelo consumo total poderia 

comprometer as conclusões.  

  Atentou-se para o advento do Decreto nº 4.873, de 10/11/2003, que criou o 

Programa Luz para Todos. Assim, o incremento do consumo viabilizado pelo programa 

poderia enviesar alguns dados de consumo para os anos 2004 e 2005. Porém, um cálculo da 

variação percentual da quantidade de consumidores dos municípios cotejados resultou no 

Quadro 4,  que não revela variação suficiente para nenhuma providência. Embora o setor rural 

indique um crescimento de 11,26% nos dois últimos anos, o valor é inferior à variação do ano 

antecedente ao decreto. 

 

QUADRO 4 

Energia Elétrica-Variação percentual  anual  do número de consumidores nos   
municípios da Microrregião de Januária e outros municípios comparados: 

SETORES  2001/2002 2002/2003 2003/2004 2004/2005 

Residencial 4,16% 3,35% 2,52% 2,61% 

Comercial 1,21% 2,58% 2,69% 3,94% 

Rural 4,37% 15,11% 4,01% 11,26% 

Industrial (3,01%) 2,64% (2,91%) 3,88% 

                 Fonte: Elaboração própria com base nos dados da CEMIG  (COSTA, 2008). 

 

 Embora sejam dezesseis os municípios integrantes da microrregião de Januária, 

onze só foram emancipados na década de 1990. Com isso, dos quatro períodos inseridos nas 

tabelas, só há dados completos para cinco municípios:  Januária, Itacarambi, Manga, 

Montalvânia e São Francisco.  

 Outro ponto importante a destacar é a ocorrência de outliers24  no período 1996-

2005, em decorrência de os municípios recém-emancipados partirem de uma base muito baixa 

                                                 
24 - Outliers ou valores discrepantes: Valores muito afastados da maioria dos demais componentes da amostra. 
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ou nula para o cálculo da taxa de variação do consumo. Por isso, os valores para esses 

municípios serão desprezados. 

 Das outras microrregiões, foram selecionados apenas os mais importantes para 

efeito comparativo: Montes Claros, Bocaiúva, Janaúba, Pirapora, Salinas e Várzea da Palma.  

Montes Claros tem vínculo direto com o asfalto e a ponte, pela possibilidade de atração da 

renda de Januária.  

 Quanto aos demais, como são indiferentes a esses dois fatores, pela localização, 

são úteis para a conclusão se um eventual desempenho de Januária tem correlação com a 

disponibilidade do asfalto e da ponte ou não, conforme explicitado pelo desempenho de 

municípios de outras microrregiões.  O raciocínio é simples: se outros municípios alcançarem 

uma performance no mesmo nível e no mesmo período, o indicador para Januária será 

irrelevante.   

 Portanto, são enfatizados apenas os valores correspondentes a Januária e Montes 

Claros, complementados com considerações sobre outros municípios. Conforme já exposto no 

início deste capítulo, o período crucial para a conclusão é 1985-2000, que capta os efeitos 

integrais da infra-estrutura instalada. 

 

TABELA 12 

          Taxa de Crescimento do Consumo de Energia Elétrica do Setor Comercial da 
Microrregião de Januária e dos Principais Municípios do Norte de Minas (1985-2005) 

TAXA MÉDIA ANUAL POR PERÍODO MICRORR.  JANUÁRIA 
1985-1996 1996-2000 1985-2000 1985-2005 

JANUÁRIA 7,36 11,19 8,37 6,96 
Bonito de Minas 0,00 0,008 0,00 0,00 
Chapada Gaúcha 0,00 7,18 0,00 0,00 
Cônego Marinho 0,00 96,25 0,00 0,00 
Icaraí de Minas 0,00 20,00 0,00 0,00 
Itacarambi 9,34 10,97 9,77 9,78 
Juvenília 0,00 271,69 0,00 0,00 
Manga 5,66 8,86 6,51 4,90 
Matias Cardoso 0,00 12,87 0,00 0,00 
Miravânia 0,00 0,00 0,00 0,00 
Montalvânia 5,43 (0,42) 3,56 4,10 
Pedras de Maria da Cruz        0,00 (11,77) 0,00 0,00 
Pintópolis 0,00 15,49 0,00 0,00 
São Francisco 4,04 28,36 10,03 4,75 
São João das Missões 0,00 0,00 0,00 0,00 
Urucuia 0,00 20,00             0,00 0,00 
OUTROS MUNICÍPIOS     
MONTES CLAROS 7,78 8,67 8,02 8,68 
JANAÚBA 7,13 7,70 7,28 5,30 
BOCAIÚVA 5,31 9,26 6,35 4,93 
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SALINAS 7,80 18,58 10,57 7,65 
PIRAPORA 5,60 5,93 5,69 4,45 
VÁRZEA DA PALMA 7,39 5,88 6,99 6,29 

           Fonte: Elaboração própria, com base em dados fornecidos pela CEMIG (COSTA, 2008). 
 
 
  A tabela 12, acima, relativa ao consumo de energia do setor comercial, revela que 

no período imediato à inauguração da ponte, o município de Pedras de Maria da Cruz 

apresentou uma taxa de crescimento negativa de 11,77%, enquanto Montalvânia apresentou 

uma taxa negativa de 0,42%.  

  No período principal (1985-2000), a taxa positiva de Januária foi de 8,37%, muito 

próxima do desempenho de Montes Claros, com 8,02%. Os municípios de Itacarambi e São 

Francisco destacaram-se com taxas de 9,77%  e 10,03%, respectivamente.  

Excluindo-se as ocorrências de outliers, a média dos municípios no período 1985-

2000 foi de a 7,65% com um desvio padrão25 de 2,68 pontos percentuais e coeficiente de 

variação26 igual a 35,02%. 

No grupo dos principais municípios das outras microrregiões, a média foi de 

7,48%, com desvio-padrão de 1,71 ponto percentual e coeficiente de variação de 22,85%, 

destacando-se o município de Salinas, com a taxa de crescimento de 10,57%.  Assim, pelos 

números verificados, não se evidencia o efeito do asfalto e da ponte,  no consumo da energia 

elétrica do setor comercial, exceto para o município de Pedras de Maria da Cruz. 

 

TABELA 13 

Taxa de Crescimento do Consumo de Energia Elétrica do Setor Rural da  Microrregião 
de Januária e dos Principais Municípios do Norte de Minas (1985-2005) 

 TAXA  MÉDIA  ANUAL POR PERÍODO MICRORR. JANUÁRIA 
 1985-1996 1996-2000 1985-2000 1985-2005 

JANUÁRIA (1,45) 5,95 0,47 0,78 
Bonito de Minas 0,00 0,00 0,00 0,00 
Chapada Gaúcha 0,00 47,01 0,00 0,00 
Cônego Marinho 0,00 66,59 0,00 0,00 
Icaraí de Minas 0,00 17,68 0,00 0,00 
Itacarambi 19,17 (7,77) 11,30 8,21 
Juvenília 0,00 0,00 0,00 0,00 
Manga 10,78 (3,03) 6,92 5,76 
Matias Cardoso 0,00 14,50 0,00 0,00 
Miravânia 0,00 0,00 0,00 0,00 

                                                 
25 - Desvio padrão:  É uma medida da variação de todos os valores a partir  da média. Quanto menor o desvio, 
maior a representatividade da média. 
26 - Coeficiente de Variação:  Expressa uma relação  percentual  entre o desvio-padrão e a média aritmética da 
amostra.  O CV serve para indicar o grau de desigualdade, ao se comparar  os desvios apresentados por dois 
grupos. Considera-se mais homogêneo  aquele grupo que obtiver o menor Coeficiente de Variação. 
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Montalvânia 19,46 (10,04) 10,76 8,32 
Pedras de Maria da Cruz 0,00 (8,75) 0,00 0,00 
Pintópolis 0,00 7,41 0,00 0,00 
São Francisco 33,93 6,61 26,03 20,45 
São João das Missões 0,00 0,00 0,00 0,00 
Urucuia 0,00 116,57 0,00 0,00 
OUTROS MUNICÍPIOS     
MONTES CLAROS 11,13 8,83 10,51 7,14 
JANAÚBA 16,63 8,26 14,34 9,61 
BOCAIÚVA (5,14) (16,42) (8,29) (5,71) 
SALINAS 19,72 3,81 15,25 11,07 
PIRAPORA 11,60 (0,11) 8,35 7,89 
VÁRZEA DA PALMA 32,42 (2,92) 21,90 14,79 

             Fonte: Elaboração própria, com base em dados fornecidos pela CEMIG (COSTA, 2008). 
 
 
  De acordo com tabela 13, Januária foi o único município da sua microrregião a 

sofrer uma queda no consumo do setor rural, logo após o asfalto. No período de 1996-2000, 

com a ponte,   ocorreu uma taxa positiva de 5,95%, o que resultou numa taxa de apenas 

0,47% para o período principal (1985-2000), muito distante de Montes Claros, com uma taxa 

de 10,51%. No período de 1996-2000, todos os municípios da microrregião de Januária 

apresentaram taxas negativas, exceto São Francisco, com uma taxa de  6,61%.  Porém, 

também ocorreram taxas negativas na metade do grupo dos municípios principais das outras 

microrregiões. Saliente-se que  Montes Claros apresentou taxas positivas em todos os 

períodos, enquanto Bocaiúva teve desempenho oposto. No período principal (1985-2000), a 

microrregião de Januária correspondeu a uma taxa média de 11,10%, com um desvio-padrão 

de 9,40 pontos percentuais, representando um alto coeficiente de variação 84,70%, decorrente 

do baixo desempenho de Januária, divergente do destaque do município de São Francisco, 

com a taxa de 26,03%. 

  Há indícios de que a ocorrência da baixa taxa no município de Januária pode estar 

vinculada à retração dos projetos da silvicultura, que se encontravam implantados em meados 

da década de 1980. Conforme Rodrigues e Cardoso (in: OLIVEIRA, 2000, p.163 e 292), no 

ano de 1985 a área reflorestada do município de Januária era de 127.929,59 ha., 

correspondente a 18% da sua área total. 

  Todavia, com exceção do município de Januária, os resultados estão incoerentes 

com a análise do PIB setorial exposta no início do capítulo, conforme tabela 4. Com efeito, ali 

foram detectadas quedas no PIB agropecuário no período 1985-1996, nos níveis a seguir:  

Januária (-12,94%), Itacarambi (-82,06), Manga (-90,56%), Montalvânia (-54,20%) e São 

Francisco (-65,51%). 
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Assim, embora  Montes Claros  tenha apresentado uma taxa positiva de 10,51%,  

o quadro não oferece evidências vinculadas aos fatores asfalto e ponte, para o município de 

Januária, visto que há diversas ocorrências de taxas negativas, tanto na  sua microrregião, 

como em outros municípios, como Bocaiúva e Várzea da Palma. Todavia, o município de 

Pedras de Maria da Cruz volta a apresentar uma taxa negativa, desta vez de 8,75%. 

 
 

TABELA 14 
 

Taxa de Crescimento do Consumo de Energia Elétrica do Setor Industrial da 
Microrregião de Januária e dos Principais Municípios do Norte de Minas (1985-2005) 

TAXA MÉDIA  ANUAL  POR PERÍODO MICRORR. JANUÁRIA 
 1985-1996 1996-2000 1985-2000 1985-2005 

JANUÁRIA 7,03 10,45 7,93 4,60 
Bonito de Minas 0,00 0,00 0,00 0,00 
Chapada Gaúcha 0,00 0,00 0,00 0,00 
Cônego Marinho 0,00 65,63 0,00 0,00 
Icaraí de Minas 0,00 (3,36) 0,00 0,00 
Itacarambi 33,15 13,59 27,62 18,19 
Juvenília 0,00 322,22 0,00 0,00 
Manga (26,55) 16,58 (16,92) (11,55) 
Matias Cardoso 0,00 (5,46) 0,00 0,00 
Miravânia 0,00 0,00 0,00 0,00 
Montalvânia (0,77) 12,57 2,62 1,81 
Pedras de Maria da Cruz 0,00 (3,03) 0,00 0,00 
Pintópolis 0,00 16,73 0,00 0,00 
São Francisco (0,51) 14,93 3,39 2,66 
São João das Missões 0,00 0,00 0,00 0,00 
Urucuia 0,00 1,10 0,00 0,00 
OUTROS MUNICÍPIOS     
MONTES CLAROS 8,00 2,27 6,44 0,07 
JANAÚBA (4,12) 10,35 (0,46) 0,78 
BOCAIÚVA 20,48 2,64 15,44 11,57 
SALINAS 22,61 2,65 16,93 14,55 
PIRAPORA 4,49 4,10 4,38 3,46 
VÁRZEA DA PALMA 2,77 32,78 10,04 2,31 

           Fonte: Elaboração própria, com base em dados fornecidos pela CEMIG (COSTA, 2008). 
 

 A Tabela 14 refere-se ao consumo do setor industrial. Dentre os setores produtivos 

foi a que revelou maior heterogeneidade. As taxas médias, desprezando-se os valores dos 

municípios recém-emancipados, resultaram em alto desvio-padrão e elevados coeficientes de 

variação. Considerando o período de 1985-2000, a taxa de crescimento de Januária foi de 

7,93%,  a de Itacarambi, 27,62%, enquanto Manga apresentou uma taxa negativa de 16,92%. 

A taxa do município de Montes Claros foi de 6,44%, equivalente a 81% da taxa de Januária. 

Contudo, levando-se em conta as características das indústrias de ambos os municípios, a 
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comparação é ociosa. Destacaram-se, ainda, os municípios  de  Bocaiúva e Salinas, com as 

taxas de 15,44% e 16,93%, respectivamente. Janaúba foi o único município do segundo 

grupo, com uma taxa negativa da ordem de 0,46%.  

 

TABELA 15 

  Taxa do Crescimento do Consumo de Energia Elétrica do Setor Residencial da  
  Microrregião de  Januária e dos Principais Municípios do Norte de Minas (1985-2005) 

 TAXA MÉDIA  ANUAL POR  PERÍODO MICRORR. JANUÁRIA 
 1985-1996 1996-2000 1985-2000 1985-2005 

JANUÁRIA 9,57 5,64 8,51 5,81 
Bonito de Minas 0,00 632,12 0,00 0,00 
Chapada Gaúcha 0,00 34,37 0,00 0,00 
Cônego Marinho 0,00 82,71 0,00 0,00 
Icaraí de Minas 0,00 19,41 0,00 0,00 
Itacarambi 12,55 5,88 10,73 7,52 
Juvenília 0,00 227,65 0,00 0,00 
Manga 10,54 4,12 8,79 6,72 
Matias Cardoso 0,00 8,47 0,00 0,00 
Miravânia 0,00 0,00 0,00 0,00 
Montalvânia 11,98 0,44 8,78 6,56 
Pedras de Maria da Cruz 0,00 9,01 0,00 0,00 
Pintópolis 0,00 30,54 0,00 0,00 
São Francisco 9,01 8,74 8,94 6,94 
São João das Missões 0,00 0,00 0,00 0,00 
Urucuia 0,00 22,13 0,00 0,00 
OUTROS MUNICÍPIOS     
MONTES CLAROS 8,98 4,80 7,85 5,31 
JANAÚBA 10,40 5,96 8,20 6,20 
BOCAIÚVA 9,12 3,42 7,57 5,47 
SALINAS 9,49 6,89 8,79 6,37 
PIRAPORA 8,95 2,13 7,09 4,49 
VÁRZEA DA PALMA 10,30 3,67 8,49 6,40 

             Fonte: Elaboração própria, com base em dados fornecidos pela CEMIG (COSTA, 2008). 
  

 De acordo com a tabela 15, referente ao consumo residencial, é a mais homogênea, 

dentre as tabelas setoriais apresentadas. O conjunto  revela   um equilíbrio no desempenho 

global dos municípios  mais antigos em todos os períodos.  A taxa média  de crescimento da 

microrregião de Januária,  no período de 1985-2000, foi de 9,15%, com um desvio-padrão de 

0,90 ponto percentual e coeficiente de variação igual a 9,80%. No segundo grupo, a taxa 

média foi equivalente a 8,00%, desvio-padrão de 0,62 ponto percentual e coeficiente de 

variação de 7,79% A taxa de Januária foi de 8,51% e a de Montes Claros,  7,85%. 
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5.3 – Indicadores do Desenvolvimento: Aspectos do IDH 

 

QUADRO 5  

Fatores do Desenvolvimento de Município de Januária – Evolução entre 1991 e 2000 - 
Comparados com Minas Gerais. 
 JANUÁRIA MINAS GERAIS 
DEMOGRAFIA 1991 2000 1991 2000 
População residente 62.719 63.605  

 

População urbana 32.501 35.923   
População rural 30.218 27.682   
Mortalidade até 1 ano (por 1.000 nascidos vivos) 45,7 28,9 35,4 27,8 
Expectativa de vida ao nascer (anos) 62,8 69,9 66,4 70,5 
HABITAÇÃO (%)  1991 2000 1991 2000 
Água Encanada 38,2 61,1 77,5 89,5 
Energia Elétrica 60,3 83,7 85,3 95,6 
Coleta de Lixo (urbano) 29,4 75,9 71,2 92,2 
RENDA  1991  2000 1991 2000 
Renda per capita – R$1,00 (ano 2000) 95,40 117,20 193,60 276,60 
% de pobres 71,3 61,6 43,3 29,8 
Apropriação da renda pelos 20% mais pobres (%) 2,9 0,3 2,5 2,2 
Apropriação da renda pelos 20% mais ricos (%) 67,8 68,1 65,8 65,7 
Apropriação da renda pelos 80% mais pobres (%) 32,2 31,9 34,2 34,3 
Índice de GINI27 0,63 0,66 0,61 0,61 
Fonte: Elaboração própria, adaptação conforme Atlas do IDH do Brasil. 
 

 
TABELA 16 

     Evolução do IDH das microrregiões e principais municípios do Norte Minas      
     (1970-1980-1991 e 2000) 

MICRORREGIÕES 1970 1980 1991 2000 �  % 1991-2000 

JANUÁRIA 0,266 (5) 0,396 (5) 0,548 (5) 0,638 (6) 16,42 

BOCAIUVA 0,344 (1) 0,467 (2) 0,599 (2) 0,687 (1) 14,69 

GRÃO MOGOL 0,254 (6) 0,394 (6) 0,569 (3) 0,647 (4) 13,71 

JANAÚBA 0,267 (4) 0,421 (4) 0,544 (6) 0,639 (5) 17,46 

MONTES CLAROS 0,304 (3) 0,443 (3) 0,565 (4) 0,656 (3) 16,11 

PIRAPORA 0,319 (2) 0,501 (1) 0,603 (1) 0,684 (2) 13,43 

SALINAS 0,211 (7) 0,316 (7) 0,504 (7) 0,624 (7) 23,81 

M U N I C Í P I O S 1970 1980 1991 2000 �  % 1991-2000 

JANUÁRIA 0,310 (5) 0,404 (7) 0,610 (6) 0,699 (6) 14,59 

BOCAIÚVA 0,339 (3) 0,504 (5) 0,651 (3) 0,736 (3) 13,06 

JANAÚBA 0,282 (7) 0,509 (4) 0,641 (4) 0,716 (5) 11,70 

MONTES CLAROS 0,441 (1) 0,684 (1) 0,721 (1) 0,783 (1) 8,60 

PIRAPORA 0,416 (2) 0,648 (2) 0,711 (2) 0,758 (2) 6,61 

                                                 
27 - Índice ou Coeficiente de  GINI: Medida de concentração, mais freqüentemente aplicada à renda, à 
propriedade fundiária e à oligopolização da indústria. Varia de 0 a 1; quanto mais próxima de 1, maior a 
desigualdade de qualquer das variáveis citadas: renda, propriedade da terra ou valor da produção industrial. 
(SANDRONI, 2005). 
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SALINAS 0,283 (6) 0,423 (6) 0,608 (7) 0,699 (7) 14,97 

VÁRZEA DA PALMA 0,331 (4) 0,608 (3) 0,628 (5) 0,726 (4) 15,61 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil -    
www.fjp.com.br  e do www.ipeadata.gov.br 
 
 

  A expectativa de vida constante do Quadro 5 indica que Januária aproximou-se do 

nível de Minas Gerais no ano 2000, com  69,9 anos, contra 70,5 anos para o Estado. Trata-se 

do melhor desempenho nos subíndices do IDH do município. 

   A Tabela 16 apresenta a evolução do IDH do Norte de Minas em dois grupos:  o 

primeiro, com o valor médio do IDH das microrregiões nas posições de 1970, 1980, 1991 e 

2000; O segundo - com as mesmas posições - refere-se ao valor absoluto do IDH dos 

principais municípios da região. Para os anos de 1970 e 1980, utilizam-se os dados do IPEA; 

para 1991 e 2000 a fonte é o  Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. 

  No primeiro grupo, a microrregião de Januária apresentou as seguintes 

classificações:  de 1970 a 1991, 5º lugar; em 2000, 6º lugar.  No segundo, o município ficou 

em 5º lugar em 1970, 7º lugar em 1980, e 6º lugar em 1991 e 2000.  

                Na última coluna do tabela estão registradas as variações percentuais do IDH de 

ambos os grupos entre os anos 1991 e 2000, cujos valores são bases para os gráficos 6 e 7. 

Para um refinamento da análise,  além dos gráficos mencionados,  foi elaborado o gráfico 8, 

com a variação percentual dos subíndices do IDH das microrregiões. Assim, pretende-se 

identificar os eventuais efeitos do asfalto e da ponte (1987 e 1996) no comportamento das 

variáveis de desenvolvimento no período 1991-2000.  

 

 
  Gráfico 6 – Variação percentual do IDH das microrregiões do Norte de Minas 
  (1991-2000)  
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   Fonte: Elaboração própria, conforme dados do Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 
   - www.fjp.com.br 
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  Gráfico 7 – Variação  percentual do IDH dos principais  municípios do Norte  
  de Minas - 1991-2000. 
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     Fonte: Elaboração própria, conforme dados do Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil  
     - www.fjp.com.br 
 
 
  Demonstra-se através dos gráficos 6 e 7 que a microrregião de Januária e o seu 

município tiveram o 3º melhor desempenho na evolução global do IDH no período 

1991/2000. Observa-se que o município de Januária teve uma performance inferior à 

respectiva microrregião. Um alto percentual de variação, porém, não garante o avanço na 

posição, a depender do nível da defasagem. e da dinâmica dos municípios concorrentes. É por 

esta razão que o município e a microrregião de Salinas, apesar de terem obtido o maior 

desempenho do grupo, permaneceram no 7º lugar. No caso de Januária, a microrregião passou 

do 5º  para o 6º lugar, enquanto o município permaneceu no 6º lugar. Todavia, um 

desempenho de destaque sinaliza que os respectivos municípios ou microrregiões encontram-

se na trajetória da convergência com o grupo. 

 

    Gráfico 8  -Variação Percentual dos Subíndices do  IDH das microrregiões do Norte de 
    Minas(1991-2000) 
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Fonte: Elaboração própria, conforme dados do Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil –    
www.fjp.com.br 
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   No gráfico 7, referente ao desempenho dos subíndices do IDH, verifica-se que o 

município de Januária superou a própria microrregião no índice longevidade, mas foi 

ultrapassado nos índices renda e educação, o que explica o resultado global inferior à própria 

microrregião.  

 

   Gráfico  9 – Participação percentual das Microrregiões do Norte de Minas nos 100 
   Piores IDH de MG   em 1991 
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   Fonte: Elaboração própria, conforme dados do Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil.  
    – www.fjp.com.br 

 
 
   Gráfico 10 – Participação percentual das Microrregiões do Norte de Minas nos 100  
   Piores   IDH de MG  em  2000 
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    Fonte: Elaboração própria, conforme dados do Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil  
     – www.fjp.com.br 
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  Nos gráficos 9 e 10 tem-se a representação da participação das microrregiões do 

Norte de Minas, das mesorregiões Vale de Jequitinhonha, Vale do Mucuri e outras regiões do 

Estado de Minas Gerais, na composição dos 100 piores IDH do Estado de Minas Gerais, 

nas posições de 1991 e de 2000.  Na primeira posição, a microrregião de Januária participava 

com 7 municípios:  Bonito de Minas,  Itacarambi, Juvenília, Manga, Miravânia, Montalvânia 

e São João das Missões. Ressalte-se que Bonito de Minas, Juvenília, Miravânia e São João 

das Missões só foram emancipados em 1997. Portanto, presume-se que houve uma 

extrapolação do enquadramento do ano 2000, que contém 11 municípios: Bonito de Minas, 

Cônego Marinho,  Itacarambi, Juvenília, Manga, Matias Cardoso, Miravânia, Montalvânia, 

Pedras de Maria da Cruz, Pintópolis e São João das Missões.  Com isso, a participação de 

Januária evoluiu 57%, o que representa uma deterioração da sua posição no Estado. 

  A tabela 16 e os gráficos  6, 7, 8, 9 e 10, que traduzem variáveis pertinentes à 

qualidade de vida da população,  demonstram que os efeitos do  asfalto e da ponte não 

causaram impactos suficientes para alterar a posição relativa de Januária e da sua 

microrregião no conjunto  norte-mineiro. 
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6. CONCLUSÕES  
.  

6.1 – Conclusões em relação às hipóteses estabelecidas 

 

  Como um dos núcleos pioneiros da urbanização do Norte de Minas,  o município 

de Januária destacou-se como pólo regional, tanto pela dimensão territorial quanto pela 

potencialidade econômica. 

  No princípio do século XX esta liderança foi abalada com o advento da ferrovia, 

de cujo itinerário e benefícios o município de Januária não participou. A despeito dessa 

exclusão, entre 1920 e 1970, ele passa do 3º para o 2º lugar no PIB regional, superado apenas 

por Montes Claros, que tem um crescimento excepcional, visto que em 1920 o seu PIB 

equivalia a 130% do valor de Januária, e em 1959  já correspondia a 555,8%.   

  Na fase seguinte, a política da SUDENE  requereu condições de infra-estrutura 

que Januária não correspondeu, com a deficiência de energia elétrica e dos meios de acesso. 

Na década da transição – a de 1960 -, além da sua localização, contribuíram para isso a falta 

de uma visão política estratégica e de um núcleo empresarial na vanguarda de mobilizações 

consistentes, à semelhança das suas principais concorrentes pelos investimentos públicos e 

privados. 

          Com isso, o município ficou à margem do núcleo norte-mineiro objeto da 

implantação de projetos industriais na década de 1970. Como reflexos dos empreendimentos – 

observados  no percurso das três últimas décadas  do século XX - os municípios de Pirapora, 

Várzea da Palma, Bocaiúva e Janaúba avançaram na participação do PIB regional, deixando 

Januária à frente apenas de Salinas, dentro do grupo principal, situação já  estabelecida em 

1985. 

  Apesar de tudo, a sociedade januarense presumiu que a partir de meados da 

década de 1990, com a disponibilidade de estrada pavimentada e ponte sobre o Rio São 

Francisco,  ocorreria a atração de empreendimentos que conduziriam o município a novos 

patamares de desenvolvimento. Essa crença coletiva estava coerente com uma hegemonia 

efetiva no passado e as relativas potencialidades do presente. 

  Porém, as expectativas não foram confirmadas. Uma relativa instalação de novos 

empreendimentos ocorreu no setor comercial, mas, no mesmo período, diversas empresas 

januarenses encerraram as suas atividades. Este ponto pode ser constatado conferindo-se a  

lista de empresas existentes durante as comemorações do primeiro centenário em 1960. 
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  Este  fato poderia ser explicado pelos efeitos da Integração regional (GALVÃO, 

1980), já mencionado, que podem acarretar a destruição de setores com estrutura arcaica ao  

entrarem em  contato com áreas mais modernas e dinâmicas. Mas a análise dos números 

estatísticos do período 1985-2005 não abona tal hipótese. 

O estudo buscou respostas para duas questões básicas: a) Compreender as razões 

da não atração de investimentos privados na magnitude das expectativas geradas com a infra-

estrutura disponível; e b) Se os resultados  socioeconômicos do período 1985-2005 

melhoraram a posição relativa do município e se esta eventual ocorrência  estaria vinculada à 

infra-estrutura conquistada. 

Para a primeira questão, com fulcro em opiniões de especialistas observadores da 

conjuntura mundial, estadual e  regional, o estudo revelou  que o período em que a cidade 

reuniu as condições infra-estruturais, nivelando-a com os municípios norte-mineiros 

beneficiados no passado, coincidiu com uma conjunção de vários fatores adversos,   abaixo 

listados:  

 

i) Transformações no Cenário Mundial, com a globalização, refletindo nas alterações 

das Políticas Públicas e em novos paradigmas para o mundo corporativo; 

ii)  Mudanças na Economia Nacional, com a crise fiscal do Estado e priorização no 

combate à inflação, em detrimento do planejamento de longo prazo, em cujo 

contexto ocorria uma deterioração da SUDENE. 

iii)  Crise Política Local –  Uma sucessão de escândalos na administração  municipal 

de Januária, propagando uma imagem negativa do município em todos os setores 

da sociedade norte-mineira. 

 

  Nesse cenário, embora o asfalto e a ponte tenham se concretizado, a viabilização 

do progresso foi afetada por uma questão de timing. Os tempos já eram diferentes. Os 

empresários já não estavam disponíveis - ou optavam por portos mais seguros  - e a SUDENE 

sofrera transformações estruturais e já não correspondia às demandas de um ambiente com 

novos desafios – regionais, nacionais e globais. Em outras palavras, Januária perdeu o bonde 

da história. Nos últimos 13 anos do século XX,  o município não alcançaria o modelo de 

arranjo institucional que beneficiou as cidades de Montes Claros, Pirapora, Várzea da Palma, 

Capitão Enéas, Bocaiúva e até mesmo Janaúba, nas décadas de 1970/80.   
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  Deste modo, a combinação de uma série de malsucedidas administrações 

municipais, com uma perversa conjuntura, enredaram o município numa condição que não 

favoreceu a atração de investimentos. 

  Portanto, do ponto de vista da equalização de benefícios com os referidos 

municípios, o asfalto e a ponte não foram suficientes. As palavras da GALVÃO (1996) são 

apropriadas para a situação: 

O desenvolvimento de um país qualquer requer a existência de meios adequados e 
suficientes de transporte. Mas os transportes funcionam apenas como um fator de 
facilitação, e não necessariamente como causa do crescimento econômico 
(GALVÃO, 1996, p. 208). 

 

  Para a segunda questão,  restava examinar  os resultados efetivos na estrutura da 

economia januarense e da sua microrregião, subjacentes à realidade aparente, mesmo sem a 

observância dos empreendimentos esperados. Para elucidação desse aspecto procurou-se 

investigar as tendências num período antecedente imediato – 1970-1985 – e focalizar o 

período de 1985-2005,  com  um exame mais acurado das variáveis.  

Com este propósito, foi realizada uma análise dos dados estatísticos relativos ao 

PIB setorial, ao PIB per capita, ao consumo de energia e ao desempenho do Índice de 

Desenvolvimento Humano – IDH. Conforme as tabelas 8-A e 8-B, combinadas com os 

gráficos 3/5, no Capítulo 5, o período de 1985-1996 foi recessivo para cerca de 50%28 dos 

municípios do Norte de Minas. O município  de Januária não chegou a apresentar queda no 

PIB total, apesar de uma retração de 82,14% no setor industrial, mas o mesmo não ocorreu  

com os demais municípios da sua microrregião. 

No período seguinte (1996-2000) os números expressam um aquecimento da 

economia, cujos efeitos são captados pelos mesmos municípios afetados anteriormente, 

inclusive a microrregião de Januária, cujo município apresentou a maior taxa no crescimento 

do setor industrial.   

            Estas ocorrências, aliadas à análise do consumo de energia elétrica da 

microrregião de Januária e dos principais municípios (tabelas 12/15),  bem como a avaliação 

da evolução do PIB per capita (tabelas 10/11) e da variação do IDH (tabela 16 e gráficos 

6/10) não identificaram evidências no comportamento da economia do município, que possam 

ser atribuídas ao asfalto e à ponte.  

                                                 
28 -  Em 1996/97 foram emancipados e instalados 36 novos municípios, tornando 89 municípios os componentes 
da mesorregião Norte de Minas. Portanto, os municípios mais antigos eram 53. Destes, 25 apresentaram a queda 
no PIB no período 1985-1996, conforme indicados no Capítulo 5. 
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  Embora tal infra-estrutura seja fundamental para a mobilização dos fatores de 

produção e escoamento do produto final, intui-se que no final do século XX ela não era mais 

um fator diferencial no Norte de Minas, mas, sim, uma pré-condição para a atração de 

empreendimentos transformadores. 

 

6.2 – Considerações Finais 

 

  Nas obras compulsadas para a elaboração deste estudo, foram repassados alguns 

eixos que representaram marcos do processo econômico do Norte de Minas. Nos fluxos 

primitivos estão presentes as incursões  dos paulistas e baianos que determinaram as 

tendências do povoamento e lançaram as bases econômicas, a partir da exploração da 

bovinocultura extensiva.  

Todavia, essas atividades, com baixos níveis de tecnologia e produtividade, 

engendram uma lenta transformação estrutural e perpetuam as condições de atraso. É nessa 

situação que se evidencia a relevância da intervenção do Estado na aceleração dos processos 

favoráveis à expansão econômica. 

  Para o Norte de Minas, a implantação da via férrea no princípio do século XX 

representou um dos momentos mais decisivos para a região e  causou transformações 

definitivas nos fluxos migratórios e na acumulação de fatores de produção, consolidando 

núcleos populacionais como Várzea da Palma e  entrepostos comerciais como  Pirapora e 

Montes Claros.          

  Sobre a importância da ferrovia, diversos estudiosos já a explicitaram. 

(OLIVEIRA e CARDOSO, in OLIVEIRA, 2000;  REIS e  SANTOS,  in SANTOS, 1997;  e 

LACERDA, 1964).  Mas,  há que se investigar um outro aspecto. Quando a SUDENE 

alcançou o Norte de Minas,  os efeitos precedentes da ferrovia na constituição de nódulos 

estruturais parecem que se combinam para a atração  dos projetos industriais. 

           Verifica-se que todos os municípios que integram o núcleo da economia norte-

mineira, no final do século XX, têm em comum um passado  como pontos de destino no 

itinerário da linha férrea. Vejamos: Várzea da Palma29 (1911), Pirapora (1918), Bocaiúva 

(1924),  Montes Claros (1926) e Janaúba, a partir de 1942.     

                                                 
29  - Para se avaliar o impacto sobre a localidade de Várzea da Palma, basta a constatação de que em 1910 sequer 
era Distrito de Pirapora, condição conquistada somente em 1948, seguida da emancipação em 1954 (SILVA, 
DINIZ e MOTA, 2000, p. 49)  
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Até mesmo Monte Azul (1947), pois, se não deu um salto quantitativo 

extraordinário,  também logrou uma expansão socioeconômica  que não ocorreria  apenas 

com o crescimento vegetativo, conforme reconhece  Feliciano (2006). 

A importância social e econômica do transporte de passageiros nessa região se 
assemelha, sem muito exagero, à de um rio, que vence distância, transpõe obstáculos 
e contorna serras. Tudo para fazer a integração de toda uma região que, sem maiores 
recursos, passou a sobreviver em função deste [o trem], durante quarenta e nove 
anos de sua existência neste trecho (FELICIANO, 2006, p. 141). 

 

    Desse modo, as transformações ocorridas nas estruturas daqueles municípios 

“pontas de trilho” parecem ter representado uma pré-condição para o êxito na atração de 

investimentos da ERA SUDENE. Portanto, dois fatores exógenos, separados por meio século, 

mas complementares, foram os vetores  para o desenvolvimento do  núcleo da região. Para 

Montes Claros há a ressalva do potencial conquistado pela localização num entroncamento 

das principais rodovias. Para as demais cidades, contribuiu o aspecto acidental de estarem na 

sua direção (OLIVEIRA, 2000).  Caberia a indagação:  Faltaram esse passado e esta condição 

ao município de Januária?  

               Do documento de 1960, nas comemorações do primeiro centenário, o artigo de 

autoria do prefeito ecoa no presente: “Não dispõe de estrada de ferro. Os trilhos da Central 

do Brasil chegam até Montes Claros, sendo velha aspiração dos januarenses a construção de 

um ramal ferroviário até a vila de Maria da Cruz”. 

  Há que se reconhecer, porém, que embora a ferrovia tenha sido um marco 

fundamental, aquelas cidades souberam aproveitar as oportunidades e asseguraram outras 

iniciativas fiadoras do futuro. A ação dos trilhos foi complementada com as realizações 

políticas e com o componente empresarial, num processo de auto-reforço, culminando com o 

advento da  SUDENE cinco décadas mais tarde.   

              Mas, permanece o sentimento de que faltaram um apito de trem e uma estação no 

caminho de Januária. 
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APÊNDICE: 

A -  DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL SOBRE A QUESTÃO REGIONAL 

 
·  Art. 3º - inciso III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades 
sociais e regionais; 
 
·  Art. 21º  – inciso IX – elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do 
território e de desenvolvimento econômico e social; 
 
·  Art. 43º - ação articulada da União em termos administrativos, visando à redução das 
desigualdades regionais,  inclusive com o emprego de incentivos, como isenções e reduções 
de tributos e juros favorecidos; 
 
·  Art. 48 – inciso IV – planos e programas nacionais, regionais e setoriais de 
desenvolvimento; 
 
·  Art. 159 – instituição dos fundos regionais para as Regiões Nordeste, Norte e Centro-
Oeste (FNE, FNO e FCO); 
 
·  Art. 163 – inciso VII – compatibilização das funções das instituições oficiais de crédito 
com o desenvolvimento regional; 
 
·  Art. 165 – estabelecimento ao plano plurianual, de diretrizes e metas regionalizadas e 
definição da redução das desigualdades inter-regionais como uma das funções dos 
orçamentos; 
 
·  Art. 166 – inciso II – exame e parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais e 
setoriais previstos na Constituição e o acompanhamento e fiscalização orçamentária. 
·  Art. 170 – inciso VII – redução das desigualdades regionais e sociais como um dos 
princípios da ordem econômica; 
 
·  Art. 192 – desenvolvimento equilibrado do País entre os objetivos do sistema financeiro 
nacional; 
 
·  Art. 215 –  inciso V – valorização da diversidade étnica e regional; 
 
·  Art. 218 - § 2º - Pesquisa tecnológica voltada preponderantemente para a solução de 
problemas brasileiros e para o desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional; 
 
·  Art. 221 – inciso II – promoção da cultura nacional e regional e estímulo à produção 
independente que objetive sua divulgação; 
 
·  Art. 42 do Ato das Disposições Transitórias – aplicação mínima de recursos federais 
destinados à irrigação nas Regiões Centro-Oeste e Nordeste. 
 

Fonte:  Elaboração própria, adaptada de Lima (2007).  
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ANEXOS: 
 

A – LEI Nº 6.218, DE 07.07.1975, QUE INCLUIU O MUNICÍPIO DE JANUÁRIA NA  
ÁREA MINEIRA DA SUDENE. 

 

Presidência da República  
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

LEI No 6.218, DE 7 DE JULHO DE 1975.  

 Estabelece área de atuação da SUDENE.  

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL  decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:  

        Art 1º Considera-se área de atuação da SUDENE todo o território dos municípios de Manga, São 
Francisco e Januária, já incluídos na zona denominada Polígono das Secas.  

        Art 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.  

Brasília, 7 de julho de 1975; 154º da Independência e 87º da República.  

ERNESTO GEISEL  
Maurício Rangel Reis  
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B – EDIÇÃO ESPECIAL DO DIÁRIO DE MONTES CLAROS, DE 10.03.1987, SOBRE A 
INAUGURAÇÃO DO ASFALTO DA BR 135 – TRECHO MONTES CLAROS – 

JANUÁRIA.  
 

 
 



 

 

112 

C –  REPORTAGENS DO JORNAL DE NOTÍCIAS DE MONTES CLAROS, DE 06 E 
07/08.12.1996, SOBRE A INAUGURAÇÃO PONTE DE JANUÁRIA. 

 
 

 
 

 


